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RESUMO 

O consumo de produtos naturais da região Norte do Brasil se caracteriza pela falta de 

sistematização e informação. São escassos os estudos que permitam uma avaliação do 

potencial nutricional dos produtos alimentícios, especialmente de frutas nativas, e o impacto 

do consumo destes tem sobre a saúde e a qualidade de vida das populações locais. A avaliação 

do potencial nutricional das frutas nativas da Amazônia poderia reduzir problemas de nutrição 

em saúde pública e incentivar a diversificação alimentar em função da condição ambiental de 

cada região. Assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar a composição nutricional de produtos 

processados no Reflorestamento Econômico Consorciado Adensado – RECA, a partir das 

frutas amazônicas açaí (polpa, doce e geléia) e cupuaçu (polpa, doce, geléia e geleiada). Para 

isso, foram determinados os teores de umidade, cinzas, proteínas, carboidratos, lipídeos totais, 

fibras, valor energético total e minerais (Ca, K, Na, Mg, Fe, Zn, Mn, Cu). As amostras foram 

coletadas em triplicata com datas diferenciadas de produção e feita a análise do pool de 

amostras. Durante as análises, utilizaram-se como base as metodologias descritas pela AOAC 

e IAL. Todas as análises foram acompanhadas de um branco controle, para verificação da 

qualidade dos experimentos. Os produtos foram liofilizados para determinação da umidade e 

posteriormente submetidos à calcinação em mufla para obtenção da cinza, a partir da qual 

foram quantificados os minerais, por espectrofotometria de absorção atômica com chamas. 

Para determinação dos lipídeos os produtos frescos sofreram acidificação prévia seguida de 

extração em aparelho de Soxhlet. As proteínas foram determinadas pelo método de Kjeldahl 

utilizando matéria fresca. As fibras foram determinadas pelo método Weende adaptado. Os 

carboidratos foram quantificados por diferença de massa entre os demais componentes das 

amostras. O potencial calórico foi inferido a partir cálculo do valor energético dos 

carboidratos, proteínas e lipídeos. O delineamento estatístico das análises foi inteiramente 

casualizado, com três repetições. As médias dos teores dos macronutrientes foram 

comparadas pelo teste de Tukey a 5% de significância. Para os minerais utilizou-se o desvio 

padrão e coeficiente de variância para as médias. Concluiu-se que as concentrações dos 

nutrientes são mais elevadas nas polpas do que nas preparações, com exceção dos 

carboidratos. A partir dos resultados obtidos foram elaborados os rótulos nutricionais dos 

produtos analisados e uma Tabela de Composição Química em Medidas Caseiras dos 

Alimentos com base na RDC nº360/2003. Esta tabela será uma ferramenta de grande utilidade 

para nutricionistas e outros profissionais da área da saúde, proporcionando conhecimento e 

subsidiando programas institucionais na região, além de fornecer material didático para 

exploração do potencial nutricional destes alimentos regionais. 

 

Palavras-chave: Amazônia; Análise de nutrientes; Tabela de composição de alimentos; 

Theobroma grandiflorum; Euterpe precatoria  
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ABSTRACT 

The consumption of natural products in the northern region of Brazil is characterized by the 

absence of systematization and information. There are few studies concerning the evaluation 

of the nutritional potential of food products, especially the native fruits, and the impact of 

their consumption on the health and life quality of the local populations. The evaluation of the 

nutritional potential of Amazon native fruits could reduce public health nutrition problems 

and encourage feeding diversification as a function of the environmental peculiarities of each 

region. Thus, the objective of this work was to evaluate the nutritional composition of 

processed food produced in the Reforestation and Economic Project (RECA) from the 

Amazon fruits assai and cupuassu (pulps, sweets and jams). For this, quantities of humidity, 

ash, proteins, carbohydrates, lipids, fibers, energetic values and mineral nutrients (Ca, K, Na, 

Mg, Fe, Zn, Mn, Cu) were determined. Samples were collected in three different periods of 

production and the analysis were done for each set of samples. Methodologies described by 

AOAC and IAL were used. In all the analysis there was a control to confirm the experimental 

accuracy. The products were lyophilized for humidity determination and then incinerated in 

muffle to ash obtention, from which mineral nutrients were quantified by flame atomic 

absorption spectrophotometry. For lipid determination the fresh products were acidified and 

submitted to extraction by the Soxlet method. Proteins were determined from fresh matter by 

Kjeldahl method. Fibers were determined by an adapted Weende method. Carbohydrates were 

quantified by subtracting the masses of the other components. Caloric potential was inferred 

from energetic values of carbohydrates, proteins and lipids. The experimental desing was 

randomized with three replications. The averages of nutrient contents were compared by 

Tukey test at a significance level of 5%. For mineral nutrients variance coefficient and 

standard deviation were used. It is possible to conclude that the concentrations of nutrients are 

higher in the pulps than in the preparations, except for the carbohydrates. The obtained results 

allowed the elaboration of nutrition labels of the studied products and a Table of Food 

Chemical Composition and Homemade Measures based on the RDC nº360/2003. This table 

will be an important tool for nutritionists and other health workers, allowing knowledge and 

subsidizing institutional programs for the region and supplying available didactic material for 

the exploration of the nutritional potential of these regional aliments.     

 

Key words: Amazon; Nutrient analysis; Table of food composition; Theobroma 

grandiflorum; Euterpe precatoria. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A região amazônica se caracteriza por disponibilidade de frutos específicos com 

elevado potencial econômico e nutricional. E, a cada dia, aumenta o interesse por frutos 

amazônicos no mercado nacional e internacional. Porém, pouco se sabe sobre a real 

composição dos teores de minerais nos alimentos da Amazônia. 

A utilização de produtos naturais da região Norte se caracteriza pela falta de 

sistematização, sendo escassos os estudos do potencial nutricional dos produtos naturais que 

permitam uma avaliação do seu potencial nutricional, impactando sobre a saúde e a qualidade 

de vida das populações locais.  

 A avaliação dos nutrientes prevê a minimização dos problemas de nutrição em saúde 

pública e também a variação da alimentação em função da condição ecológica da região. 

Uma questão que foi avaliada neste estudo é se ocorre perda de nutrientes no 

processamento dos produtos in natura para a produção de produtos comercializados, e se esta 

perda é relevante na qualidade nutricional do alimento. 

Outro aspecto considerado é o quanto o teor de nutrientes existentes nestes alimentos 

processados atende às necessidades diárias da ingestão recomendada pela legislação vigente.  

É passível de observação, que muitas informações que existem em tabelas de 

composição química dos alimentos não condizem com as condições ecológicas da região, 

tornando-se necessárias análises dos alimentos locais. Do ponto de vista nutricional a análise 

de alimentos foca-se principalmente na adequação de nutrientes essenciais, presentes nas 

dietas consumidas diariamente pela população em geral.  

Neste trabalho foram implementadas estratégias visando metas que, sequencialmente, 

possibilitaram uma visão geral sobre os aspectos nutricionais de produtos regionais 

processados a partir das frutas amazônicas, açaí (Euterpe precatória) e cupuaçu (Theobroma 

grandiflorum,) produzidos e comercializados no RECA, permitindo a identificação do valor 

energético e nutricional dos mesmos. 

Foi realizada a avaliação da composição centesimal dos teores de umidade, proteínas, 

carboidratos, fibras, lipídios, cinzas e minerais (Ca, Fe, Mg, Mn, K, Na, Zn e Cu) e do valor 

calórico total dos produtos estudados, como também a avaliação da qualidade das análises 

realizadas. 

 Obtiveram-se nos resultados as quantidades dos nutrientes estudados em cada 

produto. Com estes resultados foi possível elabora, uma “Tabela de Composição Química dos 

Alimentos em Medidas Caseiras” referente às preparações estudadas, a qual será uma 



 18 

ferramenta para nutricionistas na elaboração de dietas e cardápios. Foram elaborados também 

rótulos nutricionais, os quais agregarão valor aos produtos estudados e ampliarão sua 

comercialidade. 
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2. OBJETIVOS 

 

2.1. GERAL 

 

Avaliar os aspectos nutricionais de polpas, doces, geléias e geleiadas elaboradas a 

partir das frutas amazônicas açaí e cupuaçu produzidos e comercializados no Reflorestamento 

Econômico Consorciado Adensado – RECA, localizado no distrito de Nova Califórnia, 

município de Extrema de Rondônia – Rondônia. 

 

 

2.2. ESPECÍFICOS 

 

Avaliar a composição centesimal dos teores de umidade, cinzas, proteínas, 

carboidratos, lipídeos totais, fibras e minerais (Ca, K, Na, Mg, Fe, Zn, Mn, Cu) presentes nas 

preparações. 

Comparar o valor nutricional dos nutrientes encontrados nos produtos estudados com a 

Ingestão Diária Recomendada - IDR descrita na RDC nº. 360/2003 (Brasil, 2003). 

Elaborar uma “Tabela de Composição Química dos Alimentos em Medidas Caseiras” 

referente às preparações estudadas. 
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3. REFLORESTAMENTO ECONÔMICO CONSORCIADO ADENSADO 

– RECA  

3.1. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

 O Reflorestamento Econômico Consorciado Adensado – RECA situa-se em Nova 

Califórnia, no Município de Extrema de Rondônia, Rondônia, nas proximidades do km 355 da 

BR-364, sentido Acre (Figura 1). Na fronteira entre os estados de Rondônia e Acre e do país 

da Bolívia. O RECA surgiu a partir do assentamento de 700 famílias feito pelo Instituto 

Nacional de Colonização Agrária (INCRA) em antigo seringal, terras que foram entregues aos 

cidadãos brasileiros pelo governo, em 1984, sem acompanhamento nem apoio técnico ou 

financeiro para cultivá-las.  

 

 

Figura 1: Localização do RECA (indicada pela linha azul) no distrito de Nova Califórnia, 

município de Extrema de Rondônia – Rondônia. Fonte: Martins, 2002. 

 

O Norte do país durante décadas foi considerado um local inoportuno. Após a crise da 

borracha, que prometia ser o futuro da região, os estados do Acre e Rondônia foram diversas 

vezes criticados pela falta de possibilidades economicamente lucrativas. Para tentar resolver o 

problema, políticas de povoamento foram estabelecidas pelo governo e delegadas ao INCRA 

com o objetivo de levar para aquela parte da Amazônia as práticas de desenvolvimento 
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nacional da década de 70. Agricultores de todo o país eram incentivados a mudarem para a 

região com promessas de terra própria e uma vida melhor. Famílias, principalmente do Sul e 

do Nordeste brasileiro, viajaram dias nas precárias estradas que levam até Ponta do Abunã 

para se inscreverem na divisão dos loteamentos das propriedades e começar uma nova vida 

(MARTINS 2002; FERREIRA, 2009). 

A preocupação do governo era a ocupação do território e, por esse motivo o INCRA, 

como responsável pela divisão das terras disseminava a prática do desmatamento. A primeira 

coisa a se fazer era abrir clareiras na densa floresta nativa para conseguir plantar as sementes 

trazidas pelos colonos como arroz, feijão e café, com a esperança de conseguirem prosperar. 

Ao chegar, a maioria dos migrantes teve dificuldade de se adaptar devido à inexistência de 

infra-estrutura na região. Alguns colonos contam que era muito complicado viver, 

literalmente, no meio do mato, sem energia, transporte, ou qualquer forma de apoio. As terras 

eram entregues ou vendidas, e cada família tentava sobreviver na região com os poucos 

recursos que tinha (SÁ et al., 1998; MARTINS, 2002; SILVA et al., 2010).  

Devido às costumeiras dificuldades e limitações quanto à assistência técnica, linhas de 

crédito incompatíveis com a realidade dos assentados, falta de infra-estrutura adequada para o 

escoamento e comercialização da produção, refletidas na situação de abandono das famílias, 

por volta de 1987 a maioria dos imigrantes já havia desaparecido do local. Um grupo 

remanescente, com pouco mais de 80 famílias, começa então a desenvolver o projeto, que se 

tornou conhecido pela sigla RECA (Figura 2) (MARTINS, 2002). 

 

 

Figura 2: Vista parcial da sede do projeto RECA no distrito de Nova Califórnia, RO. Fonte: 

Inez Helena Santos, 2010. 
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Diante das adversidades e abandono das autoridades, os pequenos produtores se 

organizaram para desenvolver estratégias que lhes permitissem melhorar a renda e as 

condições de vida. Por meio da Associação dos Pequenos Agricultores (APA) foram 

implementados sistemas agroflorestais (SAF’s), recuperadas áreas que estavam deterioradas e 

foram capacitadas pessoas para trabalhar nesses novos sistemas (SÁ et al., 1998; MOREIRA, 

2003; MELGAÇO, 2005).  

Em 1989, os pequenos agricultores se organizaram criando o projeto de 

Reflorestamento Econômico Consorciado e Adensado – RECA. A idéia principal do projeto 

era desenvolver um sistema de floresta produtiva que fosse capaz de gerar renda e reflorestar 

as áreas desmatadas ao mesmo tempo. Foi a primeira iniciativa da Amazônia de trabalhadores 

agricultores, sendo um trabalho de parceria entre estes agricultores. É importante ressaltar que 

toda a matéria prima que chega ao local é processada pelas pessoas que trabalham no RECA, 

que são funcionários da cooperativa, quase todos familiares dos cooperados (SÁ et al., 2000; 

MELGAÇO, 2005). 

O SAF foi implantado pelo RECA com base no consórcio planejado de espécies 

nativas, de forma a possibilitar produção a curto, médio e longo prazo, com adequado 

adensamento e ampliação da cobertura do solo, com espécies nativas de valor econômico e 

com crescente demanda de mercado. O RECA produz gêneros alimentícios para a 

comercialização no marco da conservação do meio ambiente através dos SAF’s. A proposta 

de utilizar a floresta como fonte geradora de renda, consorciando cultivos agrosilvícolas como 

a pupunha (Bactris gasipaes), o açaí (Euterpe precatória), o cupuaçu (Theobroma 

grandiflorum) e a castanha-do-Brasil (Bertholletia excelsa), aliado a seu modelo de gestão 

participativo, reflete na melhoria da qualidade de vida dos agricultores, assim como na 

ampliação do exercício de cidadania. A produção é orgânica e tem certificação, o que a 

valoriza e abre nichos de mercado privilegiados (SÁ et al., 1998; MARTINS, 2002; 

MOREIRA, 2003). 

O projeto RECA também desenvolve atividades de educação, saúde e gestão 

empresarial (MELGAÇO, 2005; FERREIRA, 2009), contando com a associação de 364 

pessoas divididas em 12 grupos, que estão distribuídos em 27 linhas da região (média de 28 

famílias por grupo) e são responsáveis por mais de 1.800 hectares de área de SAF’s (Figura 3).  
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Figura 3: Croqui de localização geográfica do RECA em Nova Califórnia, Rondônia. Fonte: 

Martins, 2002 

 

Cada grupo tem um(a) coordenador(a) que o representa na Associação e organiza o 

trabalho diário, um líder e uma representante mulher. O coordenador é a figura principal 

dentro de cada grupo, tendo um papel de articulação entre o grupo e o RECA como um todo. 

Compete ao mesmo representar o grupo nas reuniões de coordenação, na assembléia 

representativa ou sempre que for necessário. O líder tem uma atuação maior dentro do próprio 

grupo, sendo responsável por promover a integração entre seus membros. A figura da 

representante mulher surgiu da necessidade de valorização das mulheres que, em geral, 

permaneciam em casa enquanto os homens participavam das ações do RECA. De maneira 

semelhante ao líder, esta representante une e incentiva as mulheres a frequentarem reuniões, 

além de organizarem cursos de artesanato, culinária, etc. Devido ao modelo organizacional 

adotado por essas famílias, esse projeto tornou-se referência para pequenos agricultores na 

Amazônia 
1
.  

O agricultor associado ao RECA vende seus produtos a preços previamente fixados 

em Assembléia. O RECA processa e comercializa os produtos finais. Uma vez ao ano a 

Assembléia é informada sobre o resultado financeiro e o lucro é distribuído, 

proporcionalmente à quantidade vendida. Este modelo de comercialização é 

significativamente útil. Os sócios encarregados do processamento recebem remuneração 

(OLIVEIRA, 2008). 

                                                
1 Informações cedidas pelo Técnico em Agropecuária Marcos Roberto Oliveira, funcionário do Projeto RECA, em visita 

técnica feita ao local pela mestranda Inez Helena V.S. Santos em 10/06/2010. 
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 Os produtos atualmente de maior comercialização pelo RECA são: pupunha (palmito 

e óleo da semente), castanha-do-Brasil (óleo extra-virgem), cupuaçu (polpa congelada, licor, 

doce, geléia e óleo da semente), açaí (polpa congelada, licor, doce e geléia), araçá-boi (licor, 

doce e geléia), acerola (licor, doce) e jambo (doce de compota). A Tabela 1 apresenta a 

produção da safra estimada de 2009. 

 

Tabela 1: Produção estimada em toneladas dos produtos do RECA no ano de 2009. 

Produto Quantidade estimada de produção (toneladas) 

Polpa de açaí 100 

Polpa de cupuaçu 350 

Manteiga de Cupuaçu 40 

Castanha-do-Brasil  2 

Óleo de castanha-do-Brasil 8 

Semente cupuaçu seca 100 

Palmito de pupunha 70 

Fonte: Inez Helena Santos¹ 

 

Para os próximos cinco anos, de acordo com os projetos vigentes no momento da 

coleta dos dados aqui apresentados, há previsão de aumento da produção dos produtos: polpa 

de açaí (100%), polpa de cupuaçu (50%), castanha-do-Brasil (200%), palmito de pupunha 

(150%)¹. 

A maior parte da produção do RECA é comercializada nos estados de Rondônia, Rio 

de Janeiro, Acre, e São Paulo, possuindo escritórios de representações nas capitais destes 

Estados (Projeto RECA, 2010).  

Os recursos gerados pelo projeto permitiram adquirir um terreno na rodovia BR 364 

que conta atualmente em sua infra-estrutura com três agroindústrias, sendo uma de polpas, 

uma de palmito de pupunha e uma de óleos, bem como uma câmara frigorífica para 

armazenagem das polpas beneficiadas. Possui ainda um centro de difusão de tecnologias que, 

além dos escritórios da equipe de execução, possui um amplo auditório. Esse auditório é 

utilizado para reuniões, encontros, palestras, cursos e diversas outras atividades. Há uma área 

de copa e cozinha, além de um alojamento com dois dormitórios (masculino e feminino), 

utilizado tanto pelos associados que moram longe da sede do RECA e participam das 

atividades citadas, quanto pelos visitantes. Há ainda um prédio para comercialização dos 

produtos, como mel, licores, doces, geléias, bombons, etc.  

O RECA possui hoje um trator e seis veículos, sendo três utilitários, um caminhão e 

duas motocicletas. As manutenções dessa infra-estrutura e dos custos de operação do projeto 
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demandam recursos financeiros, captados por meio da comercialização dos produtos 

beneficiados, dos projetos executados e das parcerias com entidades e organizações nacionais 

e internacionais. Desde seu surgimento em 1989, o RECA já passou por inúmeras 

modificações em sua estrutura, mas manteve alguns aspectos essenciais do seu modelo 

organizacional, o que é apontado por muitos como sendo um fator essencial para o sucesso da 

iniciativa. O RECA impõe rígido controle de entrada e saída de produtos e mercadorias, daí o 

bom desempenho de seus investimentos (SÁ et al., 2000; MELGAÇO, 2005; SILVA et al., 

2010). 

 Dentre os objetivos estabelecidos no Estatuto da Associação dos Pequenos 

Agrossilvicultores do Projeto RECA estão: fixação das famílias no campo por meio de ajuda 

mútua; organização das famílias de pequenos agrossilvicultores em grupos para estudos, 

trabalhos, ajuda mútua e convivência fraterna; implantação de um sistema educacional 

adequado à realidade rural; capacitação dos associados para administrar e gerir os seus 

negócios e os da associação; venda em comum da produção agrossilvicultural e extrativista 

nos mercados locais, nacionais e internacionais; busca de alternativas para ajudar na 

conservação e preservação do meio ambiente e sua biodiversidade; classificação, 

padronização, armazenamento, beneficiamento, industrialização e registro das marcas de seus 

produtos (MELGAÇO, 2005). 

 

3.2. PROCESSOS PRODUTIVOS DO RECA 

 

3.2.1. Agroindústria de polpas 

 

A agroindústria do RECA trabalha o recebimento, beneficiamento e embalagem de 

polpas de açaí e cupuaçu.  

 

3.2.1.1. Polpa de açaí 

 

O açaí, da espécie Euterpe oleracea, é recebido na fábrica, onde separa-se o fruto 

bom, que é pesado a maior parte dos frutos recebidos são de produtores não associados ao 

RECA. A grande demanda deste produto é principalmente no Estado do Rio de Janeiro. Após 

a mensuração, o fruto é lavado e esquentado em um tacho para soltar a polpa da semente, e 

eliminar vetores e microorganismos que possam estar presentes no fruto, este processo leva 

em média 20 minutos. Em seguida, o açaí é resfriado e levado para a máquina despolpadora, 
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que pode processar até 100 quilos de produto/hora (Figura 4). A polpa é então embalada em 

sacos de um e de cinco quilos e levada para a câmara frigorífica. A partir daí o produto 

beneficiado já está pronto para comercialização (SILVA et al., 2010). 

 

 

Figura 4: Processamento da polpa de açaí. Fonte: Martins, 2002. 

 

3.1.1.2. Polpa de cupuaçu 

 

O cupuaçu, da espécie Theobroma grandiflorum, é o produto trabalhado em maior 

escala na agroindústria do RECA, é recebido com o fruto ainda inteiro. Após o recebimento, o 

fruto tem seu peso anotado na ficha de controle de recebimento. Todo o processo é controlado 

por meio de planilhas e, posteriormente, os valores são lançados no sistema de controle de 

estoques. O fruto orgânico é processado primeiro, seguido do cupuaçu cultivado da forma 

convencional. Separam-se os frutos bons, que são quebrados manualmente com o auxílio de 

uma marreta e colocados na máquina despolpadora, que separa a polpa das sementes, sendo 

que estas serão utilizadas em outro processo produtivo (Figura 5). 

A polpa processada é envazada em embalagens de um e de cinco quilos e pesada em 

balança eletrônica. Após esse processo, segue para a câmara frigorífica para armazenamento e 

conservação. No beneficiamento da polpa de cupuaçu não é utilizada água, sendo a mesma 

totalmente pura. Os agrossilvicultores recebem, ao longo do período de entrega, as fichas de 

controle de recebimento do produto, por meio das quais podem acompanhar e conferir as 

quantidades de cupuaçu entregue e, assim, calcular o montante a receber (SÁ et al., 2000). 
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Figura 5: Processamento da polpa de cupuaçu no RECA. Fonte: Inez Helena Santos, 2010. 

 

 

3.2.2. Agroindústria de doces e geléias 

 

 Os doces e geléias são produzidos a partir das polpas dos frutos armazenados no 

RECA, em doceira industrial de aço inoxidável. Para este trabalho, as associadas passaram 

por um treinamento de Boas Práticas de Fabricação (BPF) e de manuseio do equipamento. A 

geleiada de cupuaçu é produzida de forma artesanal, nas residências das associadas, e 

posteriormente transportada para a loja do RECA (Figura 6), onde recebe o rótulo indicando a 

procedência, o nome do responsável pela produção e as datas de fabricação e validade dos 

mesmos¹.  
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Figura 6: Comercialização dos produtos na loja do RECA. Fonte: Inez Helena Santos, 2010. 

 

3.2.3. Agroindústria de óleos 

 

Essa fábrica trabalha a extração e o beneficiamento de óleos de cupuaçu, castanha-do-

Brasil e andiroba, utilizados como matéria prima para a indústria cosmética.  

 

3.2.3.1. Óleo de cupuaçu 

 

É o produto trabalhado em maior escala nesta indústria. O óleo é extraído das 

sementes do referido fruto, provenientes da agroindústria de polpas. Tais sementes passam 

por um processo de fermentação, ficando por cerca de sete dias em cochos, procedimento que 

auxilia também na eliminação de restos de polpa que venham a ficar agregados à semente. 

Depois de fermentadas, as sementes passam pelo processo de secagem, sendo expostas ao sol 

em barcaças, onde ficam em torno de 15 dias, prazo que varia de acordo com as condições 

climáticas. O processo de secagem é finalizado em uma secadora de tela, aquecida por uma 

caldeira. O início do beneficiamento de fato se dá com a passagem das sementes em um 

aquecedor por cerca de 20 minutos. Logo após, as sementes passam por uma prensa que 

separa o óleo e a torta – restos das sementes que atualmente são utilizados para adubação, mas 

que poderão ser aproveitados para a produção do cupulate (chocolate de cupuaçu). O óleo é 

levado para outra máquina, onde é totalmente filtrado e embalado em tambores de 45 litros e, 

após resfriamento natural, transforma-se na manteiga de cupuaçu (SÁ et al., 2000). 
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3.2.3.2. Óleo de andiroba 

 

O óleo de andiroba é o produto trabalhado em menor escala nesta agroindústria, tendo 

utilidade cosmética. O processo de extração do mesmo é praticamente igual ao do cupuaçu, 

com a diferença de não passar pela etapa de fermentação nos cochos (SILVA et al., 2010). 

 

3.2.3.3. Óleo de castanha-do-Brasil 

 

O beneficiamento deste óleo se dá de acordo com a demanda do mercado. A castanha 

é recebida do produtor, e enviada para o processo de secagem, que é realizado em um 

barracão coberto – diferente das outras amêndoas, a castanha não pode secar ao sol para evitar 

a proliferação de fungos. A retirada da casca das amêndoas ocorre manualmente, atividade 

que utiliza mão-de-obra inteiramente feminina. As amêndoas passam por um processo de 

higienização e sanitização e posteriormente são levadas à prensa, que separa o óleo da farinha 

(produto comestível). O óleo é filtrado e embalado em tambores de 45 litros. Além do 

aproveitamento pela indústria cosmética, o óleo da castanha é comestível, podendo ser 

utilizado como azeite de excelente qualidade (SILVA et al., 2010). 

 

3.2.4. Agroindústria de palmito de pupunha 

 

O beneficiamento do palmito de pupunha se inicia com a limpeza de todo o local por 

onde o processo ocorrerá e com a lavagem dos vidros. Durante a safra são beneficiados em 

média três mil hastes de pupunha por dia. As hastes são entregues ao RECA pelos próprios 

produtores da forma estabelecida por cada grupo autonomamente. Durante todo o processo há 

uma preocupação com a qualidade do palmito, os funcionários fazem um controle de 

qualidade para verificar se houve algum problema no vácuo durante o cozimento. Quando 

saem da triagem os potes permanecem em avaliação durante 15 dias, depois dos quais ocorre 

novamente uma verificação de qualidade. Após esse período, um vidro de cada lote é mantido 

no RECA como contraprova caso haja algum problema com os consumidores (SÁ et al., 

2000; SILVA et al., 2010). 
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3.3. EFEITOS SOCIOECONÔMICOS 

 

Os efeitos socioeconômicos mais perceptíveis do RECA são, provavelmente, os 

relativos à melhoria de renda dos associados. Anteriormente à formação das associações 

locais, os produtores tentavam sustentar suas famílias individualmente, sem qualquer apoio ou 

instrução. Conforme as associações foram amadurecendo, e principalmente com início do 

projeto RECA, os produtores foram aprendendo a se articular coletivamente e logo 

conseguiram colocar em prática as idéias de florestas produtivas. Com os recursos vindos do 

exterior prepararam o solo e plantaram mudas de cupuaçu, castanha e pupunha. Muitas 

famílias hoje têm condições de sustentar seus filhos em instituição de ensino superior no 

estado ou mesmo em outras regiões do país (SÁ et al., 2000). 

 

3.4. EFEITOS AMBIENTAIS EM SISTEMAS AGROFLORESTAIS – SAF’s  

 

O modelo produtivo do RECA, organizado em Sistemas Agroflorestais – SAF’s, 

demonstra a preocupação em aliar a produção agrossilvícola à conservação da floresta. Esse 

sistema contribui para a diminuição do desmatamento e da degradação da floresta. Se a 

principal fonte de renda são as espécies frutíferas nativas, para que essa fonte seja sustentável 

é necessário um cuidado especial e um replantio constante, a fim de que haja produtividade 

nas safras posteriores (Figura 7). O sucesso desse manejo em termos de produtividade e 

geração de renda dispensa a atividade extrativista, além de evitar que os produtores tenham 

que desmatar grandes áreas florestais para utilizá-las como pastagem na pecuária. Existem 

áreas onde os produtores do RECA cultivam lavoura de subsistência e ainda boa parte deles 

possui gado de leite, mas tudo isso é utilizado apenas para subsistência e o impacto ambiental 

causado não chega a ser alarmante (MARTINS, 2002).   
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Figura 7: Agrofloresta consorciada com pupunha e cupuaçu. Fonte: Inez Helena Santos, 

2010. 

 

Existe uma grande preocupação por parte de todos com a recuperação das áreas 

degradadas e dos mananciais. Há inclusive um projeto cujas atividades são voltadas para a 

recuperação dessas áreas, com o incentivo ao plantio de essências florestais nas margens de 

açudes, riachos, lagos, nascentes e igarapés. Essa conscientização de conservação da floresta é 

disseminada em todos os grupos do RECA, que enxergam a floresta como sendo um dos 

grandes patrimônios de que dispõem (SILVA et al., 2010). 
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4. REFERENCIAL TEÓRICO 

 

4.1. POTENCIAL NUTRICIONAL NA AMAZÔNIA BRASILEIRA 

 

O principal desafio do desenvolvimento é atender às necessidades e aspirações de uma 

população cada vez maior de um mundo em desenvolvimento. É preciso que o ritmo e o 

padrão do desenvolvimento econômico criem oportunidades de trabalho sustentáveis num 

nível de produtividade que permita às famílias pobres viverem dentro dos padrões mínimos de 

consumo. É preciso haver mais alimentos não só para alimentar um número maior de pessoas, 

mas também para combater a desnutrição, para que as pessoas dos países em desenvolvimento 

comam tanto quanto as dos países industrializados (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO, 1991). 

Apesar de ser a oitava economia do mundo em termos de produto interno bruto (PIB), 

o modelo de desenvolvimento praticado no Brasil não possibilitou a correção de graves 

desajustes estruturais de seu processo econômico e social (BASTISTA FILHO et al., 1986). 

A Amazônia Legal é um termo de conotação geopolítica estabelecido oficialmente a 

partir de 1966, para fins de identificação dos problemas regionais, divisão de 

responsabilidades entre os estados integrantes, busca de consenso e aumento na velocidade 

nas soluções, com o objetivo de maximizar o desenvolvimento econômico regional 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2003). Representam um espaço estratégico considerando-se sua 

confluência com a Bolívia, Peru, Colômbia, Venezuela, Guianas Inglesa, Francesa e o 

Suriname. Abrange os estados do Amazonas, Amapá, Acre, Oeste do Maranhão, Norte do 

Mato Grosso, Rondônia, Roraima e Tocantins. Tem uma extensão territorial de 

aproximadamente cinco milhões de quilômetros quadrados, compreendendo 61% do território 

Nacional (ALENCAR et al., 2007). O efetivo demográfico registrado na região em 2000 foi 

de vinte e um milhões de pessoas, ou seja, 12,4% da população nacional, configurando assim 

a menor densidade populacional do país (4 hab/km
2
) (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2003). 

A Amazônia é detentora da maior sócio-biodiversidade do planeta, representando o 

habitat de 200 grupos étnicos, expressando-se em 170 línguas diferenciadas. Acumula, 

portanto, um valioso e cobiçado patrimônio cultural a respeito do conhecimento ancestral e 

atual dos produtos regionais sobre plantas medicinais e comestíveis, flores, frutos, sementes, 

cascas de árvores, extração de resinas, seivas, raízes e agricultura de subsistência. Em termos 

de segurança alimentar, a Amazônia é uma abundante oferta de proteínas, calorias, vitaminas 

e minerais, que poderia viabilizar um excelente padrão de saúde, nutrição e de qualidade de 
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vida para os seus diferentes grupos populacionais. Entretanto, a realidade social, econômica e 

o quadro de precariedade da saúde e da nutrição registrado na Região contrastam, 

frontalmente, com a sua riqueza em recursos biológicos (AGUIAR, 2006).  

Para Alencar et al. (2007), isto ocorre possivelmente por má utilização das 

potencialidades naturais, decorrentes da falta de uma base científica, tecnológica e ambiental 

adequada a respeito da fragilidade do bioma amazônico, da sua complexidade de interação 

química, do modo de distribuição espacial e utilização dos seus recursos dentro dos diferentes 

ecossistemas, sendo que o homem amazônico ainda não conseguiu usufruir plenamente do 

potencial que a região oferece. 

Sabe-se hoje que a ocupação humana na Amazônia não só é bastante antiga como, em 

alguns lugares, foi intensa, permitindo inclusive o surgimento de cidades nas várzeas do 

Amazonas. O perfil da agricultura amazônica nativa que vem surgindo em meio a nuances 

ecológicas e regionais, mas também socio-culturais. Neste novo modelo agrícola, o paradigma 

da monocultura européia moderna dá lugar a formas mistas de sistemas de cultivo de caráter 

claramente agroflorestal (ADAMS et al., 2005). 

A história da Amazônia vem sendo marcada pela tentativa de enquadrar um espaço 

com grandes potenciais econômicos no sistema de mercado. Apesar de existir um grande 

contingente humano na Amazônia, o estágio de desenvolvimento ainda é de pouca 

complexidade. O extrativismo marcou profundamente a história social e econômica da 

Amazônia, mas somente para o extrativismo da borracha é possível determinar o auge e o 

ocaso (BRITO, 2001). 

Para que os recursos naturais da Amazônia sejam devidamente explorados, são 

necessários estudos avaliativos do valor nutricional destes alimentos e a viabilidade 

econômica do seu cultivo. Estes estudos devem disponibilizar técnicas de processamento dos 

produtos in natura para produção de alimentos diversificados e avaliar a aceitabilidade destes 

alimentos processados para que estes representem um fator de impacto capaz de alterar 

hábitos alimentares arraigados e, por isso, geralmente restritos. A valorização dos produtos 

regionais, naturais da Amazônia, permeia também a sustentabilidade agroecológica, a partir 

do momento em que incentiva o cultivo de espécies já adaptadas a esse ecossistema e que, não 

sendo exóticas, são menos exigentes quanto ao controle de pragas e doenças, minimizando a 

utilização de defensivos sintéticos, geralmente impactantes para o ambiente natural.  

A análise nutricional dos alimentos é um dos principais pontos a serem observados no 

setor da nutrição, permitindo a avaliação do valor nutritivo das preparações ou produtos 

criados. O objetivo principal da análise é conhecer a composição química, além de verificar a 



 34 

identidade e a pureza, sejam elas de natureza orgânica ou inorgânica. Um estudo mais 

completo dos alimentos compreenderá o conhecimento das propriedades gerais, como 

aspecto, aroma, sabor, alterações e estruturas microscópicas, e ainda a determinação do teor 

das substâncias nutritivas por intermédio da análise proximal (SILVA & QUEIROZ, 2002). 

 

4.2. DESNUTRIÇÃO E BIODIVERSIDADE  

 

 A alimentação é um fator primordial na rotina diária da humanidade, não apenas por 

ser uma necessidade básica, mas principalmente porque a obtenção de alimentos tornou-se um 

problema de Saúde Pública, uma vez que as alterações na estrutura da dieta, associadas às 

mudanças econômicas, sociais e demográficas apresentam repercussões na saúde 

populacional (ABREU et al., 2001). A alimentação e a nutrição constituem requisitos básicos 

para a promoção e a proteção da saúde, possibilitando a afirmação plena do potencial de 

crescimento e desenvolvimento humano, com qualidade de vida e cidadania. No plano 

individual e em escala coletiva, esses atributos estão consignados na Declaração Universal 

dos Direitos Humanos, promulgada há 50 anos, os quais foram posteriormente reafirmados no 

Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais em 1966 e incorporados à 

legislação nacional em 1992 (BRASIL, 2003a).  

Atualmente, a Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) considera 

fundamental a socialização do conhecimento sobre os alimentos e o processo de alimentação, 

bem como acerca da prevenção dos problemas nutricionais, como a desnutrição e a obesidade. 

A PNAN preconiza que o direito humano à alimentação deverá sempre ser citado em todo 

material educativo, pois é condição indispensável à vida e à construção da cidadania. Merece, 

igualmente, enfoque prioritário o resgate de hábitos e práticas alimentares regionais inerentes 

ao consumo de alimentos locais de baixo custo e elevado valor nutritivo, bem como de 

padrões alimentares mais variados, desde os primeiros anos de vida até a idade adulta e a 

velhice (BRASIL, 2003c). 

De acordo com Alencar et al. (2007), para se avaliar a deficiência nutricional da 

alimentação no Brasil, têm sido desenvolvidos estudos, nas três últimas décadas, os quais 

excluíram, sistematicamente, grande parte da região Norte, alegando-se dificuldades 

operacionais, tais como a imensa extensão territorial da Amazônia e sua baixa densidade 

demográfica. Este histórico descompasso científico e tecnológico justifica na Amazônia a 

precariedade dos níveis de saúde: elevada incidência de endemias, doenças infecciosas, 

parasitárias e processos carenciais. Como fator agravante desta situação, constata-se na dieta a 
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ausência de micro e macronutrientes, curiosamente abundantes em sua natureza, como é o 

caso de proteínas fartamente encontradas no seu exuberante potencial pesqueiro, bem como 

das vitaminas e minerais presentes nas frutas regionais.  

Os riscos nutricionais, de diferentes categorias e magnitudes, permeiam todo o ciclo da 

vida humana, desde a concepção até a senectude, assumindo diversas configurações 

epidemiológicas em função do processo saúde/doença de cada população. Nas três últimas 

décadas, a constatação dessas evidências converteu-se em amplo consenso, e a segurança 

alimentar e nutricional passou a ser considerada requisito básico para a afirmação plena do 

potencial de desenvolvimento físico, mental e social de todo ser humano (VALENTE, 1997). 

O conceito de segurança alimentar que, anteriormente, era limitado ao abastecimento, 

na quantidade apropriada, foi ampliado, incorporando também o acesso universal aos 

alimentos, o aspecto nutricional e, conseqüentemente, as questões relativas à composição, à 

qualidade e ao aproveitamento biológico. O Brasil adotou esse novo conceito a partir de 1986, 

com a I Conferência Nacional de Alimentação e Nutrição, o qual consolidou-se quando da 

realização da I Conferência Nacional de Segurança Alimentar, em 1994 (BRASIL, 2003a). 

A evolução da disponibilidade de alimentos no Brasil indica que a transição alimentar 

no país tem sido favorável, de modo geral. Quando consegue a redução dos problemas de 

desnutrição, com o aumento na disponibilidade de calorias, per capita e aumento da 

participação de alimentos de origem animal na alimentação, é desfavorável no que se refere à 

obesidade e às demais doenças crônicas não transmissíveis – DCNT. Pois, ocorre o aumento 

da participação na ingestão de gorduras em geral, gorduras de origem animal e açúcar; e 

diminuição no consumo de cereais, leguminosas e frutas, verduras e legumes. Ainda que 

incompletas, as evidências quanto a padrões de atividade física apontam para um baixo gasto 

energético e para o crescimento do sedentarismo. A evolução do estado nutricional da 

população brasileira, por sua vez, é indicativa de um importante aumento do sobrepeso com 

tendência especialmente preocupante entre as crianças em idade escolar e os adolescentes, 

bem como nos estratos de baixa renda (BARRETO et al., 2005). 

Um ponto prioritário da questão alimentar e nutricional está relacionado às 

deficiências de micronutrientes, sobre as quais as avaliações recentes evidenciam um quadro 

preocupante (GERALDO et al., 2003).  

Ressalta-se a anemia como problema nutricional de maior magnitude no País, 

acometendo principalmente mulheres no período fértil e crianças menores de dois anos de 

idade. Estima-se que, de cada dez gestantes que fazem o pré-natal, três são anêmicas, sendo 

bem maior a proporção entre crianças: 50% ou mais (ARRUDA, 1995). O principal fator de 
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risco para a instalação da anemia ferropriva é o dietético, devido ao consumo insuficiente de 

alimentos fontes e à baixa biodisponibilidade de ferro na dieta (TOAIARI et al., 2005). É 

ilustrativo referir que, no Estado de São Paulo, mesmo considerando os notáveis avanços 

obtidos na redução da mortalidade infantil e pré-escolar, bem como no controle da 

desnutrição infantil, em 22 anos, a freqüência de anemia em crianças elevou-se em mais de 

100%: 22% em 1974; 35% em 1985; e 46% em 1996 (MONTEIRO, 1997). 

De acordo com Alencar et al. (2007), as populações amazônicas são as mais 

desnutridas do país, as que têm menos acesso à diversidade alimentar, seja devido a fatores 

culturais, econômicos ou devido ao relativo isolamento em se encontra a maioria das regiões 

habitadas da região Norte, a despeito da imensa biodiversidade amazônica, da riqueza 

nutricional encontrada nos rios e nas florestas. 

A valorização dos produtos regionais, naturais da Amazônia, permeia também a 

sustentabilidade agroecológica, a partir do momento em que incentiva o cultivo de espécies já 

adaptadas a esse ecossistema e que, não sendo exóticas, são menos exigentes quanto ao 

controle de pragas e doenças, minimizando a utilização de defensivos sintéticos, geralmente 

impactantes para o ambiente natural (FERREIRA & RIBEIRO, 2006).  

Para que os recursos naturais da Amazônia sejam devidamente explorados, são 

necessários estudos avaliando o valor nutricional destes alimentos e a viabilidade econômica 

do seu cultivo. Disponibilidade de técnicas de processamento dos produtos in natura para 

produção de alimentos diversificados e avaliando a aceitabilidade destes alimentos 

processados que, representem um fator de impacto capaz de alterar hábitos alimentares 

arraigados e, por isso, geralmente restritos (ALENCAR et al., 2007). 

 A diversidade biológica Amazônica constitui-se de recursos com imenso potencial 

para o desenvolvimento sustentável da região. A principal estratégia das populações 

extrativistas é buscar o desenvolvimento social e econômico baseada na exploração de 

produtos potenciais sustentáveis. Assegurar a produção sustentável da floresta mediante a 

aplicação de técnicas de manejo florestal é uma das principais saídas para a conservação da 

Biodiversidade regional e para o desenvolvimento econômico (FERREIRA & RIBEIRO, 

2006). Com o desenvolvimento de uma consciência mundial em relação à importância da 

biosfera para a sociedade humana, o conceito de desenvolvimento sustentável tornou-se 

central em todas as discussões sobre Amazônia. A agrossilvicultura e as colheitas de fruta são 

sempre incluídas entre as opções a favor do meio ambiente e economicamente viáveis para a 

região (CLEMENTE et al., 2008). 
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4.3. ALIMENTO E QUALIDADE DE VIDA 

 

A alimentação pode ser entendida como adequada, quando garante ao organismo vivo 

os elementos necessários à sua formação, manutenção e desenvolvimento (SILVA, 2000; 

SALINAS, 2002). Uma das principais funções dos alimentos é fornecer energia ao organismo 

e o material de que necessita para a formação e a manutenção dos tecidos, ao mesmo tempo 

em que regula o funcionamento dos órgãos. A dieta deve incluir alimentos e/ou preparações 

culinárias que disponibilizem energia e todos os nutrientes em quantidades e proporções 

equilibradas e suficientes (PHILIPPI, 2008). 

Entende-se por qualidade de vida aquilo que é bom, desejável, saudável e 

compensador nas áreas pessoal, social, afetiva e profissional. Para que o indivíduo tenha uma 

boa qualidade de vida, torna-se necessária a integração de todas as áreas, considerando-se a 

alimentação saudável uma condição essencial para a promoção da saúde. (BRASIL, 2005; 

PHILLIPI, 2008).  

 Alimentação saudável, também chamada de equilibrada ou balanceada, é 

aquela agradável, prazerosa, variada e individual. A prática ou comportamento alimentar pode 

ser entendido como todas as formas de convívio com o alimento. Constitui um conjunto de 

ações realizadas que tem início no momento em que o indivíduo decide qual o alimento 

selecionado irá consumir segundo a cultura local, a disponibilidade, assim, como o horário 

das refeições também integra o conceito de comportamento alimentar (PACHECO, 2006). A 

alimentação é uma das atividades mais importantes do ser humano, tanto por razões 

biológicas óbvias, quanto pelas questões sociais e culturais que envolvem o comer. Assim, o 

ato de se alimentar engloba vários aspectos que vão desde a produção dos alimentos até sua 

transformação em refeições e disponibilização às pessoas (PROENÇA et al., 2005). 

Uma dieta balanceada, como mostra a Figura 8, deve conter energia suficiente para 

manter o nível de atividade física e peso saudável do indivíduo; proteínas suficientes para 

preparo, regeneração e rejuvenescimento dos tecidos; ácidos graxos essenciais suficientes; 

vitaminas e minerais na quantidade preconizada pela Ingestão Diária Recomendada – IDR; 

além de líquido suficiente para manter o equilíbrio hídrico normal (PACHECO, 2006; 

PHILIPPI, 2008).  

A pirâmide alimentar é um guia destinado a pessoas saudáveis maiores de dois anos de 

idade. É dividida em quatro níveis, separados por grupos de alimentos com funções 

específicas e sua porção recomendada. Orienta a inclusão de todos os grupos de alimentos 

para garantir os nutrientes necessários para a saúde. As porções dos grupos para cada 



 38 

indivíduo são estabelecidas a partir das necessidades nutricionais dos grupos específicos. O 

objetivo da pirâmide é chamar a atenção para os alimentos conhecidos que comprovadamente 

melhoram a saúde e diminuem o risco de doenças crônicas não-transmissíveis (PACHECO, 

2006; PHILIPPI, 2008). 

 

 

Figura 8: Pirâmide Alimentar adaptada à população brasileira. Fonte: Philippi, 2006. 

 

As refeições são consideradas saudáveis quando preparadas com alimentos variados, 

com tipos e quantidades adequadas às fases do curso de vida, compondo refeições coloridas e 

saborosas que incluem alimentos tanto de origem animal como vegetal (BRASIL, 2005).  

Os inúmeros métodos para o preparo de alimentos no Brasil determinam uma grande 

variedade de pratos tradicionalmente consumidos nas diversas regiões, constituindo-se em um 

componente relevante da nossa cultura. Aliado ao aspecto cultural, atualmente existe um forte 

apelo às questões nutricionais da alimentação e à associação entre dieta e saúde (SILVA et al. 

2003). Por meio do estudo da gastronomia mundial é possível conhecer não apenas a arte de 

cozinhar e o prazer de comer, mas também a sua relação com os recursos alimentares 
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disponíveis, pois as condições naturais de vida são extremamente variadas (MEZOMO, 

1994). 

 As recomendações que buscam a prevenção das doenças baseiam-se em padrões 

alimentares semelhantes àqueles utilizados tradicionalmente em muitas regiões do mundo que 

possuem uma cultura alimentar consolidada e onde as pessoas não convivem com situações de 

insegurança alimentar e nutricional (PHILIPPI, 2008).  

Na Tabela 2 estão apresentadas as Ingestão Diária Recomendada (IDR’s), as quais 

foram criadas visando à diminuição do risco de doenças crônicas não transmissíveis quando 

os dados específicos de segurança e eficácia para o nutriente estão disponíveis. As IDR’s 

podem ser utilizadas para definir rotulagem e planejar programas de orientação nutricional 

(COZZOLINO, 2007).  

 

Tabela 2. Ingestão Diária Recomendada (IDR’s) dos macronutrientes para indivíduos adultos, 

saudáveis, maiores de 19 anos. 

Energia 

(kcal/d) 

Proteínas 

(g/d) 

Carboidratos 

(g/d) 

Lipídeos 

(g/d) 

Fibras 

(g/d) 

2.000 75 300 55 25 

Adaptação: Brasil, 2003. 

  

O Guia Alimentar da População Brasileira apresenta claro incentivo ao consumo de 

alimentos nas formas naturais, produzidos localmente, à valorização dos alimentos regionais, 

à produção familiar e à cultura alimentar regional. Além disto, estimula mudanças de hábitos 

alimentares para a redução do risco de ocorrência de doenças, valoriza a produção e 

processamento de alimentos com uso de recursos e tecnologias ambientalmente sustentáveis. 

Atualmente, se reconhece como prioritário a produção de alimentos que fomente e garanta a 

Segurança Alimentar e Nutricional nacional, mas se reconhece como igualmente prioritário o 

uso da terra e da água de forma ecologicamente sustentável e com impactos sociais e 

ambientais positivos (BRASIL, 2005). 

Os hábitos alimentares fazem parte da cultura e do poder econômico de um povo, além 

de serem de primordial importância para a análise do comportamento alimentar de 

determinado grupo populacional. O comportamento alimentar não deve ser encarado apenas 

como o conjunto de práticas observadas empiricamente - tipo e freqüência alimentar - mas 

inserido nas suas dimensões sócio-culturais e psicológicas (SERRA, 2001). Por exemplo, o 

consumo de açúcar vem aumentando em todas as partes do mundo, mas em alguns países em 

desenvolvimento esse consumo tem aumentado mais do que nos países desenvolvidos, sendo 
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particularmente muito elevado na América do Norte, na Oceania, na maioria dos países 

europeus e na América Latina. As mais elevadas proporções no consumo de óleos e gorduras 

figuram entre os países da Europa e América do Norte (ABREU et al., 2001). 

Um ponto prioritário da questão alimentar e nutricional está relacionado às 

deficiências de micronutrientes, sobre as quais as avaliações recentes evidenciam um quadro 

preocupante. Investigações epidemiológicas sugerem que inúmeros aspectos dietéticos 

possam estar associados à ocorrência ou prevenção de doenças crônicas não transmissíveis. 

Vários estudos mencionaram o papel protetor do consumo de fibras vegetais (frutas e 

hortaliças) na etiologia de doenças crônicas (GERALDO et al., 2003). 

O consumo de alimentos (calorias ou nutrientes) é considerado por Vasconcelos 

(2008) como uma variável independente do estado nutricional de um indivíduo. A variação do 

consumo alimentar determina ou é influenciada por uma série de outras variáveis, podendo 

ser avaliada quantitativa ou qualitativamente, possibilitando de forma indireta um diagnóstico 

presuntivo do estado nutricional de indivíduos ou de populações. 

 

4.4. A IMPORTÂNCIA DAS FRUTAS NA ALIMENTAÇÃO HUMANA 

 

 Fruta é considerada a parte polposa que contém a(s) semente(s) das plantas. Possui um 

aroma característico, é rica em suco, normalmente de sabor doce, e pode na maioria das vezes 

ser consumida crua. As frutas devem estar presentes diariamente na composição da dieta de 

uma pessoa, pois contribuem para proteger a saúde e reduzem o risco de doenças crônicas. 

Podem ser considerados alimentos de baixa densidade energética, fornecem água, vitaminas, 

minerais e fibras. Dependendo de sua composição, fornecem também pequenas quantidades 

de proteínas e quantidades variáveis de carboidratos e lipídios (PHILIPPI, 2008). 

 As frutas podem ser consumidas de quatro formas (SALINAS, 2002): 

a) Frutas frescas: aquelas que apresentam maturação adequada e condições 

organolépticas habituais podem ser consumidas de forma imediata.  

b) Fruta seca: aquela que por natureza, se apresenta com o endocarpo mais ou menos 

lignificado, cuja semente é a parte comestível (noz, avelã, castanha, entre outras). 

c) Fruta dessecada: é a fruta fresca privada da maior parte de seu conteúdo aquoso, por 

meios naturais, com a finalidade de conservá-la. 

d) Fruta desidratada: é também um processo de dessecação, porém por meios físicos 

controlados.  
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 As frutas devem estar presentes diariamente na dieta, pois contribuem para proteger a 

saúde, diminuindo o risco de doenças crônicas. Podem ser considerados alimentos de baixa 

densidade energética em sua grande maioria, fornecem água, vitaminas, minerais e fibras. 

Fornecem também pequenas quantidades de proteínas, carboidratos e quantidades variadas de 

lipídios (PACHECO, 2006).  

 As frutas são fontes de substâncias bioativas ou fitoquímicos (constituintes que 

ocorrem em pequenas quantidades nos alimentos) e podem conferir diversos benefícios à 

saúde do homem. Podem ser classificados de diferentes formas e a principal delas é quanto à 

sua natureza química e molecular. As principais substâncias bioativas em frutas, legumes e 

verduras são polifenois ou compostos fenólicos, glicosinolatos e carotenóides. No homem, os 

efeitos biológicos das frutas mais conhecidos são atividades antioxidantes, além do potencial 

antibiótico, antialergênico e antiinflamatório (PHILIPPI, 2008). Quanto à recomendação da 

ingestão diária, o número de porções deve variar, segundo o valor energético total da dieta, 

em 3 a 5 porções/dia para frutas e hortaliças (BRASIL, 2005a).  

 

4.4.1 Descrição e aspectos nutricionais dos frutos: açaí e cupuaçu 

 

4.4.1.1 Açaí 

 

 O gênero Euterpe faz parte da família Arecaceae (Palmae) e está amplamente 

distribuído pela América do Sul e Central, em florestas de terras baixas e montanhas de 

florestas tropicais. No Brasil e nos países circunvizinhos são encontradas cinco espécies: 

Euterpe edulis Mart., Euterpe catinga Wallace, Euterpe oleracea Mart., Euterpe 

longebrateata Barb. Rodr. e Euterpe precatória Mart. Destas, apenas a primeira se distribui 

até o sul do Brasil pela costa Atlântica, as demais espécies distribuem-se pela Floresta 

Amazônica (SCHIRMANN et al., 2009).   

A palmeira, de estipe delgada pode atingir até 25 m de altura, possui folhas grandes, 

finamente recortadas em tiras, de coloração verde-escura e atingem frequentemente 2 m de 

comprimento (Figura 9). As flores são pequenas, agrupadas em grandes cachos pendentes, de 

coloração amarelada. A propagação pode ocorrer por meio de sementes ou retirada de brotos 

da base (açaí de touceira). Cada palmeira produz de três a quatro cachos por ano, cada cacho 

com 3 a 6 kg de fruto. O açaizeiro se desenvolve bem em vários tipos de solo, tanto em terras 

firmes como em várzeas sujeitas as inundações periódicas, desde que haja renovação 

constante das águas e em clima preferencialmente quente. De cultura perene e ribeirinha, o 
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açaizeiro torna-se importante na proteção do solo em condições tropicais de grande 

pluviosidade. Do açaizeiro tudo se aproveita: frutos, folhas, raízes, palmito, tronco e cachos 

frutíferos (AGUIAR et al., 1980; VILLACHICA et al., 1996; BRASIL, 2002).  

 

  

Figura 9: Palmeira e frutificação de açaí solteiro (Euterpe precatória) (Disponível em: 

http://amazonia.wikispace.com)  

 

Em Rondônia, as concentrações naturais de açaí, são da espécie Euterpe precatória 

Mart., conhecida popularmente como açaí-do-Amazonas, açaí-de-terra-firme e açaí solteiro, 

por não perfilhar, ou seja, ser uma palmeira de estipe única. É uma espécie muito comum nas 

matas da Amazônia Ocidental (Amazonas, Acre, Rondônia e Roraima). Sua frutificação 

ocorre principalmente no início do ano, durante o inverno amazônico (VILLACHICA et al., 

1996; RIBEIRO, 2004; GALOTTA & BOAVENTURA, 2005).  

Os frutos são de coloração violácea, quase negra quando maduros (Figura 10), de 

forma arredondada e com rica polpa comestível. Cada fruto possui um caroço e uma fina 

camada de polpa constituída pelo epicarpo e uma parte externa do mesocarpo. A parte interna 

do mesocarpo é fibrosa e está soldada ao endocarpo lenhoso. É a partir da fina camada de 

polpa que se obtém a bebida roxa chamada de açaí ou vinho de açaí. O açaí exerce um 

importante papel socioeconômico e cultural, por ser amplamente utilizado na alimentação da 

população da região e também por sua exportação para outros estados brasileiros e outros 

países. A polpa pode ser utilizada para elaboração de sucos, doces, geléias, vinhos, licores, 

cremes, bombons ou sorvetes. Faz parte do hábito da população regional o consumo 

acompanhado de farinha de mandioca ou tapioca. Em algumas regiões é comum o consumo 
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com carne-seca e/ou peixe frito (VILLACHICA et al., 1996; BRASIL, 2002; SCHIRMANN 

et al., 2009). 

 

  

Figura 10: Frutos de açaí. (Disponível em: http://www.nutricaoemfoco.com.br) 

 

 O suco de açaí é um complemento básico da alimentação das classes mais populares e 

na maioria das vezes deixa de ser apenas complemento para ser a principal refeição da dieta 

(CAVALCANTE, 1996 apud YUYAMA et al., 2002). O açaí é um alimento energético, com 

considerável teor de ferro, sendo expressiva sua utilização empírica em toda a região 

amazônica no combate à anemia, sem, contudo ter comprovação científica para esta prática 

(YUYAMA et al., 2002; TOAIARI et al., 2005). 

Atualmente o açaí vem ganhando espaço no mercado internacional, por ser um 

alimento exótico e com elevado teor de lipídios e antocianinas, polifenóis, substâncias com 

elevada capacidade antioxidante e de comprovados efeitos benéficos à saúde, quando 

presentes na dieta humana. Apesar de ser um produto bastante popular, são escassos os 

trabalhos na literatura a respeito da composição do açaí e as diferenças entre as espécies 

cultivadas em diferentes regiões do território brasileiro (SANGRONIS et al.; 2006; 

SCHIRMANN et al., 2009).  

A porção comestível do açaí representa 17% do peso do fruto, sendo os 83% restantes 

compostos pelo caroço do fruto. A polpa do açaí é um alimento altamente energético, rica em 

cálcio, ferro e fósforo e magnésio. Contém pouca quantidade de vitaminas, com exceção da 

vitamina B1. Na preparação de sucos, forma mais tradicional de consumo, seu valor 

nutricional decresce, devido à diluição em água (VILLACHICA et al., 1996; SANGRONIS et 

al., 2006). Na Tabela 3 estão apresentados o valor calórico e a análise da composição química 

do açaí (Euterpe oleracea), em 100 gramas do fruto in natura.  

 

 

http://www.nutricaoemfoco.com.br)/
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4.4.1.2. Cupuaçu 

 

Theobroma grandiflorum Sachum., conhecido popularmente por cupuaçu, pupuaçu ou 

pupu, pertence à família Sterculiaceae, e é uma das frutas mais atrativas da região Amazônica, 

devido às características organolépticas de sua polpa (Figura 11) (FERREIRA et al., 2005; 

ARAÚJO, 2007).  

 

  

Figura 11: Árvore e polpa de cupuaçu. Fonte: Inez Helena Santos, 2010. 

 

Nativa da Amazônia oriental distribui-se pelo sul e sudeste do Pará e na pré-Amazônia 

maranhense. A colheita dos frutos do cupuaçu é feita após o fruto cair da árvore, e as folhas 

secas no chão abrigam os frutos, evitando o rompimento das cascas. Existem três variedades: 

cupuaçu-redondo (mais comum), cupuaçu mamorama (extremidade mais alongada) e 

cupuaçu-mamau (formato redondo e não apresenta sementes). (VILLACHICA et al., 1996; 

BRASIL, 2002).  

O cupuaçuzeiro é uma espécie arbórea tricônica, ou seja, cada lançamento do ramo se 

divide em três, que crescem quase paralelos ao solo; apresenta altura média de 6 a 10 m e 6 a 

8 m de diâmetro de copa. As folhas jovens são de cor rósea e revestidas de pêlos, as adultas 

apresentam tonalidade verde-escura e comprimento variando de 25 a 35 cm e largura de 10 a 

15 cm. As flores desenvolvem-se nos ramos mais periféricos, sendo o cupuaçuzeiro uma 

espécie de polinização cruzada (alógama) com possibilidade de autofecundação (RIBEIRO, 

1995 apud FERREIRA et al., 2005). A distribuição da espécie ocorre em regiões de terras 

firmes e altas. As condições climáticas amazônicas favorecem o seu desenvolvimento 

(VILLACHICA et al., 1996; BRASIL, 2002; FERREIRA et al., 2005). O clima adequado 

para o desenvolvimento do cupuaçuzeiro é a temperatura média anual de 27°C, com umidade 

relativa do ar média de 88% e pluviosidade entre 1.900 a 3.100 mm. As plantas iniciam a 
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floração com 2,5 anos pós-plantio. O período da frutificação ocorre durante o inverno 

amazônico (Fevereiro a Abril), com ápice em Fevereiro, sendo que cada planta pode produzir 

em média 12 frutos (CAVALCANTE, 1991 apud ARAÚJO, 2007).  

A fruta do cupuaçu (Figura 12) possui uma baga grande de forma elíptica, com 

diâmetro médio de 10 cm e comprimento médio de 25 cm, com peso entre 500 a 2.500 g. As 

sementes são semi-achatadas e quase circulares, tendo em média 2,6 cm de comprimento por 

2,3 cm de largura e 0,9 cm de espessura. Em cada fruto encontram-se, em média, 35 

sementes, que correspondem a 15-20% do peso do fruto. As sementes são envolvidas 

firmemente pela polpa, e apresentam-se superpostas em torno do eixo central (talo), 

longitudinalmente em relação ao comprimento do fruto. 

 

  

Figura 12: Fruto e polpa de cupuaçu. Fonte: Araújo, 2007. 

 

Dentre as frutas tropicais nativas da Amazônia, o cupuaçu é aquela que reúne as 

melhores condições de aproveitamento industrial. A casca é dura e lenhosa, coberta de 

indômito ferrugento, equivalente a 40-50% do peso do fruto, podendo ser empregada como 

ração para gado e adubo, semelhante à utilização da casca de cacau, além do seu 

aproveitamento como embalagem para presentes. A polpa é a parte do fruto de maior valor 

econômico e corresponde a 30-40% do peso do fruto. É um fruto de alta perecibilidade, o que 

dificulta seu armazenamento durante os processos de picos da produção (BRASIL, 2002; 

COSTA et al., 2003; FERREIRA et al., 2005; ARAÚJO, 2007).  

A polpa é utilizada no preparo de sorvetes, sucos, geléias, licores, doces, musses, 

cremes, bombons, balas, biscoitos e iogurtes (Figura 10). As sementes, depois de secas, são 

utilizadas na fabricação de chocolate branco de ótima qualidade. Devido ao seu valor 

econômico, o cupuaçuzeiro passou por um processo de transição do extrativismo para a forma 
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cultivada, emergindo nos últimos anos com o aumento da área plantada e com a ampliação do 

cultivo para outras regiões brasileiras (FERREIRA et al., 2005; ARAÚJO, 2007).  

O cupuaçu apresenta vários constituintes importantes para a nutrição humana, tanto na 

semente quanto na polpa. De acordo com Villachica et al. (1996), a polpa do cupuaçu 

apresenta quantidades significativas de pectina (fibra alimentar solúvel), cálcio, ferro, 

magnésio e vitamina C. A polpa é pobre em proteínas e gorduras. Os ácidos esteáricos, 

oléicos araquidônico e linoléico são os principais constituintes dos ácidos graxos da semente. 

A acidez natural da polpa e o elevado teor de pectina são características que favorecem a 

fabricação de sucos, compotas, doces, geléias e gelatinas, além de manter a conservação da 

polpa por maior tempo durante o armazenamento (VILLACHICA et al., 1996; ARAÚJO, 

2007). Na Tabela 3 estão apresentados o valor calórico e a análise da composição química do 

cupuaçu, em 100 gramas do fruto in natura.  

 

Tabela 3. Valor calórico e composição química dos frutos açaí e cupuaçu in natura (valores 

em 100 gramas de alimento).  

Fruta 

 

Energia 

(kcal) 

Proteína 

(g) 

Carboidrato 

(g) 

Lipídeo 

(g) 

Fibra 

(g) 

Açaí 262,0 3,6 57,4 2,0 32,7 

Cupuaçu 72,0 1,7 14,7 1,6 0,5 

Fonte: BRASIL, 2002. 

 

4.5. PROPRIEDADES NUTRICIONAIS E FUNCIONAIS DOS NUTRIENTES  

 

O corpo humano necessita de vários nutrientes para seu funcionamento normal, cuja 

obtenção se dá pela ingestão diária de alimentos que possuam quantidades específicas destes, 

podendo variar de alimento para alimento. Os nutrientes essenciais são proteínas, gorduras, 

carboidratos e sais minerais (ARAÚJO, 2007). 

 

4.5.1. Proteínas 

 

 As proteínas são macromoléculas de alto peso molecular constituídas de carbono, 

hidrogênio, oxigênio e nitrogênio, além de enxofre, fósforo, ferro e cobalto. São polímeros 

formados por vários aminoácidos (aa) unidos por ligações peptídicas, dispostos em sequências 

especificas que conferem características individuais às inúmeras proteínas do corpo. O 

aminoácido tem em sua estrutura um grupo amínico (NH2), um grupo carboxílico (COOH) 
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ligados ao mesmo carbono (C), em que o radical (R) vai determinar o aminoácido, conforme 

apresentado na Figura 13, (PACHECO, 2006, ARAÚJO et al., 2007). 

 

 

Figura 13: Estrutura química geral dos aminoácidos. Fonte: Araújo et al., 2007. 

 

Nos alimentos, além da função nutricional, as proteínas têm propriedades 

organolépticas e de textura. Podem vir combinadas com lipídeos e carboidratos. Sob aspecto 

nutricional, as proteínas podem ser classificadas como essenciais por se apresentar na sua 

composição aminoácidos essenciais, ou seja, pois não são sintetizados no organismo a partir 

de outros compostos orgânicos. As proteínas podem ser classificadas em diferentes critérios: 

funcional – função específica (combinação com hormônios, enzimas e estruturas 

nutricionais), função estrutural (dependendo da configuração espacial desde as primárias até 

as mais complexas) e quanto a sua composição (a partir do produto de sua hidrólise resultando 

em aminoácidos simples ou compostos) (PACHECO, 2006). 

A qualidade nutricional de uma proteína pode ser avaliada por diferentes 

procedimentos in vivo ou in vitro e reflete na capacidade desta em fornecer aminoácidos 

essenciais em quantidades necessárias ao crescimento e à manutenção do organismo 

(TIPAREGUI et al., 2007; VICENZI, 2008).  

Pacheco (2006) classifica os aminoácidos da seguinte forma: 

a) Essenciais – aquelas que o organismo não consegue sintetizar, devendo ser 

ingeridos na alimentação. A ausência destes na alimentação resulta em perdas de peso, 

redução do crescimento em crianças e sintomatologias clínicas. Ex.: valina, leucina, 

isoleucina, fenilalanina, metionina, lisina, histidina, treonina, triptofano. 

b) Condicionalmente essenciais ou semi-essenciais – aquelas que podem se tornar 

essenciais em determinadas condições. Ex.: cisteínas, glicina, prolina, serina, taurina, 

tirosina. 
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c) Não-essenciais – aquelas que o organismo é capaz de sintetizar a partir de outros 

compostos como glicose, cetoácidos e ácidos graxos. Ex.: alanina, arginina, ácido 

glutâmico, ácido aspártico. 

 Vários fatores podem influenciar na biodisponibilidade dos aminoácidos como 

conformação estrutural da proteína, a presença de compostos antinutricionais, efeito das 

condições de processamento e a complexação com outros nutrientes. Em relação aos efeitos 

do processamento térmico, as reações com açúcares redutores e grupamentos amino também 

decrescem a digestibilidade dos resíduos de lisina, sendo a reação de Maillard ou “reação do 

escurecimento não enzimático” aquela que apresenta maior impacto sensorial e nutricional. O 

tratamento térmico pode causar a desnaturação das proteínas inibindo, diminuindo ou 

atenuando suas funções. A desnaturação protéica pode favorecer a digestibilidade da proteína, 

quanto pode reduzir a solubilidade e a funcionalidade (ANDRADE, 2006; PACHECO, 2006; 

TIPAREGUI et al., 2007).  

 Com isto, na avaliação da qualidade nutricional das proteínas não se deve considerar 

apenas sua composição de aminoácidos essenciais, mas principalmente a capacidade de 

utilização desses pelo organismo, cuja eficiência dependerá de vários fatores envolvidos no 

processamento de alimentos protéicos. São encontradas em quase todos os alimentos, tanto de 

origem animal (carne, ovos, leite), como de origem vegetal (cereais, a soja e raízes ou 

tubérculos) sendo que, nos primeiros, em geral, encontra-se uma maior quantidade e melhor 

qualidade (TIPAREGUI et al., 2007; VICENZI, 2008). 

 Como apresentado por Pacheco (2006) e Vicenzi (2008), com exceção das proteínas de 

origem animal, as demais apresentam deficiências em um ou mais aminoácidos essenciais, ou 

podem apresentar problemas nutricionais por estarem acompanhadas de substâncias tóxicas ou 

de inibidores de enzimas proteolíticas.  

a) Proteína de alto valor biológico (AVB): proteína completa porque apresenta os 

aminoácidos em teores necessários à manutenção da vida e crescimento dos novos 

tecidos. 

b) Proteína de baixo valor biológico (BVB): não tem os aminoácidos em teores 

adequados. Ex.: frutas e hortaliças. 

c) Proteínas parcialmente completas: apresenta um ou mais aminoácidos limitantes. 

Ex.: cereais (deficientes em lisina, triptofano e treonina) e leguminosa (deficiente 

em metionina). 
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4.5.2. Lipídios totais 

 

 O termo lipídios se refere a diversos compostos químicos que têm como 

característica comum o fato de serem insolúveis em água. Por causa da diversidade de 

compostos com estas características, é difícil uma classificação geral que englobe os 

diferentes lipídios. Com isto, são considerados gorduras, macronutrientes solúveis em 

solventes orgânicos como clorofórmio, éter etílico, éter de petróleo, acetona, metanol, 

benzeno e álcoois. Estes solventes apolares extraem a fração lipídica neutra que incluem 

ácidos graxos livres, mono, di e triacilgliceróis e alguns mais polares como fosfolipídios, 

glicolipídios e esfingolipídios (PACHECO, 2006; PARK & ANTONIO, 2006).  

Na estrutura química dos lipídios estão presentes átomos de carbono, hidrogênio e 

oxigênio. Algumas classes possuem fósforo, nitrogênio e enxofre. É um grupo heterogêneo de 

compostos que inclui óleos, gorduras e ceras, o que dificulta a determinação de uma estrutura 

básica para todos os lipídios, sendo que cada classe possui sua própria estrutura (PACHECO, 

2006; SANT’ANA, 2007). 

Os lipídios simples (Figura 14) são compostos que, por hidrólise total, originam ácidos 

graxos e álcoois (ácidos graxos, gorduras neutras, mono, di e triglicerídeos) (PACHECO, 

2006). 

 

 

Figura 14: Exemplo de estrutura de lipídio simples. Fonte: Araújo et al., 2007. 

 

Lipídios complexos ou compostos (Figura 15) são aqueles que, por hidrólise total, 

originam ácidos graxos, álcoois e outras moléculas (fosfolipídios, lipoproteínas, 

glicolipídios); lipídios derivados são obtidos por hidrólise parcial de lipídios (Vitaminas: A, 

D, E e K; esteróis: colesterol, vitamina D, sais biliares) (PACHECO, 2006).  
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Figura 15: Exemplo de estrutura de lipídio composto. Fonte: Araújo et al., 2007. 

 

Os lipídios são classificados segundo o objetivo do estudo, como apresentado no 

Quadro 1. 

 

Quadro 1: Classificação dos lipídios 

Classe Subclasse Descrição 

Lipídios simples 
Acilglicerol ou glicerídeos 
Ceras 

Glicerol + Ácido Graxo 
Álcool de cadeia longa + Ácido 

graxo de cadeia longa 

Lipídios compostos 

Fosfoacilgliceróis ou 
fosfolipídios 

 

Esfingomielina 

 
Cerebrosídios 

 

Gangliosídios 

Glicerol + Ácido graxo + 
fosfato + outro grupo 

normalmente contendo N 

Esfingosina + Ácido graxo + 

Fosfato + Colina 
Esfingosina + Ácido graxo + 

Açúcar simples 

Esfingosina + Ácido graxo + 
Carboidrato composto 

Lipídios derivados 

Materiais insolúveis em água, 

mas que não são lipídios 

simples ou compostos. 

Carotenóides 

Esteróides 

Vitaminas Lipossolúveis 

Fonte: Sant’Ana, 2007. 

 

 Na definição de Park & Antonio (2006), óleos e gorduras são misturas naturais de 

ésteres neutros da glicerina com ácidos graxos saturados e não saturados de alto peso 

molecular, razão pela qual são chamados glicerídeos. Óleos e gorduras diferem entre si pelo 

fato de que, à temperatura ambiente, as gorduras são sólidas e os óleos são líquidos.  

Salinas (2002) considera gorduras alimentícias ou comestíveis os produtos 

constituídos fundamentalmente por glicerídeos sólidos à temperatura de 20°C, que podem 

compreender gorduras de diferentes origens: animal, vegetal, hidrogenadas, submetidas à 

esterificação ou mistura de todas elas. Nas frutas, os lipídios costumam aparecer em pequenas 

quantidades, com algumas exceções. 
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Na alimentação, os lipídios têm função de fornecer ácidos graxos essenciais poli-

insaturados que não podem ser sintetizados pelas células dos mamíferos, devendo ser 

ingeridos por meio da dieta; fornecem energia (9 cal/g), transportam vitaminas lipossolúveis 

(A, D, E e K), melhoram a palatabilidade dos alimentos e aumentam o tempo de esvaziamento 

gástrico no processo digestivo, constituindo parte importante da alimentação humana, 

proporcionando 25 a 30% do valor calórico total da alimentação (CASTRO & CARDOSO, 

2006; PACHECO, 2006). 

 

4.5.3. Carboidratos 

 

O carboidrato é a principal reserva de energia dos vegetais, além de garantir a 

integridade da estrutura ou células na forma de algumas fibras alimentares. Por meio da 

fotossíntese, os vegetais realizam a conversão do gás carbônico e da água em carboidrato e 

oxigênio. Os carboidratos, conhecidos também como hidratos de carbono são moléculas 

constituídas de C, H, O, na proporção 1:2:1, cuja fórmula empírica é (CH2O)n, possuem como 

grupo funcional o radical aldeído (poli-hidroxialdeídos) ou cetonas (poliidroxicetonas) e seus 

derivados. Podem ser encontrados na forma de monômeros, dímeros ou polímeros 

(ANDRADE, 2006; PACHECO, 2006; EGASHIRA et al., 2008). 

Atualmente, os carboidratos são subdivididos segundo seus tipos de ligação 

glicosídica e possuem características químicas específicas, sendo classificados como 

monossacarídeos (glicose, frutose, galactose, sorbitol e manitol) - compostos simples que não 

podem ser hidrolisados; dissacarídeos (sacarose, maltose, lactose, lactitol, maltitol) - 

polímeros compostos por dois monossacarídeos unidos por uma ligação glicosídica; 

oligossacarídeos (rafinose, maltodextrinas) - carboidratos que possuem grau de polimerização 

de três a nove monossacarídeos que se juntam por ligações glicosídicas; polissacarídeos 

(amidos modificados, derivados de parede celular polímeros e gomas de plantas, entre outros) 

- também conhecidos como carboidratos complexos, são macromoléculas de alto peso 

molecular formados pela condensação de monossacarídeos e seus derivados, unidos entre si 

por ligações glicosídicas (PACHECO, 2006; HENRIQUES, 2007; EGASHIRA et al., 2008).  

Na nutrição, os carboidratos são os provedores de energia, originados dos alimentos, 

representando 50 a 70% da ingestão calórica diária da dieta. Os carboidratos são fonte de 

energia para a maioria das células do corpo. Cada grama de carboidrato fornece 4 calorias 

(ANDRADE, 2006; TUMAS, 2008).   
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A glicose (Figura 16) é o monossacarídeo de maior importância para o ser humano. 

Está presente nas frutas, mel, raízes e tubérculos. É a fonte de energia mais utilizável, em 

relação às proteínas e ao lipídeo. Por ser o substrato energético preferencial para células 

nervosas, cérebro e células vermelhas em desenvolvimento devem manter constantemente o 

nível plasmático de glicose mediante a ingestão diária de carboidratos e por mecanismos 

reguladores que envolvem pâncreas, fígado e hormônios como glucagon, insulina e 

adenocorticosteróides. É armazenada no fígado e nos músculos na forma de glicogênio. Nos 

vegetais pode ocorrer na forma livre ou fazendo parte de polímeros como amido ou celulose 

(PACHECO, 2006; EGASHIRA et al., 2008).  

 

 

Figura 16: Glicose em forma de anel cíclico. Fonte: Philippi, 2008. 

 

A frutose também conhecida como levulose, é considerada um açúcar, sendo um 

composto sólido, cristalino e solúvel em água, encontrada principalmente em frutas, pode 

também estar presente em vegetais como chicória e batata doce. Como componente de frutas 

e vegetais é ingerida regularmente na dieta. Juntamente com a glicose, faz parte da sacarose e 

de outros polímeros (inulina). É o monossacarídeo, composto por seis átomos de carbono 

unidos em ligações covalentes simples, apresentando um grupo carboxila (Figura 17). A 

frutose é empregada como adoçante de bebidas e frutas industrializadas por sua maior 

solubilidade em solução aquosa e por ser 1,7 vezes mais doce que a sacarose (BARREIROS, 

et al. 2005) 
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Figura 17: Frutose em forma de anel cíclico. Fonte; Philippi, 2008. 

 

A sacarose é constituída por uma unidade de glicose e uma de frutose (Figura 18). A 

cana-de-açúcar é a principal fonte de sacarose, mas também pode-se obter a sacarose na 

beterraba, mel e algumas frutas como a uva. É a forma de açúcar mais comum e acessível da 

dieta habitual. É conhecida como açúcar comum de mesa (PACHECO, 2006; EGASHIRA et 

al., 2008).  

 

 

Figura 18: Sacarose em forma de anel cíclico. Fonte: Philippi, 2008 

  

Os açúcares simples são usados para melhorar a palatabilidade dos alimentos e bebidas 

e na sua preservação. Os açúcares são fonte de energia, fornecendo 4 cal/g, mas não são 

indispensáveis ao organismo humano, pois a energia requerida pode ser adquirida pelos 

alimentos fonte de amido. Atualmente, a sacarose contribui com aproximadamente 30 a 40% 

das calorias da dieta habitual devido às mudanças de hábitos alimentares da população, com o 

aumento do consumo de alimentos processados. Seu consumo excessivo está relacionado com 
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o aumento de riscos de obesidade e outras DCNT, além das cáries dentárias (ANDRADE, 

2006; EGASHIRA et al., 2008; TUMAS, 2008). 

 

4.5.4. Fibras 

 

As fibras são componentes das paredes celulares vegetais, que conferem firmeza e 

textura aos alimentos vegetais. A fibra alimentar (FA) é uma classe de compostos de origem 

vegetal constituída, sobretudo, de polissacarídeos e substâncias associadas. São carboidratos 

complexos de origem vegetal que não sofrem hidrólise, não são digeridos ou absorvidos no 

intestino humano. As fibras estão envolvidas por uma matriz de polímeros de açúcares que 

exercem na planta diversas funções. Esses polímeros são ingeridos a partir dos alimentos de 

origem vegetal e, também a partir de alguns alimentos processados. Na dieta humana, 

resistem à ação das secreções do trato gastrointestinal promovendo efeitos fisiológicos 

benéficos, incluindo laxação, e/ou atenuação do colesterol do sangue e/ou atenuação da 

glicose do sangue (POURCHET-CAMPOS, 1990; FILISETTI & LOBO, 2007; IAL, 2008a).  

A principal funcionalidade da FA refere-se às suas propriedades de solubilidade ou 

insolubilidade em água. As fibras alimentares solúveis – FAS (goma, pectina, β-glicalina), 

aumentam a viscosidade do bolo alimentar, retardando o esvaziamento gastrointestinal e a 

difusão de nutrientes em presença de líquido. Alteram o metabolismo colônico por meio de 

ácidos graxos de cadeia curta, são fermentáveis e estão presentes em frutas, leguminosas, 

farelo de aveia e cevada. As fibras alimentares insolúveis – FAI (lignina, mucilagens, 

celuloses e hemiceluloses) aumentam o bolo alimentar, acelerando o trânsito intestinal, retêm 

água, diminuem a absorção de glicose e colesterol e retardam a digestão do amido. São pouco 

fermentáveis e não são viscosas, estão presentes em farelos de trigo, grãos integrais, frutas e 

vegetais folhosos (PACHECO, 2006; FILISETTI & LOBO, 2007; IAL, 2008a; MENEZES & 

GIUNTINI, 2008).  

 Cerca de 30% das causas de morte no mundo devem-se às doenças coronárias, tendo 

como consequências, aumento nos gastos com saúde pública, redução da qualidade de vida, 

aumento do sofrimento dos pacientes e das mortes súbitas. Uma das principais causas das 

doenças coronárias é o alto nível de colesterol e triglicérides séricos. Um dos aspectos 

fundamentais no controle alimentar é o consumo adequado de FA, que apresentam efeito sobre 

a saciedade e a ingestão de alimentos, participando do balanço energético e da perda de peso. 

A recomendação diária de consumo de fibras alimentares é cerca de 25 a 35 gramas, sendo 
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25% de fibra solúvel e 75% de fibra insolúvel (POURCHET-CAMPOS, 1990; PACHECO, 

2006; ARAÚJO, 2007). 

 

4.5.5. Pectinas 

 

As pectinas são polissacarídeos ramificados (Figura 19), os quais são encontrados na 

parede celular primária e nas camadas intercelulares de plantas terrestres. Suas ramificações 

servem para aprisionar a água, tornando o meio mais gel, promovendo a adesão entre as 

células e a resistência mecânica da parede celular (CHIM et al., 2006).  

 

 

Figura 19: Estrutura química da cadeia de pectina. Fonte: Brandão & Andrade, 1999. 

 

As pectinas estão presentes em frutos e em tecidos jovens. Durante a produção de 

sucos, polpas de frutas, doces ou geléias para obter um produto uniforme e firme, na maioria 

das vezes é necessária a adição de pectina comercial com o intuito de ajustar o teor do nível 

adequado para gelificação. As principais fontes para a produção comercial no Brasil são os 

resíduos das indústrias de suco de maçã e de citros. As pectinas com alto grau de metoxilação 

– DM (medida de proporção dos grupos carboxílicos que estão presentes na forma 

esterificada) apresentam valores maiores que 0,5. Em altas concentrações de açúcar, tanto as 

pectinas de alta, quanto as pectinas de baixa metoxilação podem formar gel, mas se a 

concentração de açúcar é baixa, apenas as de baixa metoxilação formam gel, e ainda somente 

na presença de certos cátions, sendo o cálcio o mais utilizado. A velocidade de geleificação da 

pectina pode depender do grau de metoxilação. Em pectinas com DM maior que 0,6, ela 

ocorre com maior rapidez e em temperaturas mais altas. As pectinas são úteis na elaboração 

de produtos com frutas em suspensão, pois a geleificação rápida sob alta temperatura mantém 

os pedaços de frutas bem distribuídos na massa, evitando a decantação ou afloramento dos 

pedaços de frutas (BRANDÃO & ANDRADE, 1999; CHIM et al., 2006). 
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4.5.6. Minerais 

 

 Minerais são elementos com funções orgânicas essenciais, agindo tanto na forma 

iônica quanto na constituição de compostos orgânicos, como enzimas (agentes catalisadores), 

hormônios, secreções e proteínas do tecido orgânico (função estrutural). São classificados em 

dois grupos, segundo Pacheco (2006): 

a) Macrominerais (cálcio, fósforo, magnésio, sódio, potássio): são aqueles considerados 

componentes inorgânicos cujo consumo diário é necessário ao organismo em 

concentrações acima de 100 mg/dia. 

b) Microminerais (ferro, cobre, manganês, zinco, cromo, cobalto): também chamados de 

oligoelementos ou elementos-traço, são necessários ao organismo em pequenas 

quantidades, em concentrações diárias inferiores a 100 mg/dia (para manter seu 

funcionamento normal).  

Considerando as necessidades vitais, os elementos podem ser divididos de acordo com 

sua essencialidade, devendo-se ter cautela nas definições de necessidades e de caracterizações 

de toxicidade. Abaixo segue a classificação dos minerais conforme sua importância no 

organismo (CORTECCI, 2002).  

a) Essenciais: são aqueles constituintes de estrutura orgânica que desempenha função 

vital no organismo, ou quando sua redução/carência leva à alteração de uma ou mais 

funções fisiológicas importantes (cálcio, cloro, sódio, potássio, fósforo, ferro, zinco, 

cobre, selênio, cromo, iodo, molibdênio). 

b) Provavelmente essenciais: microminerais não comprovadamente necessários na dieta 

(manganês, silício, níquel, boro, vanádio). 

c) Potencialmente tóxicos – alguns possivelmente com funções essenciais: são 

microminerais que podem ser tóxicos em altas concentrações, mas alguns destes são 

utilizados em reações metabólicas vitais, porém em concentrações muito baixas (flúor, 

chumbo, cádmio, mercúrio, arsênio, alumínio, estanho, lítio) (Figura 20). 
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Figura 20: Relação entre as concentrações dos elementos e sua atividade no organismo. 

Fonte: Cortecci, 2002.  

 

Os minerais são relevantes na manutenção do metabolismo humano, entre as várias 

funções orgânicas. Contribui na formação e conservação da estrutura óssea, como ocorre com 

os minerais, cálcio, fósforo e magnésio. Atuam no equilíbrio ácido-base dos fluidos corporais, 

passando pelo transporte de elétrons através dos íons formados por sais como K
+
, Na

+
, Ca

+2
, 

Mg
+2

. Participam da composição de estruturas complexas essenciais, na oxigenação das 

células, a exemplo do ferro como componente central da hemoglobina; do fósforo na 

produção de energia celular, como componente de ATP (BIANCHI et al., 2006; ARAÚJO, 

2007). 

No Quadro 2 estão descritos os minerais estudados neste trabalho e exemplificadas 

algumas de suas funções bioquímicas no organismo humano. 
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Quadro 2: Minerais, Ingestão Diária Recomendada – IDR’s, exemplos de funções 

metabólicas e percentuais de fonte (adaptação: BRASIL, 2003; TIRAPEGUI, 2006; 

PHILIPPI, 2008). 

Elemento 
IDR 

(mg/d) 

Exemplos funções 

bioquímicas 

Fonte¹ 

(mg/100 g) 

Boa-fonte
2 

(mg/100 g) 

Excelente-fonte
3
 

(mg/100 g) 

Cálcio 

(Ca) 
1000 

- Estrutura de ossos e 

dentes; 

- Neurotransmissão; 

- Contração muscular; 
- Coagulação do sangue; 

- Permeabilidade das 

membranas. 

50 a 99 100 a 200 > 200 

Cobre 

(Cu) 
0,9 

- Grupo prostético de 

citocromo oxidase; 

- Transporte de elétrons; 

- Formação dos ossos; 
- Síntese de hemoglobina 

e colágeno. 

0,045 a 0,089 0,09 a 0,18 > 0,18 

Ferro  

(Fe) 
14 

- Grupo prostético de 
enzimas heme (catalase, 

citocromo oxidase); 

- Transporte de oxigênio 

e elétrons; 
- Componente da 

hemoglobina e da 

mioglobina. 

0,70 a 1,39 1,4 a 2,8 > 2,8 

Magnésio 

(Mg) 
260 

- Hexoquinase, 
transmissão da glicose 6-

fosfatase; 

- Co-fator em reações na 
qual o ATP é utilizado. 

13,0 a 25,9 26 a 52 > 52 

Manganês 
(Mn) 

2,3 
- Co-fator de arginase e 

outras enzimas. 
0,115 a 0,229 0,23 a 4,6 > 0,46 

Potássio 

(K) 
2000 

- Contração dos músculos 
lisos esquelético; 

- Equilíbrio eletrolítico e 

ácido-base; 
- Pressão osmótica. 

100 a 199 200 a 400 > 400 

Sódio 

(Na) 
2400 

- Contração Muscular; 

- Equilíbrio eletrolítico e 

ácido-base; 
- Pressão osmótica. 

120 a 239 240 a 480 > 480 

Zinco 
(Zn) 

7 

- Resposta imune; 

- Antioxidante; 

- Componente de 
diversas metaloenzimas; 

- Biossíntese de proteínas 

e ácidos nucléicos. 

0,35 a 0,69 0,7 a 1,4 > 1,4 

¹Alimento-fonte: são aqueles alimentos que contêm mais de 5% do valor da IDR em uma porção 
usual; ²alimento boa-fonte: são aqueles alimentos que contêm entre 10 a 20% do valor da IDR em 

porção usual; ³alimento excelente-fonte: são aqueles alimentos que contêm mais de 20% do valor da 

IDR em uma porção usual. 
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4.6. PROCESSAMENTO DOS FRUTOS DE AÇAÍ E CUPUAÇU 

 

4.6.1. Polpas processadas 

 

A Instrução Normativa nº. 01 de Janeiro de 2000, tem como objetivo estabelecer 

padrões de identidade e características mínimas de qualidade gerais que devem constar em um 

produto classificado como “polpa de fruta”, destinado ao consumo como bebida. A polpa 

deve ser obtida de frutas frescas e maduras, com qualidade fitossanitária e com as 

características físicas, químicas e organolépticas do fruto. As polpas de fruta simples são 

aquelas obtidas de fruto polposo por meio de processo tecnológico adequado, com um teor 

mínimo de sólidos totais, provenientes da parte comestível do fruto; as polpas de fruta mistas 

são aquelas definidas da mesma forma da polpa de fruta simples, porém contendo mais de 

uma fruta na sua composição (BRASIL, 2000). 

 

4.6.2. Polpa de açaí 

 

De acordo com a IN nº01 (BRASIL, 2000), “a polpa de açaí e o açaí são produtos 

extraídos da parte comestível do fruto do açaizeiro (Euterpe oleracea Mart.), após 

amolecimento por meio de processos tecnológicos adequados. A classificação da polpa ocorre 

de acordo com a adição ou não de água e seus quantitativos: polpa de açaí é a polpa extraída 

do açaí, sem adição de água, por meios mecânicos e sem filtração, podendo ser submetido a 

processo físico de conservação; açaí grosso ou especial (tipo A) é a polpa extraída com adição 

de água e filtração, apresentando acima de 14% de sólidos totais e uma aparência muito 

densa; açaí médio ou regular (tipo B) é a polpa extraída com adição de água e filtração, 

apresentando acima de 11 a 14% de sólidos totais e uma aparência densa; açaí fino ou popular 

(tipo C) é a polpa extraída com adição de água e filtração, apresentando de 8 a 11% de sólidos 

totais e uma aparência pouco densa. A polpa de açaí e o açaí devem ser obtidos de frutas 

frescas, sãs, maduras, atendendo às respectivas especificações, desprovidas de terra, sujidade, 

parasitas e microrganismos que possam tornar o produto impróprio para o consumo. São 

considerados ingredientes opcionais: água, usada para extração da polpa, devendo obedecer 

aos padrões de potabilidade estabelecidos em legislação específica; acidulante, no caso do 

açaí pasteurizado e mantido à temperatura ambiente, é permitida a adição de ácido cítrico, de 

acordo com as Boas Práticas de Fabricação (BPF), contidos em legislação específica. Quanto 

à composição, a polpa de açaí deve ter as características do fruto que lhe deu origem, não 
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devendo apresentar alterações, mistura com outros frutos de espécie diferente e práticas 

consideradas ilícitas”, devendo obedecer às características físicas e químicas apresentadas na 

Tabela 4. 

 

Tabela 4. Características físicas e químicas da polpa de açaí (BRASIL, 2000). 

 Mínimo Máximo 

pH 4,00 6,20 
Lipídios totais (g/100 gms) 20,0 60,0 

Proteínas (g/100gms) 6,0 - 

Açúcares totais (g/100gms) - 40,0 

Obs.: gms = gramas de matéria seca   

 

 Ainda de acordo com a IN nº01 (BRASIL, 2000), “para os caracteres organolépticos, 

nos aspectos físicos, a emulsão deve ficar estável mesmo se for aquecida a 80ºC; a cor deve 

manter-se roxo violáceo próprio do açaí roxo e verde claro próprio do açaí verde; sabor não 

adocicado e não azedo e cheiro característico. A polpa de açaí e o açaí podem conter parte não 

comestível do fruto, dentro dos limites que não alterem a qualidade e as características 

organolépticas do produto e do “granu teste” das partículas não comestíveis que devem ser 

igual ou inferior (seis décimos) de milímetro. A polpa de açaí e o açaí deverão corresponder 

às demais características físicas, químicas, microscópicas, microbiológicas e organolépticas 

fixadas nos Padrões de Identidade e qualidade para polpa de fruta em geral. A polpa de açaí e 

o açaí destinados ao consumo direto devem apresentar-se em embalagem comercial de no 

máximo um quilo, e devem ser conservados através de processo físico, proibido o uso de 

conservantes químicos ou de corantes, com exceção do corante obtido do próprio fruto do 

açaí. Para a rotulagem do produto, deverão ser obedecidas as normas de rotulagem 

estabelecidas na legislação sobre bebidas”. 

 

4.6.3. Polpa de cupuaçu 

 

 Com relação à normatização da polpa de cupuaçu, a IN nº01 (BRASIL, 2000) 

estabelece que “polpa ou purê de cupuaçu é o produto não fermentado e não diluído, obtido da 

parte comestível do cupuaçu (Theobroma grandiflorum), exceto semente, através de processo 

tecnológico adequado, com teor mínimo de sólidos totais. Para a composição, da polpa ou 

purê de cupuaçu, deverá apresentar cor branca ou branco amarelada, sabor levemente ácido e 

aroma próprio”, sendo que a polpa de cupuaçu deve obedecer às características físicas e 

químicas apresentadas na Tabela 5. 
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Tabela 5. Características físicas, químicas da polpa de cupuaçu (BRASIL, 2000). 

 Mínimo Máximo 

Açúcares totais naturais do cupuaçu (g/100 g) 6,00 - 
Sólidos totais (g/100 g) 12,00 - 

 

4.6.4. Doces, geléias e suas especificações 

 

São considerados produtos à base de frutas, aqueles elaborados a partir do fruto, 

inteiro ou em partes e ou sementes, obtidos por secagem, desidratação, laminação, cocção, 

fermentação, concentração, congelamento e ou outros processos tecnológicos considerados 

seguros para a produção de alimentos. Podem ser apresentados com ou sem líquido de 

cobertura e adicionados de açúcar, sal, tempero, especiaria e ou outro ingrediente desde que 

não descaracterize o produto (BRASIL, 2005b). 

O doce em pasta é elaborado com a polpa, desintegrada na presença de baixo pH e 

açúcar. É o processo das partes comestíveis desintegrantes de vegetais com açúcares, com ou 

sem adição de água, pectina, ajustador de pH e outros ingredientes e aditivos permitidos por 

estes padrões até uma consistência apropriada, sendo finalmente acondicionado de forma a 

assegurar sua perfeita conservação. Os doces em pastas podem apresentar eventualmente 

pedaços de vegetais (todas as frutas, tubérculos e outras partes comestíveis reconhecidamente 

apropriadas para a elaboração de doce). Devem ser elaborados a partir de uma mistura que 

contenha não menos que 50% de ingredientes vegetais para 50% em peso dos açúcares 

utilizados. A proporção mínima de cada ingrediente vegetal deve ser de 20% sobre o total dos 

ingredientes vegetais, quando participar mais de um vegetal na composição do produto. O teor 

de sólidos solúveis do produto final não deve ser inferior a 55% para os cremosos e 65% para 

os doces em massa, devendo as eventuais exceções constar nos padrões específicos para os 

produtos correspondentes. O doce cremoso deve ser de consistência mole e não deve oferecer 

resistência nem possibilidade de corte (BRASIL, 1978; BOTELHO et al., 2007).  

As geléias são preparações de consistência gelatinosa de consistência tal, que quando 

extraídas de seus recipientes, sejam capazes de se manterem no estado semi-sólido; 

elaboradas a partir de caldos de frutos cozidos em açúcar. A consistência adequada é obtida 

por meio de três ingredientes: pectina (0,5-1,5%), ácido e açúcar. Algumas geléias podem ter 

pedaços de frutas (BOTELHO et al., 2007). 

De acordo com RN nº9 (BRASIL, 1978a) “o produto deve ser preparado de frutas sãs, 

limpas, isentas de matéria terrosa, de parasitos, de detritos, de animais ou vegetais, e de 

fermentação. Poderá ser adicionado de glicose ou açúcar invertido. Não deve conter 
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substâncias estranhas à sua composição normal. Deve estar isento de pedúnculos e de cascas, 

mas pode conter fragmentos da fruta, dependendo da espécie empregada no preparo do 

produto. Não pode ser colorido e nem aromatizado artificialmente. As geléias transparentes 

que não contiverem em sua massa pedaços de frutas devem, ainda, apresentar elasticidade ao 

toque, retornando à sua forma primitiva após ligeira pressão. A cor e o cheiro devem ser 

próprios da fruta de origem. O sabor deve ser doce, semi-ácido, de acordo com a fruta de 

origem”. As geléias de frutas são classificadas em: 

a) Comum – quando preparadas numa proporção de 40 partes de frutas frescas, ou seu 

equivalente, para 60 partes de açúcar.  

b) Extra – quando preparadas numa proporção de 50 partes de frutas frescas, ou seu 

equivalente, para 50 partes de açúcar.  

 

4.7. ANÁLISE DOS ALIMENTOS 

 

No mundo globalizado e de grande circulação de produtos alimentícios, a química teve 

o primordial papel de permitir conhecer e classificar os alimentos: sua composição química, 

características físicas, estrutura e propriedades; melhores formas de seleção, aquisição, 

conservação e cocção. Este conhecimento possibilitou processar os alimentos de maneiras 

diversas, gerar uma variedade de produtos, facilitar o armazenamento e transporte e estimular 

o surgimento de novos espaços de consumo, como supermercados e restaurantes, além de 

contribuir para a evolução do setor agrícola. Neste amplo universo, as descobertas químicas 

permitiram compreender as alterações dos constituintes dos alimentos submetidos a técnicas e 

métodos culinários distintos. Demonstraram a funcionalidade e a importância de seus 

componentes e traduziram o conhecimento prático, permitindo o preparo de refeições 

esteticamente mais agradáveis, substituindo ingredientes e criando produtos (TENSER et al., 

2007).  

Os alimentos são compostos complexos constituídos por substâncias químicas que 

podem ser carboidratos, proteínas, gorduras, vitaminas, sais minerais e água, os quais são 

separados na digestão para serem aproveitados pelo organismo. Esses constituintes são 

elementos essenciais para a vida de qualquer organismo vivo (SILVA, 2000; PACHECO, 

2006; PHILIPPI, 2008). 

Para se conhecer a composição química de um alimento são realizadas determinações 

analíticas. Essas determinações atuam em vários segmentos dentro de uma indústria, desde a 

caracterização da matéria-prima que irá compor um novo produto, até seu controle de 
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qualidade e estocagem. A análise de alimentos também é utilizada para alimentos 

processados, quando se deseja verificar a eficiência do processo ou até mesmo a comparação 

de processamento, como, por exemplo, diferentes tipos de secagem. Todo processo analítico é 

delineado e desenvolvido de modo a resultar na medida de certa quantidade, a partir da qual 

se avalia a quantidade relativa do componente da amostra. Por meio das análises químicas 

pode-se verificar se ocorreram perdas de vitaminas e/ou minerais, desnaturação das proteínas, 

gelatinização de amido, entre outros, além de serem utilizadas para a caracterização de 

alimentos in natura, principalmente, alimentos novos e ainda desconhecidos como as frutas 

ou vegetais exóticos típicos de regiões menos exploradas (CECCHI, 2003; PARK & 

ANTONIO, 2006). 

 O conhecimento da composição química de nutrientes em alimentos é de fundamental 

importância para o estabelecimento de dietas alimentares adequadas aos indivíduos, para 

recomendação de uma alimentação balanceada a grupos populacionais, para avaliar 

indiretamente o estado nutricional ou o nível de risco, assim como para pesquisas de 

melhoramento genético em plantas e desenvolvimento de novos produtos. No processamento 

de alimentos é importante conhecer a sua composição e avaliar se as condições às quais a 

matéria-prima é submetida podem produzir efeitos indesejáveis ou mesmo desejáveis ao 

produto final (AGUIAR, 1996). 

Muitas informações sobre a composição química dos alimentos presentes em tabelas 

específicas não condizem com a realidade do alimento em função da variação das condições 

climáticas, do solo e até mesmo da quantidade de exposição à radiação solar, tornando-se 

então necessárias novas análises (AGUIAR, 1996). 

A análise de alimentos é uma área muito importante no ensino das ciências que 

estudam alimentos, pois ela atua em vários segmentos do controle de qualidade, do 

processamento e do armazenamento dos alimentos processados. Na análise de alimentos, os 

objetivos se resumem em determinar um componente específico do alimento, ou vários 

componentes, como no caso da determinação da composição centesimal. A determinação do 

componente deve ser feita por meio da medida de alguma propriedade física, como: medida 

de massa ou volume, medida de absorção de radiação, medida do potencial elétrico, etc. 

(CECCHI, 2003; VICENZI, 2008). 

O processamento dos alimentos apresenta como função prioritária a obtenção de 

alimentos seguros e com vida útil adequada. Contudo, durante as etapas do processamento, de 

maneira geral, observa-se que há perda de nutrientes. Entre estes nutrientes, as vitaminas são 

os que mais se destacam. Este fato pode apresentar grande relevância, dependendo do valor 
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nutritivo proporcionado pelo alimento à dieta e do grupo de pessoas (crianças, idosos, 

doentes) a que se destina (LOPES & CHAGAS, 2007). 

 Neste contexto, a análise nutricional dos alimentos é um dos principais pontos a 

serem observados no setor da nutrição, permitindo a avaliação do valor nutritivo das 

preparações ou produtos criados. O objetivo principal da análise é conhecer a composição 

química, além de verificar a identidade e pureza, sejam elas de natureza orgânica ou 

inorgânica. Um estudo mais completo dos alimentos permite o conhecimento das 

propriedades gerais, como aspecto, aroma, sabor, alterações e estruturas microscópicas, e 

ainda a determinação do teor das substâncias nutritivas por intermédio da análise proximal 

(SILVA & QUEIROZ, 2002). 

A região amazônica se caracteriza por grande disponibilidade de alimentos específicos 

da região, com elevado potencial econômico e nutricional, que vêm despertando interesse no 

mercado nacional e internacional (AGUIAR et al., 1980; CLEMENT et al., 2008). Entretanto, 

pouco se sabe sobre a composição química e o valor nutricional real dos alimentos da região 

amazônica e sua importância, a fim de minimizar problemas de nutrição em saúde pública. Do 

ponto de vista nutricional, a análise de alimentos foca-se principalmente na adequação de 

nutrientes essenciais, presentes nas dietas consumidas diariamente pela população em geral 

(AGUIAR, 1996; YUYAMA et al., 1997). 

O conhecimento da composição dos alimentos consumidos no Brasil é fundamental 

para se alcançar a segurança alimentar e nutricional no país. Tabelas de composição de 

alimentos são pilares básicos para educação nutricional, controle da qualidade dos alimentos, 

avaliação e adequação da ingestão de nutrientes de indivíduos ou populações. Por meio delas, 

autoridades de saúde pública podem estabelecer metas nutricionais e guias alimentares que 

levem a uma dieta mais saudável. Ao mesmo tempo em que fornecem subsídios aos 

pesquisadores de estudos epidemiológicos que relacionam a dieta com os riscos de doenças ou 

a profissionais que necessitam destas informações para fins clínicos. Esses dados podem 

orientar a agricultura e as indústrias de alimentos no desenvolvimento de novos produtos e 

apoiar políticas de proteção ao meio ambiente e da biodiversidade. As tabelas também são 

necessárias para a elaboração da rotulagem nutricional, a fim de auxiliar os consumidores na 

escolha dos alimentos (NEPA, 2006). 
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4.7.1. Análise da composição centesimal 

 

4.7.1.1. Determinação da umidade 

 

Todos os alimentos, qualquer que seja o processo de industrialização a que tenha sido 

submetido, contém água em maior ou menor proporção. Geralmente a umidade representa a 

água contida no alimento, que pode ser classificada da seguinte forma (PARK & ANTONIO, 

2006; IAL, 2008a):  

a) Água de superfície livre, que se refere à água livre ou presente na superfície externa do 

alimento; é a mais abundante e facilmente evaporada em temperaturas de ebulição; 

b) Água ligada, refere-se à água encontrada no interior do alimento, é a água da 

constituição, que faz parte da estrutura do material, ligada a proteínas, açúcares e 

adsorvida na superfície de partículas coloidais, necessitando de níveis elevados de 

temperatura para sua remoção. Dependendo da natureza da amostra, requer 

temperaturas diferentes para a sua remoção, que frequentemente não é total e em 

alguns casos não é eliminada nem a temperaturas que carbonizem parcialmente a 

amostra. 

c) Água absorvida está presente na superfície de macromoléculas como amido, pectina, 

celulose e proteínas por força de van-der-Waals e pontes de hidrogênio. 

O conceito de umidade vem sendo alterado, pois não se considera mais o conteúdo de 

água ou de umidade dando a idéia de disponibilidade aos agentes deterioradores e sim a 

condição no alimento. Muitas vezes um alimento com 30% de umidade tem menos água 

disponível do que um alimento com 12%. Isto dependerá das condições que a água está ligada 

a este alimento. É a atividade de água (Aa) que dá a idéia correta de disponibilidade de água 

nos alimentos, independente do seu valor quantitativo. A Aa faz parte dos fatores que afetam o 

desenvolvimento microbiano (SILVA, 2000). 

A determinação de umidade é uma das medidas mais importantes utilizadas na análise 

de alimentos. A umidade corresponde à perda de peso sofrida pelo produto quando aquecido 

em condições nas quais a água é removida. No processo de secagem essa determinação é 

fundamental. A umidade de um alimento está relacionada com sua estabilidade, qualidade e 

composição, e pode afetar as seguintes características do produto (CECCHI, 2003; IAL, 

2008a): 

 Estocagem: alimentos estocados com alta umidade deterioram mais 

rapidamente que os possuem baixa umidade. Por exemplo, grãos com umidade 
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excessiva estão sujeitos à rápida deterioração devido ao crescimento de fungos 

que desenvolvem toxinas, como aflatoxina. 

 Embalagem: alguns tipos de deterioração podem ocorrer em determinadas 

embalagens se o alimento apresentar umidade excessiva. Por exemplo, a 

umidade pode acelerar o escurecimento em vegetais e frutas desidratadas, em 

embalagens permeáveis à luz e ao oxigênio.  

 Processamento: a quantidade de água é importante no processamento de vários 

produtos, como, por exemplo, a umidade do trigo na fabricação do pão e 

produtos de padaria. 

O conhecimento do teor de umidade das matérias primas é de fundamental 

importância na conservação e armazenamento, na manutenção da sua qualidade e no processo 

de comercialização. O resíduo obtido pelo aquecimento direto da amostra é chamado resíduo 

seco. Em geral, a determinação de umidade, que parece um método simples, torna-se 

complicado em função da exatidão e precisão dos resultados. As dificuldades encontradas 

geralmente são: a separação incompleta da água do produto; a decomposição do produto com 

formação de água além do original e a perda de substâncias voláteis do alimento que serão 

computadas como peso em água (CECCHI, 2003; PARK & ANTONIO, 2006). 

A conservação da matéria prima, do ponto de vista qualitativo e/ou quantitativo, vai 

depender do tipo de produto com que se está trabalhando e para a determinação da umidade o 

tipo de produto deve ser observado. Os produtos podem ser divididos em: perecível, com alto 

teor de água (como frutas, legumes e vegetais) e deteriorável, com teor de água de 15 a 30% à 

época de colheita (como os grãos) (PARK & ANTONIO, 2006).  

Produtos com alto conteúdo de açúcar e carnes com alto teor de gorduras devem ser 

trabalhados com critérios específicos, pois o aquecimento da amostra pode causar a 

caramelização ou decomposição dos açúcares, perda de voláteis e a oxidação dos lipídeos. 

Alguns açúcares, como a levulose, se decompõem a cerca de 70ºC, liberando água. Portanto, é 

importante uma avaliação criteriosa e cuidadosa para a escolha do método mais adequado e 

conveniente à amostra e disponibilidade do laboratório. Por isso, o resultado da medida da 

umidade deve vir sempre acompanhado do método utilizado e das condições empregadas, 

como tempo e temperatura (CECCHI, 2003; PARK & ANTONIO, 2006).  

As determinações de umidade são classificadas por métodos diretos e indiretos: 

a) Métodos Diretos: a água é retirada do produto, geralmente por processo de 

aquecimento, e o teor de umidade é calculado pela diferença de peso das amostras no 

início e no final do processo. Devido à sua maior confiabilidade, os métodos diretos 
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são empregados como padrão para a aferição de outros procedimentos. Por exigir um 

tempo relativamente longo para sua execução, às vezes representa uma desvantagem 

do método, por exemplo, quando se necessita de resposta imediata no controle de uma 

determinada operação. Como métodos diretos têm-se: estufa, infravermelho e 

destilação. 

b) Métodos Indiretos: nestes métodos o teor de umidade é estimado em função das 

propriedades elétricas do produto em uma determinada condição. Os dois princípios 

empregados são o da resistência elétrica e o da medida da constante dielétrica 

(capacitância). São métodos práticos e rápidos, mas estão sujeitos a erros decorrentes 

da variação das propriedades físicas dos produtos, da temperatura ou da distribuição 

da umidade no interior do mesmo. A aferição de equipamentos para a determinação 

indireta da umidade é feita em relação ao método padrão de estufa, admitindo-se 

variação de 0,5% em relação ao método padrão para teores de umidade inferiores a 20-

25%. O manual de utilização do aparelho deve sempre ser consultado, pois cada 

amostra exige técnica específica. Esse método é mais utilizado para o armazenamento 

de grãos (PARK & ANTONIO, 2006). 

 

4.7.1.1.1. Secagem por liofilização 

 

A liofilização é um processo de desidratação de produto sob baixa pressão (vácuo) e 

baixa temperatura. Na liofilização não há a evaporação da água a partir do estado líquido, 

neste caso, ocorre à sublimação do gelo. A liofilização é um conjunto de processos, e nela o 

material resultante se apresenta seco, porém com todas as características do produto original 

(forma, cor, aroma, sabor, textura) preservadas no produto seco. Isto diferencia e destaca o 

processo de liofilização dos demais empregados para desidratação. Na liofilização, o 

congelamento do produto é a etapa principal deste processo, pois interfere diretamente na 

aparência e na qualidade do produto final. É importante que o material a ser liofilizado esteja 

congelado por completo (congelamento lento à temperatura ≥-20°C), o que garante a 

qualidade da liofilização.  

Materiais contendo elevadas concentrações de açúcar, ácidos fortes ou gorduras devem sofrer 

um processo de congelamento diferenciado, utilizando ultra freezer (-40°C), nitrogênio 

líquido (faixa de -190°C) ou aumentando-se o tempo de congelamento. O congelamento é 

usado para formar redes de cristais de gelo que originam canais para o movimento de vapor 
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de água. Se a pressão do vapor de água de um alimento é mantida baixa, facilita a retirada de 

água do produto, obtendo um resultado satisfatório (FELLOWS, 2006). 

 

4.7.2. Determinação das proteínas 

 

A determinação de proteínas ou protídeos baseia-se na determinação de nitrogênio, 

geralmente feita pelo processo de digestão Kjeldahl e se baseia em três etapas: digestão, 

destilação e titulação. Este método determinada o teor de nitrogênio orgânico, ou seja, o 

nitrogênio proveniente de outras fontes além da proteína, tais como: ácidos nucléicos, 

alcalóides, lipídeos e carboidratos nitrogenados. A matéria orgânica é decomposta e o 

nitrogênio existente é finalmente transformado em amônia (PARK & ANTONIO, 2006).  

O método Kjeldahl determina N orgânico total, isto é, o N protéico e não protéico orgânico. 

Porém, na maioria dos alimentos, o N não protéico representa muito pouco no total. A razão 

entre o nitrogênio medido e a proteína estimada depende do tipo de amostra. No cálculo para 

se obter a porcentagem de proteína na amostra é utilizado um fator de conversão “f”. Este 

fator de conversão é universal, considerando que as proteínas têm 16% de N. Multiplica-se 

este fator pelo valor total de N obtido na determinação analítica. O fator “f” de 6,25 é 

utilizado para alimentos em geral, para transformar a massa de nitrogênio encontrada em 

massa de protídeos. A titulação do nitrogênio consiste em deslocar o nitrogênio presente na 

amostra, transformando-a em sulfato de amônio por meio da reação H2SO4, obtém o sal 

correspondente. O N é deslocado na forma de NH3, que é recebido em solução de ácido 

bórico saturado (IAL, 2008ª; VICENZI, 2008). 

 

4.7.3. Determinação de lipídios totais  

 

A determinação de lipídios em alimentos é feita, na maioria dos casos, pela extração 

com solventes, por exemplo, éter de petróleo. A extração de óleos com solventes é um 

processo de transferência de constituintes solúveis (óleo) de um material inerte (matriz graxa) 

para um solvente com o qual a matriz se encontra em contato. O método mais utilizado para 

uma extração contínua é em aparelho do tipo Soxhlet, seguida da remoção por evaporação ou 

destilação do solvente empregado. Os processos que ocorrem são do tipo físico, pois o óleo 

transferido para o solvente é recuperado. O resíduo obtido não é constituído unicamente por 

lipídios, mas por todos os compostos que, nas condições da determinação, possam ser 

extraídos pelo solvente. Estes conjuntos incluem os ácidos graxos livres, ésteres de ácidos 
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graxos, as lecitinas, as ceras, os carotenóides, a clorofila e outros pigmentos, além dos 

esteróis, fosfatídios, vitaminas A e D, óleos essenciais etc., mas em quantidades relativamente 

pequenas, que não chegam a representar uma diferença significativa na determinação (BRUM 

et al., 2009; IAL, 2008a).  

Nos produtos em que estas concentrações se tornam maiores, a determinação tem a 

denominação mais adequada de extrato etéreo. Uma extração completa se torna difícil em 

produtos contendo alta proporção de açúcares, proteínas e umidade. Em certos casos, podem 

ser aplicados outros métodos na determinação dos lipídios, tais como: a extração com 

solvente a frio (método de Bligh-Dyer ou Folch), hidrólise ácida (método de Gerber ou 

Stoldt-Weibull) ou alcalina (método Rose-Gotllieb-Mojonnier) (BRUM et al., 2009; IAL, 

2008a). 

 O método Soxhlet (1879) é a técnica mais antiga e difundida para extração de lipídios 

de amostra de alimentos, sendo um dos principais métodos como referência e eficiência da 

extração. Este método tem como vantagens: a amostra está sempre em contato com o 

solvente, havendo sua constante renovação; a temperatura do sistema mantém-se 

relativamente alta, visto que o calor aplicado para o processo de evaporação é constante; 

metodologia simples que não requer treinamento especializado e que possibilita a extração de 

uma quantidade maior de óleo em relação a outros métodos, sem a necessidade de filtração de 

micelas após o término da extração (BRUM, 2004). 

 

4.7.4 Determinação de cinzas 

 

Resíduo por incineração ou cinzas é o nome dado ao resíduo obtido por aquecimento 

de um produto em temperatura próxima a 550-570°C, por tempo pré-determinado. Para cada 

tipo de amostra existem condições recomendadas que devem ser verificadas antes de proceder 

à determinação. Caso a temperatura seja superior a 600°C, alguns cátions e ânions são parcial 

ou totalmente perdidos por volatilização. Nem sempre este resíduo representa toda a 

substância orgânica presente na amostra, pois alguns sais podem sofrer redução ou 

volatilização nesse aquecimento. Geralmente, as cinzas são obtidas por ignição de quantidade 

conhecida da amostra (SILVA & QUEIROZ, 2002; IAL, 2008a).  

De acordo com Cecchi (2003), a determinação dos componentes minerais dos 

alimentos pode ser dividida em duas classes:  

a) Determinação da cinza (total, solúvel e insolúvel): a determinação de cinza total é 

aceita como índice de refinação para açúcares e farinhas. Níveis adequados de cinza total são 
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indicativos das propriedades funcionais de alguns produtos alimentícios. Em geléia de frutas e 

doces de massa, a cinza é determinada para estimar o conteúdo de frutas. 

b) Determinação dos componentes individuais da cinza: são as determinações dos 

componentes minerais presentes nos sistemas biológicos indispensáveis para o metabolismo 

normal e geralmente constituem os elementos da dieta essencial; ou aqueles que não têm 

nenhuma função conhecida ou até podem ser prejudiciais à saúde podendo aparecer do solo, 

provenientes da pulverização das plantas com agrotóxicos ou como resíduos de processos 

industriais. 

A cinza de uma amostra de alimento é o resíduo inorgânico que permanece após a 

queima de matéria orgânica de uma amostra. A cinza é constituída principalmente de grandes 

quantidades de K, Na, Ca e Mg; pequenas quantidades de Al, Fe, Cu, Mn e Zn e traços de I, F 

e outros elementos. A cinza obtida não tem necessariamente a mesma composição que a 

matéria mineral presente originalmente no alimento, pois pode haver perda por volatilização 

ou alguma interação entre os constituintes da amostra. Os elementos minerais se apresentam 

na cinza sob a forma de óxidos, sulfatos, fosfatos, silicatos e cloretos, dependendo das 

condições de incineração e da composição do alimento (CECCHI, 2003; PARK & 

ANTONIO, 2006).  

Segundo Vicenzi (2008), a composição da cinza vai depender da natureza do alimento 

e do método de determinação utilizado: 

Ca - alta concentração: produtos lácteos, cereais, nozes, alguns peixes e certos vegetais; baixa 

concentração: em todos os alimentos, exceto em açúcar, amido e óleo. 

Fe - alta concentração: grãos, farinhas, produtos farináceos, cereais assados e cozidos, nozes, 

carne, aves, frutos do mar, peixes, ovos e legumes; baixa concentração: produtos lácteos, 

frutas e vegetais. 

Na - sal é a principal fonte, e em quantidade média em produtos lácteos, frutas, cereais, nozes, 

carne, peixes, aves, ovos e vegetais. 

Mg - nozes, cereais e legumes. 

Mn - cereais, vegetais e algumas frutas e carnes. 

Cu - frutos do mar, cereais e vegetais. 

Zn - frutos do mar e em pequena quantidade na maioria dos alimentos. 
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4.7.5. Análise da composição mineral   

 

A determinação dos minerais e contaminantes orgânicos em alimentos podem ser 

realizadas por meio de diferentes técnicas analíticas. A escolha da técnica analítica depende 

principalmente do elemento genérico a ser analisado e do nível de sua concentração na 

amostra. Além do número de amostras a serem realizadas, tipo de preparo das amostras, da 

quantidade de amostras disponíveis para emissão do resultado e também da exatidão e 

precisão requeridas (IAL, 2008b). 

 A espectrofotometria de absorção atômica é uma técnica utilizada na análise química 

para a determinação de metais. A espectroscopia de absorção atômica se baseia na quantidade 

de radiação absorvida pelos átomos neutros no estado fundamental do elemento de interesse, 

os quais são produzidos no nebulizador-queimador. Esta absorção é proporcional à população 

de átomos no estado fundamental (configuração normal e mais excitável de um átomo), e que 

por sua vez são proporcionais à concentração da solução distribuída na chama. A quantidade 

absorvida é medida pela diferença entre o sinal transmitido na presença e na ausência do 

elemento determinado. Para que o processo da absorção atômica ocorra, é necessária a 

produção de átomos livres no estado fundamental. As Figuras 28a e 28b ilustram os processos 

de excitação e decaimento do átomo e de absorção atômica (CIENFUEGOS & VAITSMAN, 

2000). 

 

 

(a) 

 
(b) 

Figura 21: (a) Excitação e decaimento dos elétrons no átomo; (b) processo de absorção 

atômica. Fonte: Cienfuegos & Vaitsman (2000). 

 

 Cienfuegos & Vaitsman (2000), explicam que na absorção atômica, a chama consiste 

em converter o aerossol em vapor atômico capaz de absorver luz de uma fonte primária de 

energia com a utilização de lâmpadas de catodo oco (LCO) ou lâmpadas com descarga sem 
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eletrodo (EDL). A determinação dos minerais e contaminantes orgânicos em alimentos podem 

ser realizadas por meio de diferentes técnicas analíticas. A escolha da técnica analítica 

depende principalmente do elemento a ser analisado e do nível de sua concentração na 

amostra. Além do número de amostras a serem realizadas, tipo de preparo das amostras, da 

quantidade de amostras disponíveis para emissão do resultado e também da exatidão e 

precisão requeridas (IAL, 2008b). 

 Os teores dos minerais Ca, K, Na, Mg, Fe, Zn, Mn e Cu foram determinados a partir 

da utilização das cinzas obtidas no procedimento anterior. Este processo é necessário para 

tornar os minerais disponíveis na amostra e facilitar o processo de solubilização ácida 

necessária para análise dos elementos. A destruição da matéria orgânica (mineralização e 

acidificação) é geralmente considerada como etapa crítica da análise, podendo levar a erros no 

resultado final, devido à contaminação da amostra ou à perda do mineral por adsorção ou 

volatilização (IAL, 2008b). 
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5. MATERIAIS E MÉTODOS 

 

5.1 LOCALIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

 A Figura 21 mostra a localização da região de coleta do material de estudo deste 

trabalho, no Reflorestamento Econômico Consorciado Adensado (RECA), situado na BR 364, 

km 355,5 (sentido Acre), distrito de Nova Califórnia, do município de Extrema de Rondônia 

no estado de Rondônia. Para elaboração do mapa de localização da área de estudo, foi 

utilizado o mapa rodoviário elaborado por meio da base cartográfica da Secretaria de Estado 

do Desenvolvimento Ambiental de Rondônia (SEDAM, 2002).  

 

Figura 22: Localização geográfica do RECA no distrito de Nova Califórnia, municio 

Extrema de Rondônia, Rondônia. Fonte: SEDAM, 2002. 

 

Em Outubro de 2008, foi feito o primeiro contato pessoal no RECA, com um dos 

técnicos agrícolas, que apresentou o local e explicou todo o funcionamento da instituição e os 

produtos lá comercializados. 
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Nesta visita foram definidos os produtos que seriam estudados nesta pesquisa, que 

foram os produtos processados no RECA, à base de açaí e cupuaçu (polpa, doce e geléia de 

açaí; polpa, doce, geléia e geleiada de cupuaçu). 

A metodologia dos protocolos de procedimentos de análise da composição centesimal 

dos teores de umidade, cinzas, lipídeos e minerais (cálcio, ferro, fósforo, magnésio, 

manganês, potássio, sódio e zinco) foram desenvolvidas no Laboratório de Biogeoquímica 

Ambiental Wolfgang C. Pfeiffer da Universidade Federal de Rondônia – 

LABIOGEOQ/UNIR. As análises de proteínas e fibras foram realizadas no Instituto de 

Pesquisas da Amazônia – INPA, em Manaus-AM, sendo as análises de proteínas realizadas 

no Laboratório de Nutrição do Centro de Pesquisas em Ciências da Saúde – CPCS/INPA e as 

análises de fibras realizadas no Laboratório de Nutrição de Peixes da Coordenação de 

Pesquisa em Aquacultura – CPAQ/INPA.  

 

5.2. COLETA DAS AMOSTRAS 

 

No período de 22 a 24 de Junho de 2009 foi realizada a primeira coleta no RECA. As 

polpas foram transportadas congeladas, acondicionadas em caixas de isopor com gelo em 

escamas. Os doces, geléias e geleiada foram transportados à temperatura ambiente por serem 

comercializados desta forma no local. De cada produto foram retiradas amostras em 

duplicatas, com datas de produção diferenciadas, com exceção do doce de açaí e da geleiada 

de cupuaçu, que no período da coleta só havia disponibilidade de produtos de mesma data, do 

mesmo produtor, pois, segundo informações pessoais, a produção destes alimentos não é 

contínua, dependendo da demanda de comercialização dos mesmos.  

No período de Julho de 2009 a Fevereiro de 2010 foram realizados vários pré-ensaios 

para escolha e adequação dos protocolos que seriam utilizados no LABIOGEOQ/UNIR em 

relação à determinação de umidade, cinzas, lipídeos e minerais, pois essas metodologias não 

faziam parte da rotina deste laboratório. 

No período de 15 de abril a 30 de junho de 2010 foram coletados os mesmos produtos 

no RECA, aos quais foram utilizados nesse trabalho. De cada produto foram retiradas 

amostras em triplicata com datas de produção diferenciadas. No LABIOGEOQ/UNIR, as 

amostras foram catalogadas em livro de registros, conforme apresentado no Quadro 3. 
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Quadro 3: Catalogação dos produtos coletados no RECA no LABIOGEOQ/UNIR. 

Produto Código do laboratório 

Polpa de Açaí RECA PARC 17088 

Polpa de Açaí RECA PARC 17089 

Polpa de Açaí RECA PARC 17090 

Doce de Açaí RECA DARC 17091 

Doce de Açaí RECA DARC 17092 

Doce de Açaí RECA DARC 17093 

Geléia de Açaí RECA GARC 17094 

Geléia de Açaí RECA GARC 17095 

Geléia de Açaí RECA GARC 17096 

Polpa de Cupuaçu RECA PCRC 17097 

Polpa de Cupuaçu RECA PCRC 17098 

Polpa de Cupuaçu RECA PCRC 17099 

Doce de Cupuaçu RECA DCRC 17100 

Doce de Cupuaçu RECA DCRC 17101 

Doce de Cupuaçu RECA DCRC 17102 

Geléia de Cupuaçu RECA GCRC 17103 

Geléia de Cupuaçu RECA GCRC 17104 

Geléia de Cupuaçu RECA GCRC 17105 

Geleiada de Cupuaçu RECA GACRC 17106 

Geleiada de Cupuaçu RECA GACRC 17107 

Geleiada de Cupuaçu RECA GACRC 17108 

 

As polpas de frutas (açaí e cupuaçu) foram divididas em sacos plásticos estéreis em 

porções de 100 g cada, pesadas em balança de precisão da marca Marte e identificadas 

conforme códigos apresentados no Quadro 3. Cada embalagem foi lacrada e novamente 

embalada contendo todas as amostras do mesmo código em embalagem plástica hermética e 

congelada em freezer à temperatura de -18°C. Esta divisão do material teve o objetivo de 

evitar repetidos processos de congelamento e descongelamento, o que poderia influenciar no 

resultado final de futuras análises do mesmo produto.  

As amostras de doces, geléias e geleiada foram mantidas nas embalagens originais e 

também identificadas com os devidos códigos, conforme consta no Quadro 3 e 

acondicionadas sob refrigeração.  

Durante o processo de despolpamento do açaí, foram acrescentadas três partes de água 

para uma de fruto sem semente. A polpa de açaí do RECA baseada na IN01 (BRASIL, 2000) 

recebeu a classificação de tipo B (açaí médio). As preparações dos doces e geléias de açaí e 

cupuaçu foram feitas em doceira de aço inoxidável, com aquecimento a gás liquefeito de 

petróleo (GLP), conhecido como gás de cozinha. A geleiada de cupuaçu foi preparada em 

panela de alumínio fundido em fogão à lenha.  

A proporção de frutas, açúcar, água e pectina utilizados nos produtos estudados estão 

apresentados no Quadro 4. 
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Quadro 4: Elaboração dos doces e geléias de açaí e cupuaçu e geleiada de cupuaçu no 

RECA. 

Produto 
Proporção de 

polpa de fruta : açúcar 

Procedimentos para elaboração 

do produto 

Doce de açaí 1:1 -Polpa do fruto descongelada e adição de 

açúcar; 
-Cozimento do produto até obter a 

consistência desejada¹.  

Geléia de açaí  1:0,5  -Polpa liquidificada e peneirada;  

- Adição de açúcar 
-Utilização de pectina para obter a 

consistência (0,4% da polpa)¹. 

Doce de cupuaçu 
 

1:1  
 

-Polpa liquidificada com 5% de água e 
adição de açúcar; 

-Cozimento do produto até obter a 

consistência desejada¹. 

Geléia de Cupuaçu 1:0,5 -Polpa fervida com 20% de água, 
liquidificada e peneirada;  

-adição de açúcar e fervura até dar o 

ponto desejado¹. 

Geleiada de Cupuaçu 1: 0,7 -Polpa liquidificada com 20% de água e 
não peneirada.  

-Cozimento do produto até obter a 

consistência desejada². 

¹Por se tratar de produto semi-artesanal, o tempo de cocção para se obter a textura desejada não é pré-

estabelecido; a doceira funciona em banho-maria. ²Por se tratar de produto artesanal, para se obter a 

textura desejada, o tempo de cocção e a quantidade de água adicionada não são pré-estabelecidos. 

 

5.3. ANÁLISE DA COMPOSIÇÃO CENTESIMAL 

 

5.3.1. Método de determinação da umidade 

 

O método de liofilização foi comparado nos ensaios preliminares com a secagem em 

estufa simples a 70°C. A liofilização apresentou maior eficácia em relação à retirada total do 

conteúdo de água das amostras, pois o método em estufa simples além de utilizar maior 

período de tempo, comparado com o método de liofilização. Além disso, a secagem em estufa 

causou o escurecimento das amostras (reação de Maillard) e a vitrificação da parte superior 

das mesmas, e não foi eficiente quanto à retirada total da água das amostras dos produtos 

processados.   

Em refratários plásticos quadrados, as amostras foram pesadas em triplicata com peso 

de 40,0 g cada, e espalhadas nos recipientes de forma que a superfície externa apresentou 

aspecto liso e uniforme, visando facilitar a retirada da umidade das mesmas. As polpas de açaí 

e cupuaçu foram descongeladas sob refrigeração à 10ºC por 24 horas antes do processo de 
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pesagem. As polpas de açaí, por serem líquidas, foram homogeneizadas em temperatura 

ambiente por meio de agitação manual dentro do próprio recipiente e, posteriormente pesadas.  

Após as pesagens as amostras foram embaladas, com filme plástico de PVC, com 

pequenos furos na parte superior das embalagens e levadas ao congelador à temperatura de -

24°C e mantidas congeladas por seis dias (144 horas). Após este período, as amostras foram 

colocadas imediatamente no liofilizador da marca Terroni, modelo LH 0500/4l, por um 

período de cinco dias (120 horas), até a completa retirada da água. 

Para o cálculo de percentagem de umidade utilizou-se a fórmula descrita pelo IAL 

(2008a): 

 

% Umidade = (PA-PS) x 100  

                                                                              PA  

Sendo: 

PA = peso inicial da amostra  

PS = peso da amostra seca. 

 

5.3.2. Método de determinação de proteínas 

 

Os teores de nitrogênio total das amostras in natura foram analisados em triplicatas 

pelo método Kjeldahl, recomendado pela AOAC (1997a).  

 Em balança analítica da marca Sartorios modelo BL 2105 foram pesados 40,0 mg de 

cada amostra fresca em papel manteiga. Em balança semi-analítica da marca Genaka, modelo 

BG 2000, pesou-se 2,0 g de sulfato de potássio (K2SO4) e 0,6 g de sulfato de cobre II 

(CuSO4*5H2O). Em tubos de ensaio, foram acrescentados os sulfatos a cada amostra e em 

seguida 3,0 mL de ácido sulfúrico (H2SO4) acrescidos de pérolas de vidro para evitar a 

projeção da amostra ao ser aquecida. Para garantia do controle do processo experimental foi 

realizado todo o procedimento descrito em dois tubos de ensaio (brancos) que não continham 

amostras nos mesmos. Posteriormente, os tubos de ensaios contendo as amostras e os brancos 

acidificados foram colocados no bloco digestor da marca Tecnal modelo TE 040/25 à 

temperatura inicial de 200ºC, que foi elevada gradativamente até atingir 350ºC, mantendo-se 

esta temperatura por 4 horas, até que a solução tornou-se azul-esverdeada e livre de material 

não digerido (pontos pretos). Após a completa digestão a temperatura do bloco digestor foi 

reduzida para 100ºC e mantida por mais uma hora. O parelho foi desligado e o recipiente foi 

resfriado (Figura 22).  
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Figura 23: Tubos de ensaio após digestão ácida. Fonte: Inez Helena Santos, 2010. 

 

 A destilação do sulfato de amônio foi feito, adicionando-se aos erlenmeyeres, 5,0 mL 

de ácido bórico (H3BO3) e 3 gotas indicador vermelho de metila (C15H15N3O2) e 15,0 mL de 

hidróxido de sódio (NaOH), ao final da destilação é formado borato de amônio. A titulação 

foi realizada em um destilador de nitrogênio da marca Tecnal modelo TE 036/1 (método 

micro-Kjeldahl), sendo que os tubos de ensaio contendo as amostras digeridas foram 

acoplados ao aparelho para destilação (Figura 24). Após a completa destilação, foi feita a 

titulação do borato de amônio (Figura 25) adicionando-se aos erlenmeyeres 50,0 mL de  ácido 

clorídrico 2 normal (HCl 2N). A titulação foi realizada utilizando bureta automática da marca 

Solarius modelo Hirschmann Laborgerate de 50 mL e placa quente com misturador magnético 

da marca Quimis modelo Q261.1. 

 

 

Figura 24: Titulação das amostras de doces e geléias. Fonte: Inez Helena Santos, 2010. 
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Figura 25: Amostra após titulação. Fonte: Inez Helena Santos, 2010. 

 

Os resultados da titulação foram calculados pela fórmula a seguir e o resultado final da 

proteína expresso em gramas (VICENZI, 2008). 

 

P (g) = V x 0,14 x f 

       P 

 

Sendo: 

V = volume de gasto HCl 2N na titulação. 

P = peso da amostra 

f = fator de conversão utilizado (6,25) 

 

5.3.3. Método de determinação de lipídios totais por extração por Soxhlet com hidrólise 

ácida 

 

 As amostras dos produtos processados (polpas, doces, geléias e geleiada) foram 

submetidas hidrólise ácida, em triplicatas, conforme descrito pelo IAL (2008a). Em béqueres 

de 500 mL foram pesados 10,0 g de amostra. Os béqueres foram levados para a chapa a 

150°C, acrescentando 100 mL de água deionizada quente a cada um e algumas pérolas de 

vidro. Adicionou-se 60,0 mL da solução de ácido clorídrico – HCl 4M, cobriu-se o béquer 

com vidro de relógio e deixou-se ferver durante 30 minutos. Foram adicionados mais 160,0 

mL de água quente sobre a solução da amostra, lavando o vidro de relógio. Após este 

processo, a solução foi filtrada à vácuo em um funil de Buchner acoplado em um kitassato de 

500,0 mL utilizando  papel filtro (Whatmam 44 – faixa branca) previamente umedecido. O 

béquer foi lavado com água quente repetidamente (com aproximadamente 200 mL de água) 

até a solução se tornar neutra (teste feito utilizando a fita para medição de pH da marca 
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Merck). O papel filtro contendo os resíduos foi levado à estufa a 60°C por 30 minutos para 

secagem completa.  

Posteriormente foi feito um cartucho de papel filtro (Whatmam 44 – faixa branca); os 

grampos utilizados para elaboração deste cartucho foram previamente lavados com éter para 

retirada dos resíduos presentes no mesmo para que não houvesse interferência nos resultados 

da extração dos lipídeos. Os resíduos foram colocados dentro dos cartuchos e estes foram 

completamente fechados. Os cartuchos foram acondicionados nos cestos do extrator tipo 

Soxhlet da marca Tecnal modelo TE 044-8/50 (Figura 26).   

Os reboileres de vidro do extrator foram previamente identificados e pesados, 

acrescentando-se 110 mL de éter de petróleo em cada reboiler, levando-se ao extrator tipo 

Soxhlet, previamente aquecido, à temperatura de 90°C. Durante o processo, o extrator 

manteve-se a 105°C por 3 horas, até que o líquido se tornasse límpido.  

Após este processo os reboileres foram acondicionados no dessecador com sílica gel 

até resfriar e pesados novamente. Posteriormente, os reboileres foram levados para a estufa 

semi-aberta à temperatura de 70°C e pesados sucessivamente até apresentaram peso 

constante. O peso dos lipídeos foi obtido pela diferença de peso dos reboileres vazios e com 

lipídeos (Figura 27).  

 

 

  

Figura 26: Extração de lipídios totais em doce e geléia de cupuaçu em aparelho de Soxhlet. 

Fonte: Inez Helena Santos, 2010. 
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Figura 27: Lipídio extraído da polpa de açaí. Fonte: Inez Helena Santos, 2010. 

 

 Para cálculo do peso em gramas dos lipídios totais utilizou-se a seguinte fórmula: 

 

Lipídios g = 100g x N 

  P 

Sendo: 

N = peso do resíduo após extração com solvente (g) 

P = peso da amostra (g) 

 

5.3.4. Método de determinação de fibras alimentares 

  

A análise das fibras alimentares (FA) ou fibra bruta (FB) foi determinada por meio de 

uma adaptação feita ao método Weende (A.O.A.C., 1997b), o qual fundamenta-se de uma 

digestão em meio ácido (ácido sulfúrico – H2SO4 a 1,25%), seguida de uma digestão em meio 

alcalino (hidróxido de sódio – NaOH a 1,25%). A fibra é o resíduo orgânico dos alimentos 

após a eliminação da água e dos lipídeos e hidrólise em alta temperatura com ácidos e álcalis 

diluídos (ARAÚJO, 2007; VICENZI, 2008). 

Foram pesados 0,50 g de cada amostra em triplicata em balança da marca Sartorios 

modelo BL 2105. As amostras foram acondicionadas em envelopes de tecido de TNT 

sintético. Os envelopes de tecido de TNT foram previamente secos em estufa a 100ºC por 20 

minutos e resfriados em dessecador com sílica gel e identificados antes de serem preenchidos 

com as amostras. Após terem recebido as amostras, os envelopes foram completamente 

lacrados (Figura 28) e acondicionados em um pote plástico de 5 L, resistente a altas 

temperaturas e com tampa, contendo pequenos furos.  
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Para realizar a digestão das amostras, foram colocados dentro do pote plástico, 

juntamente com as amostras, 30 mL de H2SO4 a 1,25% para cada saquinho, totalizando 510 

mL de ácido sulfúrico. O pote fechado contendo as amostras foi autoclavado por 40 minutos. 

Depois da saída completa da pressão do equipamento, o pote foi retirado ainda quente da 

autoclave e os envelopes foram lavados com água corrente até a água sair límpida. 

 

 

Figura 28: Envelopes contendo amostras antes do processo de digestão. Fonte: Inez Helena 

Santos, 2010. 

 

Após este processo os envelopes foram colocados novamente no pote plástico, 

adicionando-se para cada envelope, 30 mL de NaOH a 1,25%, ou seja, 510 mL de NaOH, 

repetindo-se todo processo. Para garantir a retirada total dos resíduos de base nas amostras, os 

envelopes foram lavados com 3 litros de água destilada quente. Após estes processos os 

envelopes contendo as amostras foram secos em estufa a 50ºC por 12 horas, resfriados em 

dessecador contendo sílica gel e colocados em cadinhos de porcelana previamente pesados e 

levados à calcinação em mufla à temperatura final de 550ºC por 3 horas. Para o cálculo do 

peso em 100 gramas da fibra bruta utilizou-se a fórmula: 

 

Fibra Bruta (g) =      Fibra (i)      x 100                                           
                                                                      Peso da amostra 

 

Onde:  

Fibra (i) é o peso da fibra de uma determinada amostra obtida por:  

Fibra (i) = (A + B + C) – (A + B + D) 

Sendo: 

A = cadinho 
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B = envelope de TNT 

C = amostra digerida 

D = cinza 

 

5.3.5. Método de determinação de cinzas 

 

As análises do teor de matéria orgânica foram realizadas segundo o método de perda 

de peso por ignição. Para este procedimento, todas as amostras foram pesadas em triplicata 

com peso de 15,0 g cada.  

As amostras foram acondicionadas em béqueres com volume de 100 mL, secas em 

estufa simples da marca COEL – HM, à temperatura de 60°C, por 48 horas. As amostras 

foram mantidas no dessecador contendo sílica gel até resfriarem por completo. A calcinação 

ocorreu em mufla modelo EDG 3000 (Figura 29), iniciando o processo com a temperatura de 

60°C por 15 minutos e aumentando-se gradualmente a temperatura até atingir 450°C a qual 

foi mantida por um período de 24 horas.  

 

  

Figura 29: Doces e geléias antes do processo de incineração. Fonte: Inez Helena Santos, 

2010. 

 

Posteriormente, os béqueres foram colocados em dessecador contendo sílica gel até o 

completo esfriamento das amostras e realização das pesagens (Figura 30). 
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Figura 30: Doces e geléias após processo de incineração. Fonte: Inez Helena Santos, 2010. 

 

O cálculo da cinza foi realizado pelo comparativo dos pesos da cinza e da matéria 

seca. 

cinza/MS (g) =  PC x 100 

                                                              MS  
Sendo: 

PC = peso cinza (em gramas) 

MS = Matéria seca 

 

5.3.6. Determinação dos carboidratos totais 

 

  A fração de carboidrato foi obtida por diferença entre 100 gramas de amostra original 

e o somatório das quantidades em gramas de água, proteínas, lipídeos e cinzas presentes no 

alimento. Os valores de carboidratos incluem as fibras alimentares totais (LATINFOODS, 

2002; NEPA, 2006).  

 

5.3.7. Determinação do valor energético total 

 

O valor energético total (VET) de cada alimento foi calculado a partir dos teores em 

gramas de proteínas, lipídios e carboidratos totais, utilizando os coeficientes específicos que 

levam em consideração o calor de combustão e a digestibilidade desses nutrientes. O valor 

energético foi expresso em kilocalorias (kcal) e também em kilojoules (kj). Sendo que 1 kcal 

equivale a 4,18 kj. O valor energético foi calculado considerando-se os fatores de conversão 

do sistema Atwater que são coeficientes específicos que levam em consideração o calor da 

combustão dos nutrientes (4,0; 4,0; 9,0 kcal/g de proteína, carboidrato e lipídeos, 

respectivamente) (LATINFOODS, 2002; BRASIL, 2003; NEPA, 2006). 
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Para o cálculo do valor energético total em 100 g dos produtos utilizou-se a fórmula: 

 

VET = (4 x g proteína) + (4 x g carboidratos totais) + (9 x g lipídeos total) 

 

Sendo considerado para os cálculos a quantidade de cada nutriente encontrada em 100 

gramas do produto analisado. 

 

5.4. MÉTODO DE ANÁLISE DA COMPOSIÇÃO MINERAL POR ABSORÇÃO 

ATÔMICA POR CHAMAS 

 

 As amostras calcinadas foram acidificadas (ou digeridas) no sistema de digestão 

aberta, seguindo protocolo já determinado no LABIOGEOQ/UNIR. Nas amostras calcinadas 

em béqueres de 100 mL, adicionou-se 4,0 mL de HNO3 concentrado por gotejamento, 

aqueceu-se os béqueres em chapa a 150ºC até o líquido secar por completo. Foram 

adicionados nos mesmos béqueres 6,0 mL de HCl concentrado, por gotejamento, e novamente 

os béqueres foram levados para a chapa a 150ºC até o líquido secar por completo. 

Acrescentou-se 20,0 mL de HCl 1 N. A solução foi filtrada em papel de filtro (Whatmam 44 – 

faixa branca) e acondicionada no volume final de 20,0 mL em tubos de teflon com tampa. 

A quantificação dos minerais foi realizada em espectrofotômetro de absorção atômica 

(EAA) por chama da marca Perkin Elmer modelo AAS 400 (Figura 31).  

 

  

Figura 31: Método de quantificação dos minerais por EAA por chama. Fonte: Inez Helena 

Santos, 2010.  
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A calibração do aparelho foi realizada com soluções padrões de Fe, Zn, Mn e Cu. Para 

a calibração e leitura dos elementos Ca e Mg, foi utilizada a solução de cloreto de lantânio 

(LaCl3) e para a calibração e leitura dos elementos K e Na foram utilizados os padrões 

contendo cloreto do césio (CsCl) (IAL, 2008b). Os resultados obtidos foram expressos em 

concentrações de mg de mineral /100 g de matéria fresca. 

 

Para o cálculo do peso em mg dos minerais utilizou-se a fórmula: 

 

Concentração de mineral na amostra (mg/g) =  (AA – Ab) x VF 

         m 

 

Sendo: 

AA = absorbância da amostra (μg/mL) 

Ab = média de absorbância do branco da amostra 

VF = volume final da amostra, em mL 

m = massa inicial da amostra 

 

5.5. MÉTODO DE CONTROLE DE QUALIDADE 

 

Todas as análises foram feitas utilizando-se um pool composto de três amostras, ou 

seja, retirou-se uma mesma quantidade de três produtos iguais, que foram misturados para 

compor a amostra.  

Todas as amostras foram analisadas em triplicatas e acompanhadas de um branco 

controle, também realizado em triplicata, por meio do qual pode-se subtrair as contaminações 

do ambiente de trabalho e dos reagentes utilizados nas extrações químicas.  

Para descontaminação, foram utilizados procedimentos descritos por Bastos (1997), 

em que todo o material utilizado nos experimentos foi previamente lavado e mantido imerso 

em solução de detergente a 5%, por 24 horas, depois enxaguados em água corrente. O 

material foi mantido imerso durante 48 horas em solução de ácido nítrico (HNO3) a 5%, 

sendo enxaguado duas vezes com água destilada e seco durante 24 horas em estufa a 50°C. 

Após este processo, os materiais foram levados para o dessecador contendo sílica gel para 

esfriar por um período de 30 minutos. 

Na análise dos minerais foi utilizada a amostra de referência certificada da 

International Atomic Energy Agency (IAEA-392 Algae) (IAEA, 2010), passando pelos 

mesmos processos analíticos dos produtos analisados. Os valores amostra certificada são 
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conhecidos, servindo de referência para aferição da qualidade dos processos de análise 

realizada. Esta referência, proveniente de material vegetal obtido de algas (Scenedesmus 

obliquus 208), foi escolhida por ser o material de origem vegetal que mais se aproximou dos 

produtos analisados neste trabalho e também da disponibilização desta amostra certificada no 

LABIOGEOQ/UNIR.  

Entende-se por limite de quantificação a menor quantidade do analito em uma amostra 

que pode ser determinada com precisão e exatidão aceitáveis sob as condições experimentais 

estabelecidas. O limite de quantificação é um parâmetro determinado, principalmente, para 

ensaios quantitativos de impurezas, produtos de degradação em fármacos e produtos de 

degradação em formas farmacêuticas e é expresso como concentração do analito (% p/p ou 

p/v, ppm) na amostra (BRASIL, 2003d). 

Considera-se limite de detecção a menor quantidade do analito presente em uma 

amostra que pode ser detectado, porém não necessariamente quantificado, sob as condições 

experimentais estabelecidas. O limite de detecção é estabelecido por meio da análise de 

soluções de concentrações conhecidas e decrescentes do analito, até o menor nível detectável 

(BRASIL, 2003d). Nas análises dos minerais, o limite de detecção de um mineral é 

geralmente determinado pela análise repetida de uma porção de amostras de brancos e a 

concentração do mineral cujas respostas são equivalentes à resposta média de brancos mais 

três desvios padrões. É possível que seu valor seja diferente para diferentes tipos de amostras 

(IAL, 2008c). 

Para se avaliar o limite de detecção das técnicas de análise foi utilizada a fórmula:  

 

LDT = média dos brancos x volume final  

média das massas 

 

Considera-se calibração, o conjunto de operações que estabelece, sob condições 

especificadas, a relação entre os valores indicados por um instrumento de medição ou sistema 

de medição ou valores representados por uma média materializada ou um material de 

referência e os valores correspondentes das grandezas estabelecidas por padrões. A maneira 

usual para realizar a calibração é submeter os padrões conhecidos da quantidade (utilizando 

padrões de medida ou material de referência) ao processo de medição e monitorar a resposta 

obtida (IAL, 2008c). As curvas de calibração foram preparadas com quatro soluções padrões 

apropriados para absorção atômica.  
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5.6. ANÁLISES ESTATÍSTICAS  

 

 Para avaliação dos teores de umidade, cinzas, proteínas, lipídeos totais, carboidratos 

totais, fibras e minerais utilizou-se delineamento inteiramente casualizado, com três 

repetições, cada uma consistindo de três amostras. Todos os dados foram submetidos à análise 

de variância. As médias de umidade, cinzas, proteínas, lipídeos totais e fibras foram 

comparadas pelo teste de Tukey com significância de 5% (p<0,05) de probabilidade de erro. 

Calculou-se o desvio padrão e coeficiente de variância para as médias dos minerais. As 

análises estatísticas foram realizadas com o programa BioEstat, 5ª edição, de 2007. 

 

5.7. ELABORAÇÃO DA TABELA DE COMPOSIÇÃO QUÍMICA DOS ALIMENTOS 

EM MEDIDAS CASEIRAS  

 

Para elaboração da “Tabela de Composição Química dos Alimentos em Medidas 

Caseiras” dos produtos processados e conversão dos seus pesos em medidas caseiras baseou-

se no preconizado na RDC nº. 360 (BRASIL, 2003; BRASIL, 2005c) e Portaria nº. 41 

(BRASIL, 1998).  

As mensurações dos alimentos deste estudo foram realizadas em triplicatas e 

calculadas as médias em relação a 100 g de alimento em medidas caseiras. As polpas de açaí e 

cupuaçu foram medidas em copos plásticos de 150, 180 e 300 mL da marca Copobras, em 

provetas de 500 e 300 mL e em xícara de chá padronizada. Os produtos foram pesados em 

balança semi-analítica da marca BEL Engineering e para as medidas caseiras utilizou-se 

medidores padronizados para xícara de chá, colher de chá e de sopa. As terminologias 

utilizadas nas abreviaturas das medidas caseiras foram baseadas nas abreviaturas apresentadas 

por Pilipphi (2006). 
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6. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Neste capítulo são apresentados os resultados provenientes das análises dos produtos 

processados no RECA a partir dos frutos de açaí e cupuaçu. Para isso foram feitas 

considerações das análises de suas composições centesimais, minerais e a Tabela de 

Composição Química de Alimentos em Medidas Caseiras elaborada para estes produtos. Os 

resultados da composição dos alimentos que compõem este trabalho foram expressos por 100 

gramas de matéria fresca comestível dos produtos. As análises realizadas no 

LABIOGEOQ/UNIR contribuirão para o acervo de protocolos deste laboratório uma vez que 

até o momento não se realizava análises nutricionais de alimentos neste local. 

 

6.1. CONTROLE DE QUALIDADE 

 

Os valores obtidos nos brancos das análises de umidade, proteína, lipídeos, fibras e 

cinzas apresentaram baixos coeficientes de variância e desvio padrão, mostrando que as 

análises foram realizadas com rigor técnico, o que confere confiabilidade ao trabalho 

executado. 

Na Tabela 6 estão apresentados os valores dos limites de quantificação determinados 

pelo NEPA (2006) e os limites de detecção da técnica utilizada neste estudo para cada 

elemento avaliado. Em termos gerais, observa-se que a magnitude dos valores é bastante 

similar entre os dois limites, não havendo discrepâncias que possam invalidar a técnica 

utilizada ou permitir inferências de que os procedimentos utilizados não foram 

suficientemente acurados. 

Todos os resultados das amostras utilizadas neste estudo apresentaram valores acima 

dos LDT para cada elemento químico, como se observa na Tabela 8. 

 

Tabela 6. Limites de quantificação e detecção da técnica (LDT) para os minerais analisados 

em 100 gramas de doces, geléias e geleiadas de açaí e cupuaçu do RECA. 

  

Ca 
 (mg) 

K        
(mg) 

Fe 
 (mg) 

Na  
(mg)  

Mg 
(mg) 

Zn 
 (mg) 

Mn 
(mg) 

Cu  
(mg) 

Limite de 
quantificação 

(mg/100g)¹ 

0,040 0,001 0,001 0,040 0,015 0,001 0,001 0,001 

LDT (mg/100g)² 0,011 0,004 0,006 0,001 0,003 0,005 0,002 0,001 

¹Valores baseados na tabela do NEPA (2006); ²valores encontrados neste trabalho. 
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Visando inferir sobre a eficiência dos métodos utilizados neste trabalho, foram 

analisadas as concentrações de elementos minerais a partir de uma amostra de referência 

certificada (Tabela 7). As porcentagens de recuperação para Ca, K, Na, Mg e Cu foram as 

mais aceitáveis (desvio padrão ±20%). Para os elementos Fe e Mn a recuperação da amostra 

certificada foi de 68 e 60%, respectivamente. O elemento Zn apresentou a pior recuperação, 

superestimando o valor da referência da amostra, embora deve-se considerar que a amostra 

utilizada trata-se de uma matriz de alga, conforme já mencionado nos materiais e métodos. 

Mesmo não apresentando boa recuperação, os valores encontrados para o elemento zinco 

podem ser considerados válidos por terem sidos encontrados resultados similares ao aqui 

observado em outros trabalhos, como descrito na discussão dos resultados.  

 

Tabela 7. Resultado de recuperação da amostra IAEA 392. 

IAEA 392 

 

Ca 

mg/kg 

K 

mg/kg 

Fe 

mg/kg 

Na 

mg/kg 

Mg 

mg/kg 

Zn 

mg/kg 

Mn 

mg/kg 

Cu 

mg/kg 

Valor referência 

certificado¹ 2680 8383 497 680 2376 128 67,5 23,2 

Valor referência 

encontrado 2112,91 7065,07 338,69 684,43 2146,92 214,55 40,27 18,07 

Porcentagem de 

recuperação 79% 84% 68% 101% 90% 168% 60% 78% 

¹ Fonte: IAEA, 2010. 

 

6.2. ANÁLISE DE COMPOSIÇÃO CENTESIMAL 

 

6.2.1. Determinação de umidade 

 

As Figuras 32 e 33 apresentam as médias de perda de umidade em gramas, 

determinados por liofilização dos produtos de açaí e cupuaçu, respectivamente. 

Os produtos a base de açaí (Figura 32) apresentaram diferenças significativas entre 

com relação as suas porcentagens de umidade. Esta diferença era esperada, uma vez que, na 

cocção realizada para a produção de geléia e doce, ocorre perda de água. A diferença entre as 

porcentagens de umidade da geléia e do doce deve-se à adição de pectina no processo de 

produção da geléia, a qual é utilizada para dar consistência ao produto devido à formação de 

gel, que retém água. Por sua vez, a alta umidade observada na polpa de açaí pode ser atribuída 

à necessidade de grande quantidade de água no processo de extração da polpa do fruto. Na 
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polpa de açaí observou-se 87,9%, no doce de açaí 16,1% e na geléia de açaí 31,7% de 

umidade.  

Valores próximos aos encontrados neste trabalho para polpa de açaí, foram 

encontrados por Pereira et al., (2002), que encontraram na espécie E. oleracea, 84,7%. Já 

Aguiar et al. (1980), encontraram na polpa 36,0% de umidade na polpa de açaí da mesma 

espécie. Esta diferença de valores ocorre, pois para obter a polpa de açaí de forma a ser 

consumida a mesma necessita passar pelo processo de despolpamento com adição de água. 

Valor de umidade divulgados no NEPA (2006) é de 74,0%, porém não corresponde ao 

produto puro da espécie Euterpe oleracea e ainda adicionado de xarope de guaraná e glucose. 

Para os demais produtos torna-se difícil o comparativo por não haver trabalhos similares 

realizados com estes produtos. 
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Figura 32: Porcentagens de umidade presente em produtos de açaí. As letras indicam 

significância pelo teste de Tukey a 5%. 

 

Como pode ser observado na Figura 33, houve diferenças significativas nos teores de 

umidade entre os produtos polpa, doce e geléia de cupuaçu. Ao contrário do que se observa 

com relação ao açaí, o processo de extração da polpa de cupuaçu não envolve a adição de 

água, ou seja, a umidade presente na polpa é da própria fruta. Um aspecto peculiar da 

produção de geléia e geleiada de cupuaçu é que não se adiciona pectina, uma vez que a polpa 

deste fruto tem concentrações relativamente altas desta fibra solúvel.  
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Em 100 gramas de polpa de cupuaçu, Chaar (1980) encontrou 70,3%, enquanto Araújo 

(2007) observou 97,0 % de umidade. Como mencionado anteriormente, a cocção que ocorre 

durante o processo produtivo de doce, geléia e geleiada é responsável por maior perda de 

umidade em relação à polpa do mesmo fruto. A adição de água nos processos de produção de 

geléia é de 20%, de geleiada 20% e do doce 5%, em relação ao peso da polpa de cupuaçu. 

Isto, explica a diferença observada entre as porcentagens de umidade presentes no na polpa de 

cupuaçu e nos produtos processados. Neste estudo, encontraram-se os seguintes valores de 

umidade nos produtos de cupuaçu 85,1% na polpa, 17,7% no doce, 32,0% na geléia e na 

geleiada de cupuaçu 35,3%. A porcentagem de umidade da polpa de cupuaçu descrita pelo 

NEPA (2006) é de 87%. Valores próximos no fruto de cupuaçu foram encontrados por Aguiar 

(1996) 85,5%, Rogez et al. (2004) encontraram 86,8% e Araújo (2007) obteve 87,1%.  

Araújo (2007) encontrou em geléia de cupuaçu produzida com sacarose 27,6% de 

umidade. Neste trabalho encontrou-se para geléia de cupuaçu 32,0% de umidade. Para doce 

de cupuaçu encontrou 17,5% de umidade e na geleiada de cupuaçu 35,6% de umidade. 

Porém, torna-se difícil o comparativo por não haver trabalhos similares realizados com estes 

produtos. 
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Figura 33: Porcentagem de umidade presente em produtos de cupuaçu. As letras indicam 

significância pelo teste de Tukey, a 5%. 
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6.2.2. Determinação de proteínas 

 

Na Figura 34 pode-se observar que a quantidade de proteínas foi significativamente 

diferente nos três produtos de açaí. Observou-se 3,35, 0,99 e 1,21 g/100 g de produto na 

polpa, doce e geléia, respectivamente. O valor encontrado neste trabalho para polpa de açaí 

encontra-se dentro do determinado pela instrução normativa nº. 01 (BRASIL, 2000) que são 

no mínimo 6,0 g em 100 g de matéria seca do produto, correspondendo a aproximadamente 

0,72 gramas em 100 gramas de peso úmido e fica próximo do determinado na tabela de 

Alimentos Regionais Brasileiros (BRASIL, 2002) que determina 3,6 g em 100 g de polpa da 

espécie Euterpe oleracea.  

A maior concentração de proteína na polpa deve-se ao fato de que a produção de doce 

e geléia envolve cocção, sendo que a elevação da temperatura é responsável pela desnaturação 

de proteínas. A geléia é produzida com menor tempo de cocção em relação ao doce, o que 

pode explicar a diferença entre as quantidades de proteína observadas nestes produtos. De 

acordo com Araújo et al. (2007), na cocção as frutas amolecem, perdem a forma e cozinham 

rapidamente, porque a temperatura desnatura as proteínas, abranda as membranas celulares e 

sua permeabilidade torna-se menos seletiva, permitindo a penetração de solutos como o 

açúcar. 
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Figura 34: Quantidade de proteínas presentes em produtos de açaí. As letras indicam 

significância pelo teste de Tukey, a 5%. 
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 Na Figura 35 estão apresentadas as quantidades de proteínas obtidas neste trabalho 

para produtos de cupuaçu. Foram observados 1,24, 0,73, 0,51 e 0,54 g/100 g de polpa, doce, 

geléia e geleiada, respectivamente.  

Em termos gerais, observa-se que os produtos de cupuaçu têm menor quantidade de 

proteínas do que os produtos de açaí. Também aqui, se observa maior concentração protéica 

na polpa, que pode ser devido à cocção prolongada que ocorre na de produção dos produtos 

processados, provocando a evaporação e hidrólise de nitrogênio, acarretando na redução da 

quantidade de proteína presente nos alimentos deste estudo. A geléia e a geleiada não 

diferiram em relação a este aspecto, mas apresentaram valores inferiores ao observado no 

doce, o que se explica devido ao fato de que se adiciona água para a produção de geléia e 

geleiada, o que não ocorre na para a produção de doce (Quadro 4), resultando em uma maior 

diluição dos solutos nos dois primeiros produtos. O valor obtido para a quantidade de proteína 

na polpa foi de, 1,24 g/100 g. O valor encontrado neste estudo foi bastante similar ao obtido 

por Aguiar (1996), de 1,25 g/100 g de polpa de cupuaçu. Chaar (1980) obteve 1,92 g/100 g, 

NEPA (2006) determinou-se 1,0 g/100 g de polpa; Araújo (2007) obteve 1,7 g/100 g, mesmo 

valor determinado pela Tabela de alimentos regionais brasileiros (BRASIL, 2002) para a 

polpa de cupuaçu. O conteúdo protéico da geléia de cupuaçu obtido neste trabalho, 0,51 

gramas em 100 gramas de produto, foi menor do que o observado por Araújo (2007), de 0,72 

gramas em 100 gramas de geléia. 
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Figura 35: Quantidade de proteínas presentes em produtos de cupuaçu. As letras indicam 

significância pelo teste de Tukey, a 5%. 

 

6.2.3. Determinação de lipídios totais 

  

 As Figuras 36 e 37 apresentam os resultados encontrados das médias dos valores de 

gorduras totais encontrados em 100 gramas dos produtos. 

 Observando a Figura 36, é possível visualizar uma diferença significativa entre a 

quantidade de lipídeos encontrada na polpa de açaí e nos produtos elaborados a partir desta 

polpa. O valor encontrado para a polpa de açaí neste trabalho foi de 5,27 gramas em 100 

gramas de polpa. Obteve-se 2,98 g para doce e 2,29 g para geléia de açaí. Observa-se que a 

polpa possui um valor de gorduras totais muito mais elevado que os demais produtos, o que 

pode ocorrer pelo fato de nos doces haver a presença de outros componentes como grandes 

quantidades de açúcares na sua composição.  

Valores próximos aos obtidos neste trabalho foram encontrados por Menezes et al. 

(2008), que obtiveram 5,5g/100 g de polpa de açaí (E. oleracea), ficando superior ao 

determinado pela tabela de alimentos regionais brasileiros (BRASIL, 2005) para esta mesma 

espécie, que determina 2,0 g/100 g da polpa deste fruto. Sanabria & Sangronis (2007) 

obtiveram 33,1 g/100g de frutos de açaí (E. oleracea), venezuelanos desidratados, podendo-se 

inferir o valor de 4,0 g/100 g de polpa in natura; enquanto Aguiar (1996), estudando frutos do 
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Amazonas da mesma espécie, encontrou 6,9 g/100 g de polpa de açaí. Em estudo feito sobre 

composição em ácidos graxos da polpa de açaí, Nascimento et al. (2008) mostraram que o 

açaí possui alto teor de ácidos graxos insaturados 68 a 71%, o que coloca esse fruto em 

condição de alimento funcional, na prevenção contra doenças cardiovasculares.  

Pela Figura 36 observa-se que a quantidade de lipídeos presente na polpa de açaí é 

bastante superior à quantidade encontrada no doce e na geléia. De acordo com Araújo (2008), 

a maioria das reações químicas aumenta com a elevação da temperatura e, portanto com o 

tratamento térmico. Processos que utilizam tratamento térmico aceleram a velocidade da 

reação. A combinação de calor, ar, luz, umidade e fragmentos do produto que está sendo 

aquecido alteram substancialmente as propriedades químicas dos alimentos. No processo de 

produção dos doces a temperatura de cocção pode chegar a valores superiores a 100ºC. A 

elevação da temperatura e o tempo em que se mantém a polpa de açaí para a produção dos 

doces e geléias podem ter sido o motivo da redução da quantidade de lipídeos no produto. 

Para tal afirmação seriam necessários testes específicos que não faziam parte dos objetivos 

deste trabalho. 
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 Figura 36: Quantidade de lipídeos presentes em produtos de açaí. As letras indicam 

significância pelo teste de Tukey, a 5%. 
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 A Figura 37 apresenta as médias de valores encontrados para os produtos de cupuaçu. 

Na polpa obteve-se 0,4 g de gorduras totais, no doce 0,2 g, na geléia 0,1 g e na geleiada 0,2 g. 

Como mencionado em relação ao açaí, durante o processo de produção de doce, geléia e 

geleiada a partir da polpa envolvem a adição de outros componentes, como o açúcar, o que 

leva a uma redução na concentração lipídica destes produtos. Especificamente em relação ao 

cupuaçu, a diluição dos lipídios é aumentada pela adição de água. 

Rogez et al (2004), encontraram 12,7 g de lipídios totais na parte seca da polpa, 

podendo-se inferir o valor de 1,5 gramas em 100 gramas de polpa in natura. Aguiar (1995) 

encontrou de lipídios para polpa de cupuaçu valor inferior ao obtido neste trabalho, 0,4 g/100 

g de polpa; NEPA (2006) determina 1,0 g de lipídios em 100 gramas de produto comestível. 

Araújo (2007) encontrou de lipídio na polpa de cupuaçu 0,6 g e Freire et al. (2009) 

encontraram 0,5 g de parte comestível do produto. 

 Nas geléias de cupuaçu elaboradas por Araújo (2007), encontraram-se as quantidades 

de lipídeos totais de 0,30 g, valor mais elevado do que o obtido neste trabalho, de 0,10g/100 g 

de geléia. 
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Figura 37: Quantidade de lipídeos presentes em produtos de cupuaçu. As letras indicam 

significância pelo teste de Tukey, a 5%. 
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6.2.4. Determinação de cinzas 

 

 Nas Figuras 38 e 39 as polpas de açaí e cupuaçu evidenciam maior porcentagem de 

cinza e, consequentemente, de minerais em comparação com as quantidades de minerais 

presentes nas geléias, doces e geleiada. Era de se esperar que isso ocorresse, pois a 

biodisponibilidade dos nutrientes é reduzida em processos de produção que mantêm os 

alimentos por um longo período de tempo sob cocção (PEDROSA & COZZOLINO, 2007; 

COZZOLINO, et al., 2008).  

O conteúdo de cinzas encontrado em 100 g da polpa de açaí foi 0,46g, enquanto os 

valores de cinzas encontrados no doce de açaí e na geléia de açaí foram respectivamente 0,40 

g e 0,40 g, como mostra a Figura 38. No NEPA (2006) o valor estabelecido para cinzas em 

polpa de açaí com xarope de guaraná e glucose é de 0,30 g em 100 gramas de produto, o que 

se aproxima do valor encontrado neste trabalho, mas difere dos valores encontrados por 

Aguiar (1996), que foi de 1,00 g em 100 gramas de polpa, e Pereira et al. (2002), que 

encontraram 0,64 g.  
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Figura 38: Quantidade de cinzas presentes em produtos de açaí. As letras indicam 

significância pelo teste de Tukey, a 5%. 
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Para os valores de cinza encontrados nos produtos de cupuaçu (Figura 39), observa-se 

que houve diferença significativa entre polpa de cupuaçu 2,24 g e doce de cupuaçu 0,62 g e 

geleiada 0,63 g. Já geléia de cupuaçu 1,10 g, não diferiu significativamente da polpa em 

relação às quantidades de cinza encontradas na análise. 

O valor de cinza determinado no NEPA (2006) para polpa de cupuaçu é 0,60 g, sendo 

que o valor encontrado neste trabalho encontra-se bem acima deste. Araújo (2007) encontrou 

em suas análises de polpa de cupuaçu 0,82g, sendo que Aguiar (1996) encontrou valor 

próximo a este, 0,71 g, enquanto Rogez et al. (2004) observaram 5,30 g na parte seca do 

produto, podendo-se inferir o valor de 0,64 g/100 g de polpa in natura e Freire et al. (2009) 

encontraram em um comparativo de três marcas diferentes de polpa de cupuaçu os valores 

respectivos de 0,74 g; 0,68 g e 0,74g/100 g.  

Na análise de cinzas da geléia de cupuaçu, os valores encontrados neste trabalho 

também se diferenciam dos valores de cinzas encontrados por Araújo (2007), de 0,32 gramas 

em 100 gramas de geléia. 
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Figura 39: Quantidade de cinzas presentes em produtos de cupuaçu. As letras indicam 

significância pelo teste de Tukey, a 5%. 
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6.2.5. Determinação de fibras alimentares 

 

 As Figuras 40 e 41 mostram as quantidades de fibras brutas presentes nos produtos de 

açaí e cupuaçu, respectivamente.  

 As quantidades de fibras observadas nos produtos de açaí foram de 14,8; 0,4 e 1,2 

gramas em 100 gramas de polpa, doce e geléia, respectivamente (Figura 40). Estes valores 

diferiram significativamente entre si, e mostram que o processamento da polpa para a 

produção dos demais produtos reduz intensamente o conteúdo de fibras do alimento. De 

acordo com Pourchet-Campos (1980) e Ornellas (2007), os processos térmicos, 

principalmente a cocção dos alimentos leva ao rompimento das fibras, razão pela qual os 

alimentos crus são significativamente mais ricos em fibras do que os produtos cozidos. 

O conteúdo de fibras de 14,8 g em 100 gramas de polpa observado neste trabalho é 

similar ao encontrado por Sanabria & Sangronis (2007), de 15,9 gramas, enquanto Aguiar 

(1996) obteve o valor de 32,7 gramas de fibras em 100 gramas de polpa do fruto de Euterpe 

oleracea. 
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Figura 40: Quantidade de fibras presentes em produtos de açaí. As letras indicam 

significância pelo teste de Tukey, a 5%. 
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Em relação aos produtos de cupuaçu, obtiveram-se as médias de 2,4 e 0,3 g/100 g de 

polpa e doce, respectivamente (Figura 41), enquanto na geléia e na geleiada não se detectou a 

presença de fibras. Resultado similar foi obtido por Araújo (2007), de 2,0 gramas em 100 

gramas de polpa. Chaar (1980) obteve 1,8 gramas; Rogez et al. (2004) observaram 1,7 

gramas, enquanto o NEPA (2006) determina o valor de 3,1 gramas de fibras por 100 gramas 

de polpa de cupuaçu.  

 

0

0,5

1

1,5

2

2,5

F
ri
b
ra

s
 (

g
/1

0
0
 g

 p
ro

d
u
to

)

Polpa Doce Geléia Geleiada

Produtos de cupuaçu

a

b

c c

 

Figura 41: Quantidade de fibras presentes em produtos de cupuaçu. As letras indicam 

significância pelo teste de Tukey, a 5%. 

 

6.2.6. Determinação de carboidratos totais 

 

 As Figuras 42 e 43 mostram as quantidades de carboidratos presentes nos produtos de 

açaí e cupuaçu, respectivamente.  

 Nos produtos de açaí (Figura 42), observaram-se os valores de 3,09, 79,52 e 63,39 

g/100 g de polpa, doce e geléia, respectivamente. Os valores diferiram significativamente 

entre si, seguindo um padrão já esperado, devido à adição de açúcar no processo de produção 

de geléia e doce, nas proporções de 1:1 e 1:0,5, respectivamente. De acordo com Araújo e 

Ramos (2007), os açúcares exercem uma funcionalidade que ultrapassa o poder adoçante. A 

cor, a textura, a capacidade de reter água, a viscosidade e a firmeza dos géis de gelatina e de 
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pectina são alguns dos parâmetros influenciáveis pela presença do açúcar no produto. 

Sanabria & Sangronis (2007) obtiveram 16,24 gramas de carboidratos em 100 gramas de 

polpa pura de açaí. Considerando-se a diluição de 3:1 na produção de polpa, este valor cairia 

para 4,06 gramas em 100 gramas do produto.  
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Figura 42: Quantidade de carboidratos presentes em produtos de açaí. As letras indicam 

significância pelo teste de Tukey, a 5%. 

 

Na Figura 43 estão apresentados os valores de carboidratos obtidos para os produtos 

de cupuaçu. Obteve-se 10,98, 80,76, 66,51 e 63,39 g/100 g de polpa, doce, geléia e geleiada, 

respectivamente. Valores de 9,86, 12,36, 11,00, e 9,74, gramas em 100 gramas de polpa foram 

observados, respectivamente, por Chaar (1980), Aguiar (1996), NEPA (2006) e Araújo 

(2007). Na geléia de cupuaçu, Araújo (2007) observou 71,06 gramas de carboidrato em 100 

gramas de produto.  
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Figura 43: Quantidade de carboidratos presentes em produtos de cupuaçu. As letras indicam 

significância pelo teste de Tukey, a 5%. 

 

6.2.7. Determinação do valor energético total 

 

 As Figuras 44 e 45 mostram o valor energético total de produtos de açaí e cupuaçu, 

respectivamente.  

Obteve-se 72, 349 e 283 kcal por 100 gramas de polpa, doce e geléia de açaí, 

respectivamente (Figura 44). O NEPA (2006) determinou 110 kcal para polpa de açaí com 

xarope de guaraná e glucose. Esta tabela não apresenta valores para a polpa pura de açaí. 

Aguiar (1996) obteve 262 kcal em 100 gramas de polpa pura de açaí. Considerando-se a 

diluição de 3:1 na produção de polpa, este valor cairia para 63 kcal em 100 gramas do 

produto. Já na tabela de alimentos regionais brasileiros (BRASIL, 2002), consta o valor 

energético para o fruto de açaí de 262 kcal/100 gramas de produto. Este valor levando em 

consideração apenas o valor energético do produto, sem adição de água. 

 Considerando-se uma dieta diária de 2000 kcal, como preconizado pelo Ministério da 

Saúde para indivíduos adultos saudáveis, a porcentagem de energia fornecida por 100 gramas 

de polpa, doce e geléia de açaí estudados corresponde a, respectivamente, 3,6, 17,4 e 14,1% 

da energia total da dieta (valores diários de referência).  
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Figura 44: Valor energético total em produtos de açaí. As letras indicam significância pelo 

teste de Tukey, a 5%. 

  

Obteve-se 53, 328, 269 e 257 kcal por 100 gramas de polpa, doce, geléia e geleiada de 

cupuaçu, respectivamente (Figura 45). Valores de 51,56, 57,06, 49 e 43,31, e kcal em 100 

gramas de polpa de cupuaçu foram observados, respectivamente, por Chaar (1980), Aguiar 

(1996), NEPA (2006) e Araújo (2007), sendo que este último autor, observou 288,06 kcal em 

100 gramas de geléia. Os valores diários de referência para 100 gramas de polpa, doce, geléia 

e geleiada de cupuaçu estudados corresponde a 2,7, 16,4, 13,5 e 12,9%, respectivamente. 

É interessante observar que as Figuras 43 e 45, que representam o conteúdo de 

carboidratos e de calorias em produtos de cupuaçu, apresentam exatamente o mesmo padrão, 

o que sugere que quase toda a energia contida nestas preparações se deve ao açúcar, sendo 

que grande parte deste é suplementado na forma de sacarose. O mesmo padrão também se 

repete nas Figuras 42 e 44, as quais representam o conteúdo de carboidratos e calorias em 

produtos de açaí, porém estas não são tão similares quanto às outras duas mencionadas, pois 

grande parte da energia fornecida pelos alimentos à base de açaí é fornecida pela porção 

lipídica, não permitindo superposição perfeita entre as Figuras.   
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Figura 45: Valor energético total em produtos de cupuaçu. As letras indicam significância 

pelo teste de Tukey, a 5%. 

 

6.3. DETERMINAÇÃO DE MINERAIS 

 

A Tabela 8 mostra os resultados obtidos na análise dos minerais nos alimentos. Todos 

os minerais têm seus valores representados em miligramas (no caso do cobre, em 

microgramas) por 100 gramas de parte comestível do alimento, ou seja, os valores 

apresentados nesta tabela baseiam-se em concentrações de peso úmido do alimento.  

 Analisando individualmente os elementos minerais, observa-se que a concentração de 

cálcio foi maior na polpa de açaí, com 24,05 mg/100 g, seguido pelo doce de açaí, com 22,19 

mg/100 g. Sanabria & Sangronis (2007) encontraram no fruto de açaí o valor de 37,30 

mg/100 g de cálcio na parte seca do fruto, o que corresponderia a aproximadamente 23,12 

mg/100g de peso úmido, valor bem próximo ao encontrado neste trabalho. Na determinação 

do NEPA (2006) o valor encontrado no açaí com xarope de guaraná e glucose foi de 22,00 

mg/100 g. As concentrações encontradas neste estudo correspondem a apenas 2,4 e 2,2% do 

VDR. Assim, os produtos de açaí e cupuaçu considerados neste trabalho não podem ser 

considerados fonte de cálcio se comparados a alimentos ricos neste mineral.  

De acordo com Philippi (2008) e Tiparegui (2006), alimentos fonte de um nutriente 

fornecem acima de 5% do VDR do mineral em 100 g de alimento; os que fornecem de 10 a 
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20% são considerados boa fonte e acima de 20% são excelente fonte. Por exemplo, a 

quantidade de cálcio presente em 100 mL de leite de vaca integral é de 123,00 mg/100 g, o 

que corresponde a 12,3% do VDR, sendo este alimento uma boa fonte de cálcio. A semente 

oleaginosa da castanha-do-Brasil crua possui 145,00 mg de cálcio em 100 g de parte 

comestível, correspondendo a 14,5% do VDR (NEPA, 2006). Geralmente a quantidade de 

cálcio em frutos e hortaliças é reduzida se comparada ao leite e seus derivados e às sementes 

oleaginosas (YUYAMA et al., 1997).  

 Quanto ao potássio, pode-se observar que encontra-se mais concentrado nas polpas de 

cupuaçu 343,43 mg e açaí 114,91 mg em 100 gramas de produto, quando comparados com os 

outros produtos destes frutos. A polpa de açaí representa 5,7% do VDR, sendo um alimento 

fonte de potássio, mas o doce e a geléia deste produto não são, pois apresentaram 4,9 e 4,8% 

do VDR, respectivamente. Todos os produtos de cupuaçu são boas fontes de potássio, 

apresentando de 11,65 a 17,6% do VDR. Lehti (1993) encontrou 267 mg/100 g para o fruto 

de cupuaçu e 74,90 mg/100 g para o fruto de açaí. Yuyama et al. (1997), encontraram na 

polpa de cupuaçu 207,50 mg/100 g. Costa (2006) encontrou valores médios para o fruto de 

cupuaçu de 171, 90 mg/100 g. A determinação do NEPA (2006) para a polpa de cupuaçu foi 

de 291,00 mg em 100 gramas de parte comestível do fruto. Para o fruto de açaí Sanabria & 

Sangronis (2007) encontraram aproximadamente 362,00 mg de potássio em 100 gramas do 

fruto. O potássio é um elemento mineral largamente distribuído nos alimentos in natura, uma 

vez que é um dos constituintes essenciais das células. Porém, tem seu teor reduzido em 

aproximadamente 60% durante o cozimento (YUYAMA, et al., 1997; TRAMONTE, 2007; 

PHILIPPI et al., 2008). Outras frutas popularmente consumidas na Amazônia que podem ser 

consideradas boas fontes de potássio são a banana prata, com 330 mg/100g (16,5%); a banana 

nanica, com 376 mg/100g (18,8%) e o maracujá, com 338 mg/100g (16,9%) (LEHTI, 1993; 

PHILIPPI et al., 2008). 

 As concentrações de ferro encontradas foram relativamente baixas. O único produto 

que apresentou acima de 5% do VDR foi a polpa de açaí 0,81 mg/100 g (5,8%). Sanabria & 

Sangronis (2007) encontraram no fruto de açaí aproximadamente 0,12 mg em100 gramas, 

mesmo valor encontrado por Franco (2005). Costa (2003) encontrou 0,65 mg e NEPA (2006) 

determinou 1,9mg de ferro no fruto de cupuaçu. Araújo (2007) encontrou de ferro em 100 

gramas de cupuaçu, 0,53 mg no fruto e 0,75 mg na geléia. O ferro é um metal importante no 

metabolismo de todos os organismos vivos e exerce várias funções orgânicas. A maior parte 

do ferro consumido na alimentação está na forma não-heme ou férrica (Fe
+3

) (COZZOLINO 

et al., 2008). É interessante observar que o açaí é popularmente considerado uma potente 
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fonte de ferro, o que não se verifica realmente. Há trabalhos citando este fruto como um 

alimento potencialmente anti-anêmico (LEHTI, 1993), mas sabe-se que a maior parte do ferro 

presente no açaí não é biodisponível devido à presença de inibidores da sua absorção, como 

taninos e fibra alimentar (TOAIARI et al., 2005).  

Investigações feitas com açaí na alimentação de cobaias concluem que o maior valor 

nutricional deste fruto é energético, não estando relacionado ao seu conteúdo de ferro 

(SANGRONIS, 2006). As maiores fontes de ferro são os alimentos de origem animal, como 

por exemplo, o fígado bovino cozido, com 6,50 mg (46,4% do VDR), seguido do camarão 

cozido no vapor, com 3,10 mg (22,1%). Dentre as frutas, as que apresentam maior teor de 

ferro em 100 g de parte comestível são o cajá e o tucumã com 1,80 mg, a pupunha com 1,20 

mg (LEHTI, 1993), o morango com 1,00 mg e a goiaba com 0,60 mg (COZZOLINO et al., 

2008). 

 No que se referem ao sódio, os valores encontrados foram extremamente baixos. O 

maior valor foi observado na geléia de cupuaçu, com 10,63 mg, ou seja, 0,4%, seguido da 

geleiada de cupuaçu 8,74 mg (9,1%) do VDR deste elemento. Lehti (1993) encontrou no fruto 

de açaí 2,40 mg/100 g e no fruto de cupuaçu 1,50 mg/100 g. Sanabria & Sangronis (2007) 

encontraram aproximadamente 3,43 mg em 100 gramas de fruto de açaí. No fruto de cupuaçu, 

Yuyama et al. (1997) encontraram 1,27 mg/100 g, já Costa (2003) encontrou 2,47 mg e 

NEPA (2006) 1,00 mg/100 g. Os valores aqui descritos não representam um problema, pois 

embora haja limites mínimos estabelecidos para o consumo do sódio, este mineral geralmente 

é consumido em excesso, na forma de NaCl, se tornando um problema de saúde, por ter um 

papel relevante na hipertensão arterial, apesar de ser importante na manutenção da pressão 

osmótica, do equilíbrio hídrico e ácido-básico do organismo (TRAMONTE, 2007). As 

principais fontes de sódio na alimentação são alimentos de origem animal, principalmente 

carnes, leite e ovos, com os valores aproximados de 58 mg (2,4%); 64 mg (2,6%) e 168 mg 

(7,0%), respectivamente, em 100 gramas destes produtos (PATERNEZ & AQUINO, 2008).   

 Os três produtos de açaí estudados são fontes de magnésio, com porcentagens de 6,5 a 

7,8% do VDR. Dos produtos de cupuaçu avaliados, a polpa e a geléia podem ser consideradas 

fontes, com 7,1% e 5,9%, respectivamente. Lehti (1996) encontrou no fruto de açaí 18,2 mg 

de Mg e Sanabria & Sangronis (2007) encontraram aproximadamente 20,70 mg/100 gramas. 

No fruto de cupuaçu Lehti (1993) encontrou 14,90 mg/100 g, enquanto Araújo (2007) 

encontrou 4,50 mg/100 g no fruto e 5,60 mg/100 g na geléia de cupuaçu. Para este fruto o 

NEPA (2006) determinou 14,0 mg/100g de Mg. O Mg
+2

 é um cátion de grande importância 

na bioquímica celular por ser indispensável em mais de 100 reações enzimáticas dependentes 
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de ATP, sendo utilizado como co-fator ou substrato (MAFRA & COZZOLINO, 2007). O 

magnésio está amplamente distribuído nos alimentos, mas as principais fontes alimentares são 

os folhosos, já que fazem parte da clorofila dos vegetais, como ocorre na salsa crua, que 

contém 711 mg (273,5% do VDR) e na couve manteiga crua que contém 405 mg (155,8%) de 

magnésio em 100 gramas de parte comestível. As sementes oleaginosas como amêndoa e 

castanha-do-Brasil possuem, respectivamente, 296 mg (113,8% do VDR) e 225 mg (86,5%) 

(PHILIPPI et al. 2008).  

 Observaram-se baixos valores de zinco. Dentre os produtos de açaí, a polpa apresentou 

a maior concentração, 0,23 mg/100 g (3,2% do VDR) e, dentre os produtos de cupuaçu, 

também a polpa apresentou a maior concentração, 0,14 mg/100 g (2,0% do VDR). Em fruto 

de açaí, Lehti (1996) encontrou 0,30 mg e no de cupuaçu 0,20 mg em 100 gramas. Sanabria & 

Sangronis (2007), para fruto de açaí, encontraram valores próximos de 0,003 mg/100 gramas. 

Yuyama et al. (1997) encontraram para fruto de cupuaçu 2,95 mg em 100 gramas, Costa 

(2003) encontrou 1,03 mg/100 g e Araújo (2007) encontrou na geléia de cupuaçu 1,50 mg em 

100 gramas. O zinco é um dos elementos-traço mais essenciais à nutrição humana 

(COZZOLINO et al., 2008). Dentre os elementos-traço, é o segundo mais importante para o 

organismo humano, sendo constituinte de mais de 300 metaloenzimas que participam da 

síntese de carboidratos, lipídios, proteínas e da degradação de ácidos nucléicos. Também 

participa como co-fator enzimático, além de desempenhar função primordial na regulação da 

transcrição do DNA, na divisão celular, e ainda armazena e libera insulina (YUYAMA et al., 

2007; COZZOLINO et al., 2008). As principais fontes alimentares de zinco são ostras cruas 

(63,8 mg; 911,4% do VDR), carnes bovinas (6,3 mg; 90%) e fígado animal cozido (5,3 mg; 

75,7%); dentre as frutas, destaca-se o abacate, com 0,7 mg, Maracujá 0,6 mg e jaca e 

carambola com 0,5 mg em 100 gramas de alimento (LEHTI, 1993; COZZOLINO et al., 

2008). 

 Os três produtos de açaí são excelentes fontes de manganês, com concentrações de 

4,52 mg/100 g (196,5% do VDR), 3,75 mg/100 g (163,0%) e 4,09 mg/100 g (177,8%), 

respectivamente, para polpa, doce e geléia. Dentre os produtos de cupuaçu, apenas a polpa se 

mostrou uma boa fonte, correspondendo a 0,32 mg/100 g (13,9%), enquanto os outros 

produtos não podem ser considerados fontes de manganês. NEPA (2006) determinou na polpa 

de açaí com xarope de guaraná e glucose 3,3 mg/100 gramas. Em 100 gramas do fruto de 

polpa de cupuaçu Yuyama et al. (1997) encontraram 1,74 mg, já NEPA (2006) determinou 

0,2 mg e Araújo (2007) observou 3,95 mg e na geléia de cupuaçu 0,26 mg.  Exemplos de 

frutos que são considerados excelentes fontes de manganês são a romã, com 3,3 mg/100 g 
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(143,5%), a jaca, com 3,0 (130%), o abacaxi, com 1,6 mg/100 g (69,6%) e o coco Bahia cru, 

com 1,2 mg/100 g (52,2%) (YUYAMA et al., 1997; NEPA, 2006). O manganês tem 

importância fundamental como co-fator de reações enzimáticas e também na formação óssea. 

Dentre as enzimas, estão a piruvato carboxilase, importante no metabolismo de carboidratos e 

a manganês superóxido dismutase, envolvida nas reações antioxidantes, além de participar do 

metabolismo de aminoácidos, proteínas e colesterol (SILVA & COZZOLINO, 2007; 

COZZOLINO et al., 2008).  

 Em relação ao cobre, nos produtos de açaí observou-se as concentrações de 240,0 

µg/100 g (26,7% do VDR), 167,0 µg/100 g (18,6%) e 124,0 µg/100 g (13,8%), 

respectivamente, para polpa, doce e geléia. A polpa pode ser considerada uma excelente fonte 

deste mineral, enquanto as outras duas preparações são boas fontes. Lehti (1993) observou em 

100 gramas do fruto de açaí 0,3 µg e NEPA (2006) determinou 14 µg. Com relação ao 

cupuaçu, são boas fontes a polpa, o doce e a geleiada, com 122,0 µg/100 g (13,6%), 90,0 

µg/100 g (10,0%) e 130 µg/100 g (14,4%); enquanto a geléia é uma fonte, com 56,0 µg/100 g 

(6,2%). Para este fruto Lehti (1993) encontrou em 100 gramas 10 µg, NEPA (2006) 

determinou 14 µg, enquanto Araújo (2007) encontrou traços deste elemento no fruto de 

cupuaçu. Exemplos de frutas que possuem concentrações altas deste mineral é o coco Bahia 

cru, com 420 µg/100 g (46,7% do VDR) e o tamarindo 290 µg/100 g (32,2%). As frutas 

oleaginosas apresentam teores mais elevados de cobre, como a castanha de caju, que possui 

1,92 mg (213,0%) e a castanha-do-Brasil, com 1,79 mg (198,8%) em 100 gramas de parte 

comestível (NEPA, 2006).  

Em geral, as frutas não são consideradas boas fornecedoras de cobre, sendo este 

mineral mais encontrado em mariscos, nozes, sementes e cacau em pó (COZZOLINO, et al., 

2008). O cobre tem funções orgânicas específicas por ser constituinte de enzimas com 

atividade de oxidação e redução, como cobre-zinco superóxido dismutase e citocromo C 

oxidase, entre outras. A infância é um período critico em termos de exigências de cobre, 

considerando que o crescimento rápido aumenta as demandas deste mineral. O organismo de 

um indivíduo adulto saudável contém cerca de 110 mg de cobre distribuído entre fígado (10 

mg), cérebro (8,8 mg), sangue (6,0 mg), esqueleto e medula óssea (46 mg), músculo 

esquelético (26 mg), dentre outros compartimentos (PEDROSA & COZZOLINO, 2007; 

COZZOLINO et al., 2008).  

A incidência de toxidade por cobre em humanos é rara. A ingestão de grande 

quantidade em gramas de sais de cobre pode causar intoxicação aguda. Quantidades perigosas 

podem também ser ingeridas de alimentos ácidos que permanecem por muito tempo em 
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contato com recipientes metálicos. A intoxicação crônica do cobre é mais resultado de falha 

na excreção deste mineral pela bile, do que consequência de ingestão excessiva. A intoxicação 

crônica é mais frequente e é caracterizada por acúmulo gradual de cobre no fígado, o que 

pode resultar em danos hepáticos (PEDROSA & COZZOLINO, 2007; COZZOLINO et al., 

2008). Segundo Pedrosa & Cozzolino (2007), o cobre sofre prejuízo na biodisponibilidade 

durante o tratamento térmico, devido à formação de compostos de produtos da reação de 

Maillard (aminoaçúcares). Estes reduzem os sítios disponíveis para a formação de pontes 

entre metais e nitrogênio, com subsequente decréscimo de compostos organometálicos de alta 

biodisponibilidade. 
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Tabela 8. Concentrações de elementos minerais em 100 gramas de produto e valores diários de referência (VDR) (BRASIL, 2003). 

 

Produtos 

Cálcio (mg)* Potássio (mg)* Ferro (mg)* Sódio (mg)* 

Valores 

encontrados 

(mg) 

DP           

(±) 

 CV          

(%) 

Valores 

encontrados 

(mg) 

DP           

(±) 

 CV 

(%) 

Valores 

encontrados 

(mg) 

DP           

(±) 

 CV 

(%) 

Valores 

encontrados 

(mg) 

DP           

(±) 

 CV 

(%) 

Polpa de açaí 24,05 0,93 0,4 114,91 113,60 9,9 0,81 0,87 10,7 2,11 3,61 17,1 

Doce de açaí 22,19 7,46 3,4 98,38 72,13 7,3 0,46 0,02 0,4 2,90 1,16 4,0 

Geléia de açaí 19,74 17,51 8,9 95,11 45,74 4,8 0,44 0,28 6,5 1,31 0,03 0,3 

Polpa de cupuaçu 6,43 2,66 4,1 343,43 352,57 10,3 0,09 0,03 3,1 0,54 1,14 21,1 

Doce de cupuaçu 5,48 3,09 5,6 216,70 287,00 13,3 0,26 0,60 22,6 4,06 6,90 17,0 

Geléia de cupuaçu 6,97 3,59 5,2 250,59 261,00 10,4 0,23 0,39 17,5 10,63 57,00 10,0 

Geleiada de cupuaçu 8,74 2,04 2,3 180,69 233,25 12,9 0,40 0,23 5,8 8,74 16,75 19,2 

 *VDR: 1000 mg *VDR: 2000 mg *VDR: 14 mg *VDR: 2400 mg 

             

Produtos 

Magnésio (mg)* Zinco (mg)* Manganês (mg)* Cobre (µg)* 

Valores 

encontrados 

(mg) 

DP           

(±) 

 CV 

(%) 

Valores 

encontrados 

(mg) 

DP           

(±) 

 CV 

(%) 

Valores 

encontrados 

(mg) 

DP           

(±) 

 CV 

(%) 

Valores 

encontrados 

(µg) 

DP           

(±) 

 CV 

(%) 

Polpa de açaí 20,30 0,65 0,3 0,23 0,06 2,4 4,52 1,68 3,7 240,00 0,07 2,8 

Doce de açaí 18,18 4,86 2,7 0,20 0,51 25,2 3,75 1,34 3,6 167,00 0,02 1,5 

Geléia de açaí 16,83 11,11 6,6 0,19 0,21 11,3 4,09 4,37 10,7 124,00 0,11 8,6 

Polpa de cupuaçu 18,41 10,47 5,7 0,14 0,09 6,8 0,32 0,23 7,1 122,00 0,10 8,0 

Doce de cupuaçu 12,57 5,49 4,4 0,08 0,03 3,5 0,10 0,02 2,2 90,00 0,01 1,1 

Geléia de cupuaçu 15,35 14,06 9,2 0,14 0,22 15,2 0,11 0,02 1,5 56,00 0,01 2,6 

Geleiada de cupuaçu 6,53 0,30 0,5 0,10 0,04 3,7 0,06 0,03 5,2 130,00 0,03 2,2 

 *VDR: 260 mg *VDR: 7 mg *VDR: 2,3 mg *VDR: 900 µg 
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6.4. TABELA DE COMPOSIÇÃO QUÍMICA DOS ALIMENTOS EM MEDIDAS 

CASEIRAS 

 

As recomendações nutricionais preconizam que uma dieta caloricamente balanceada 

deve ter 45 a 55% do total de calorias diárias provenientes de carboidratos complexos; 12 a 

13% de proteínas; 10% de açúcares; e 20 a 30% de gorduras. Como um dos fatores que 

podem influenciar nas escolhas alimentares das pessoas, os rótulos alimentícios vêm sendo 

estudados principalmente como fonte de informação nutricional (CELESTE, 2001).  

Na Tabela 9 estão sumarizados todos os resultados obtidos neste trabalho em relação 

aos diferentes produtos de cupuaçu e açaí avaliados. Como mencionado anteriormente, a 

tabela de composição permite a avaliação do potencial nutricional dos alimentos e fornece 

subsídio para a elaboração de rótulos nutricionais, os quais visam informar ao consumidor 

sobre todos os nutrientes presentes no alimento consumido.  

No Apêndice deste trabalho estão apresentados os Rótulos Nutricionais elaborados a 

partir dos resultados obtidos nas análises.   
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Tabela 9. Tabela de Composição Química dos Alimentos em Medidas Caseiras dos macronutrientes e minerais, elaborada a partir da análise dos 

produtos de açaí e cupuaçu comercializados pelo RECA.  

 

Descrição do 
alimento/medida 

caseira 

Quantidade Energia Ptn. Lip. Carb. 
Fibra 

Alimentar 
Cinzas Ca K Fe Na Mg Zn Mn Cu 

(g/mL) (kcal) (kJ) (g) (g) (g) (g) (g) (mg) (mg) (mg) (mg) (mg) (mg) (mg) (µg) 

Polpa de açaí 100,0 72,0 301,0 3,35 5,27 3,09 14,80 0,46 24,05 114,91 0,81 2,11 20,30 0,23 4,52 240,00 

Copo gde Ch 300,0 216,0 902,9 10,05 15,80 9,27 44,40 1,38 72,14 344,73 2,44 6,32 60,91 0,70 13,56 720,00 

Copo med Ch 180,0 129,6 541,7 6,03 9,48 5,56 26,64 0,83 43,28 206,84 1,46 3,79 36,55 0,42 8,14 432,00 

Copo peq Ch 150,0 108,0 451,4 5,03 7,90 4,64 22,20 0,69 36,07 172,37 1,22 3,16 30,45 0,35 6,78 360,00 

Xíc. Ch 200,0 144,0 601,9 6,70 10,53 6,18 29,60 0,92 48,09 229,82 1,62 4,21 40,61 0,47 9,04 480,00 

Doce de açaí 100,0 349,0 1458,8 0,99 2,98 79,52 0,40 0,40 22,19 98,38 0,46 2,90 18,18 0,20 3,75 167,00 

1/2 Xic.  122,0 425,8 1779,8 1,21 3,63 97,01 0,49 0,49 27,07 120,02 0,57 3,54 22,18 0,24 4,57 203,74 

CS Ch 27,0 94,2 393,9 0,27 0,80 21,47 0,11 0,11 5,99 26,56 0,13 0,78 4,91 0,05 1,01 45,09 

CS N 20,0 69,8 291,8 0,20 0,60 15,90 0,08 0,08 4,44 19,68 0,09 0,58 3,64 0,04 0,75 33,40 

Cc Ch 10,0 34,9 145,9 0,10 0,30 7,95 0,04 0,04 2,22 9,84 0,05 0,29 1,82 0,02 0,37 16,70 

Cc N 6,0 20,9 87,5 0,06 0,18 4,77 0,02 0,02 1,33 5,90 0,03 0,17 1,09 0,01 0,22 10,02 

Geléia de açaí 100,0 283,0 1182,9 1,21 2,29 63,39 1,20 0,40 19,74 95,11 0,44 1,31 16,83 0,19 4,09 124,00 

1/2 Xic. 120,0 339,6 1419,5 1,45 2,75 76,07 1,44 0,49 23,68 114,13 0,53 1,57 20,19 0,22 4,90 148,80 

CS Ch 24,0 67,9 283,9 0,29 0,55 15,21 0,29 0,10 4,74 22,83 0,11 0,31 4,04 0,04 0,98 29,76 

CS N 18,0 50,9 212,9 0,22 0,41 11,41 0,22 0,07 3,55 17,12 0,08 0,24 3,03 0,03 0,74 22,32 

Cc Ch 8,0 22,6 94,6 0,10 0,18 5,07 0,10 0,03 1,58 7,61 0,04 0,10 1,35 0,01 0,33 9,92 

Cc N 5,0 14,2 59,1 0,06 0,11 3,17 0,06 0,02 0,99 4,76 0,02 0,07 0,84 0,01 0,20 6,20 

Polpa de cupuaçu 100,0 53,0 221,5 1,24 0,42 10,98 2,40 2,24 6,43 343,43 0,09 0,54 18,41 0,14 0,32 122,00 

Copo gde Ch 300,0 159,0 664,6 3,72 1,25 32,94 7,20 6,73 19,29 1030,28 0,27 1,62 55,23 0,41 0,96 366,00 

Copo med Ch 180,0 95,4 398,8 2,23 0,75 19,76 4,32 4,04 11,57 618,17 0,16 0,97 33,14 0,24 0,58 219,60 

Copo peq Ch 150,0 79,5 332,3 1,86 0,63 16,47 3,60 3,36 9,65 515,14 0,14 0,81 27,62 0,20 0,48 183,00 

Xíc. Ch 200,0 106,0 443,1 2,48 0,84 21,96 4,80 4,48 12,86 686,86 0,18 1,08 36,82 0,27 0,64 244,00 
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Doce de cupuaçu 100,0 328,0 1371,0 0,73 0,19 80,76 0,30 0,62 5,48 216,70 0,26 4,06 12,57 0,08 0,10 90,00 

1/2 Xic. 126,0 413,3 1727,5 0,92 0,24 101,76 0,38 0,78 6,90 273,05 0,33 5,12 15,84 0,10 0,12 113,40 

CS Ch 27,0 88,6 370,2 0,20 0,05 21,81 0,08 0,17 1,48 58,51 0,07 1,10 3,39 0,02 0,03 24,30 

CS N 21,0 68,9 287,9 0,15 0,04 16,96 0,06 0,13 1,15 45,51 0,06 0,85 2,64 0,02 0,02 18,90 

Cc Ch 13,0 42,6 178,2 0,09 0,03 10,50 0,04 0,08 0,71 28,17 0,03 0,53 1,63 0,01 0,01 11,70 

Cc N 8,0 26,2 109,7 0,06 0,02 6,46 0,02 0,05 0,44 17,34 0,02 0,33 1,01 0,01 0,01 7,20 

Geléia de cupuaçu 100,0 269,0 1124,4 0,51 0,10 66,51 0,00 1,10 6,97 250,59 0,23 10,63 15,35 0,14 0,11 56,00 

1/2 Xic.  129,0 347,0 1450,5 0,66 0,13 85,80 0,00 1,42 9,00 323,26 0,29 13,71 19,80 0,19 0,14 72,24 

CS Ch 25,0 67,3 281,1 0,13 0,03 16,63 0,00 0,28 1,74 62,65 0,06 2,66 3,84 0,04 0,03 14,00 

CS N 20,0 53,8 224,9 0,10 0,02 13,30 0,00 0,22 1,39 50,12 0,05 2,13 3,07 0,03 0,02 11,20 

Cc Ch 10,0 26,9 112,4 0,05 0,01 6,65 0,00 0,11 0,70 25,06 0,02 1,06 1,53 0,01 0,01 5,60 

Cc N 6,0 16,1 67,5 0,03 0,01 3,99 0,00 0,07 0,42 15,04 0,01 0,64 0,92 0,01 0,01 3,36 

Geleiada de 

cupuaçu 100,0 257,0 1074,3 0,54 0,17 63,39 0,00 0,63 8,74 180,69 0,40 8,74 6,53 0,10 0,06 130,00 

1/2 Xic.  129,0 331,5 1385,8 0,70 0,22 81,77 0,00 0,82 11,27 233,09 0,52 11,27 8,42 0,13 0,08 167,70 

CS Ch 25,0 64,3 268,6 0,14 0,04 15,85 0,00 0,16 2,18 45,17 0,10 2,18 1,63 0,02 0,02 32,50 

CS N 19,0 48,8 204,1 0,10 0,03 12,04 0,00 0,12 1,66 34,33 0,08 1,66 1,24 0,02 0,01 24,70 

Cc Ch 12,0 30,8 128,9 0,06 0,02 7,61 0,00 0,08 1,05 21,68 0,05 1,05 0,78 0,01 0,01 15,60 

Cc N 9,0 23,1 96,7 0,05 0,02 5,71 0,00 0,06 0,79 16,26 0,04 0,79 0,59 0,01 0,01 11,70 
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7. CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

Em termos gerais, as concentrações dos nutrientes são mais elevadas nas polpas 

do que nas preparações estudadas, evidenciando que o processamento das mesmas, 

principalmente devido à cocção, leva à perda de nutrientes dos alimentos. Exceção foi 

observada para os carboidratos, uma vez para a elaboração dos produtos processados 

envolveu a adição de açúcar às polpas, tornando-os mais calóricos. 

Além de fornecer informações essenciais para o consumo e comercialização de 

duas frutas tropicais, este trabalho permitiu a elaboração de rótulos nutricionais, os 

quais serão disponibilizados para o Reflorestamento Econômico Consorciado Adensado 

– RECA, o que agregará valor aos seus produtos. Para o consumidor, esta 

implementação representa o acesso às informações nutricionais dos alimentos 

consumidos e, para a instituição, a oportunidade de ampliar a comercialização dos seus 

produtos além do mercado local. 

 Considerando o caráter inédito deste trabalho, este estudo possibilitou o 

surgimento de uma ferramenta de grande utilidade para nutricionistas e outros 

profissionais da área da saúde, proporcionando conhecimento e subsidiando programas 

institucionais na região, além de fornecer material didático para exploração do potencial 

nutricional destes alimentos regionais, que foi a elaboração da “Tabela de Composição 

Química de Alimentos em Medidas Caseiras”.  

 A inovação trazida por este estudo ao Estado de Rondônia tem potencial para 

fomentar novas pesquisas a nível regional e é passível de divulgação de impacto 

nacional e internacional, uma vez que com o rótulo nutricional dos produtos do presente 

estudo estes poderão ter sua comercialização estendida pelo RECA. 
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APÊNDICE 

RÓTULOS NUTRICIONAIS 

 

 

POLPA DE AÇAÍ 

 
* % Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários 

podem ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas.  

** Quantidade de polpa de fruta para preparar 200 mL de suco de açaí. 

 

 

 
 

DOCE DE AÇAÍ 

 

 
* % Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários 

podem ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas.  

 

 

 

 

 

 

 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL 

Porção 75 mL (1/2 copo pequeno)** 

Quantidade por porção % VD (*) 

Valor energético 54 kcal = 226 Kj 3% 

Carboidratos 2,5 g 1% 

Proteínas 2,5 g 3% 

Gorduras totais 4,0g 7% 

Fibra alimentar 11 g 44% 

Não contém quantidade significativa de Gorduras saturadas, Gorduras trans, e Sódio.  

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL 

Porção 20 g (1 colher de sopa) 

Quantidade por porção % VD (*) 

Valor energético  70 kcal = 292kJ 3 % 

Carboidratos 16 g 5 % 

Gorduras totais 0,60g 1 % 

Não contém quantidade significativa de Proteínas, Gorduras saturadas, Gorduras trans, 

Fibra alimentar e Sódio. 
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GELÉIA DE AÇAÍ 
 

 

* % Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários 
podem ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas.  

 

 

 

 

POLPA DE CUPUAÇU 
 

 
* % Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários 

podem ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas.  

** Quantidade de polpa de fruta para preparar 200 mL de suco de cupuaçu.  

 

 

 

 

DOCE DE CUPUAÇU 

 

 
* % Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários 

podem ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas.  

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL 

Porção 18 g (1 colher de sopa) 

Quantidade por porção % VD (*) 

Valor energético  51 kcal = 213 kJ 2% 

Carboidratos 11 g 3 % 

Não contém quantidade significativa de Proteínas, Gorduras totais, Gorduras saturadas, 

Gorduras trans, Fibra alimentar e Sódio. 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL 

Porção 75 mL (1/2 copo pequeno)** 

Quantidade por porção % VD (*) 

Valor energético 40 kcal = 166 kJ 2% 

Carboidratos 8,3 g 3% 

Proteínas 1,0 g 1% 

Não contém quantidade significativa de Gorduras totais, Gorduras saturadas, Gorduras trans, 

Fibra Alimentar e Sódio.  

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL 

Porção 21 g (1colher de sopa) 

Quantidade por porção % VD (*) 

Valor energético 69 kcal = 288 kJ 3 % 

Carboidratos 17 g 6% 

Não contém quantidade significativa de Proteínas, Gorduras totais, Gorduras saturadas, 

gorduras trans, Fibra Alimentar e Sódio.  



 128 

 

GELÉIA DE CUPUAÇU 
 

 
* % Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários 

podem ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas.  

 

 

 

 

 

 

GELEIADA DE CUPUAÇU 

 

 
* % Valores Diários com base em uma dieta de 2.000 kcal ou 8400 kJ. Seus valores diários 
podem ser maiores ou menores dependendo de suas necessidades energéticas. 

 

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL 

Porção 19 g (1 colher de sopa) 

Quantidade por porção % VD (*) 

Valor energético 49 kcal = 204 kJ 2% 

Carboidratos 12,0 g 4% 

Não contém quantidade significativa de Proteínas, Gorduras totais, Gorduras saturadas, 

Gorduras trans, Fibra Alimentar e Sódio.  

INFORMAÇÃO NUTRICIONAL 

Porção 20 g (1 colher de sopa) 

Quantidade por porção % VD (*) 

Valor energético 54 kcal = 225 kJ 3% 

Carboidratos 13,0 g 4% 

Não contém quantidade significativa de Proteínas, Gorduras totais, Gorduras saturadas, 

Gorduras trans, Fibra Alimentar e Sódio.  




